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Crise alimentar atinge 10% dos 
lares no Brasil, aponta da 


Geral 


No último trimestre de 2023, 
aproximadamente 7,4 milhões 
de famílias brasileiras, o que 
representa 9,4% do total, esta- 
vam enfrentando insegurança 
alimentar moderada ou grave. 
Os dados foram divulgados 
pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 
Contínua, realizada pelo Insti- 
tuto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) no dia 25. 
De acordo com o IBGE, essas 
mais de 7 milhões de residên- 


Esportes Pág.08 


Palmeiras faz 
história e assume 
liderança de grupo 
na Libertadores 
após virada épica 


Pág.06 


cias, onde há escassez de ali- 
mentos ou mudanças nos hábi- 
tos alimentares, abrigam 20,6 
milhões de pessoas. O método 
da pesquisa consiste em um 
questionário sobre a situação 
alimentar do lar nos 90 dias 
anteriores à entrevista. Andre 
Martins, pesquisador do IBGE, 
ressalta que a análise é feita 
com base nas condições de se- 
gurança alimentar ou insegu- 
rança dos domicílios, e não in- 
dividualmente em cada pessoa. 


Tecnologia Pág. 11 


Em 7 anos: 
inteligência artificial 
poderá se auto- 
reproduzir, afirma 
líder de empresa 


Política 
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Fachin vota pela competência do MP 
para fazer investigação criminal 


Ao proclamar seu voto para re- 
conhecer a competência do MP 
para abrir e conduzir investiga- 
ções criminais, o ministro do 
STF Edson Fachin assinalou 
que “o monopólio de poderes é 
um convite ao abuso de poder”. 
O ministro também defendeu 


que, sempre que houver suspei- 
ta de envolvimento de agentes 
dos órgãos de Segurança em 
infrações ou episódios de vio- 
lência policial, o MP é o órgão 
competente para tocar a inves- 
tigação e tem o dever de fazê- 
lo. 


Economia 
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Justiça revoga preventiva de 
suspeito de aplicar golpes financeiros 


A Justiça Federal de Brasília 
revogou a prisão preventiva de 
Eduardo Omeltech, de 29 anos, 
apontado como um dos líderes 
de uma organização crimino- 
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Educação e 
experiência: 
Herman Benjamin 
e Luis Felipe 
Salomão são 
eleitos para 
comandar o STJ 


sa especializada em golpes fi- 
nanceiros. Ele estava preso no 
Complexo da Papuda desde fe- 
vereiro, após ter sido extradita- 
do de Portugal ao Brasil. 


Internacional Pág.05 


Rússia veta 
resolução na 
ONU que apela 

à prevenção 

de corrida 
armamentista 
nuclear no espaço 


Política 
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Quinquênio pode gerar efeito cascata e 
despesa incalculável, diz Wagner 


A PEC do Quinquênio pode 
gerar efeito cascata e desenca- 
dear demandas semelhantes em 
outras categorias profissionais, 


produzindo “despesa incalculá- 
vel”, advertiu ontem, 25, o líder 
do governo no senado, Jaques 
Wagner (PT-BA). 


Economi 


Pág.04 


Governo vai zerar impostos de 15 
alimentos da cesta | básica nacional 


S 


O projeto traz ainda 14 produtos com alíquota reduzida em 60%. 


O projeto de lei complementar 
que regulamenta a reforma tribu- 
tária prevê zerar o pagamento de 
impostos de quinze alimentos in 
natura ou pouco industrializados 
que compõem a cesta básica na- 


cional. O texto destaca que o go- 
verno seguiu as recomendações 
de alimentação saudável e nutri- 
cionalmente adequada do Guia 
Alimentar para a População Bra- 
sileira, do Ministério da Saúde. 
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Primeira avaliação g global da fome desde o início da pandemia estima que metade dos brasileiros passaram a comer pior 


VAZAMENTO DE DADOS 


COMO SE PROTEGER e A gr 


E O QUE FAZER 
SE FOR VITIMA 


Milhões de brasileiros 
já tiveram dados de 


celulares expostos. « is 


Entre as informações ` 
divulgadas estão 
CPEs, número de 
celular, tipo de 
conta telefônica e 
minutos gastos 
ligação 


COMO SE PROTEGER 


> Tenha muito cuidado com 


links suspeitos 
> Atualize suas senhas 


> Evite fornecer dados 
biométricos 


> Evite pagamento com boletos 


> Opte por cartões virtuais 
nas compras pela internet 


FONTE  PSafe 


CASO TENHA 
DADOS VAZADOS 


> Registre um boletim de ocorrência 


> Preserve as provas do vazamento 
> Altere as suas senhas 


> Consulte as linhas telefônicas 
pré-pagas pessoais no site da 


Anatel 


> Consulte as contas bancárias 
pessoais no site do Banco Central 


® INFOGRAFFO 


Política 


Pág.03 


Comissão de Ética investigará ministro 
da CGU por conflito de interesse 


Escritório de advocacia do ministro presta serviços para a Novonor, antiga Odebrecht 


Diante de eventual conflito de 
interesses do ministro da Contro- 
ladoria-Geral da União (CGU), 
Vinícius Marques, com a Novo- 
nor, antiga Odebrecht, a Comissão 
de Ética Pública da Presidência da 
República abriu investigação pre- 
liminar para apurar o caso. Embo- 
ra a CGU já tenha afirmado que 
Vinícius Marques não participa 


de processos relacionados à No- 
vonor, o escritório de advocacia 
do ministro presta serviços para 
a empresa, ao mesmo tempo em 
que a Controladoria renegocia os 
acordos de leniência firmados no 
âmbito da Operação Lava Jato. O 
ministro da CGU afirmou que de- 
sistiu de receber qualquer dinhei- 
ro do escritório enquanto estiver 


Acesse 0 nosso site: diariodenoticias.com.br 


SAÚDE 


Apraxia de Fala: Entenda 
distúrbio sofrido por filho 


de Wanessa Camargo 
https://shre.ink/8xdp 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


no serviço público, mesmo tendo 
consultado a CEP justamente para 
isso. Não esclareceu, no entanto, 
como os lucros do escritório estão 
sendo divididos atualmente. Ou 
seja, se sua parte está indo para 
sua esposa ou é mantida no caixa 
do escritório ou ainda repassada 
a outros advogados vinculados à 
banca. 


Internacional Pág.05 


Polícia amplia 
proteção em 
área próxima 
ao rio Sena 
para abertura 
dos Jogos de 
Paris-2024 


Política Pág.03 


Governo pede regime de 
urgência a PL que altera 
arcabouço fiscal 


Economia Pág.04 


Projeto prevê devolução 
aos mais pobres de 50% 
em luz, água e gás 


Geral 


Críticas de Musk 

a Moraes foram 
impulsionadas por robôs, 
diz estudo 
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Esportes 


CPI convoca Leila Pereira 
e Júlio Casares para 
prestar esclarecimentos 


Pág.08 


Internacional Pág.05 


Hamas deixaria armas de 
lado se fosse estabelecido 
Estado palestino, diz 
oficial do grupo 


Esportes Pág.08 


Brasil brilha em Madri 
com vitória imponente 
de Bia Haddad e Thiago 
Monteiro 


Leis e Projetos Pág.02 


Comissão dá luz 

verde para centros de 
excelência para pessoas 
com deficiência 


Lançamentos  Pág.13 


Biografia exclusiva de 
Pedro Álvares Cabral é 
lançada pelo Clube de 
Autores 


INDICADORES 
FINANCEIROS 


Salário Mínimo R$ 1.412,00 
IPCA (IBGE) - mês 0,16% 
IGP-M (FGV) - mês 0,07% 
IPC (FIPE) - mês 0,26% 
TR pré 0,0607% 
Taxa básica financeira - TBF 0,7631% 
Ibovespa (pontos) 124.645 
Poupança (mês) 0,61% 


CDB pré 30 dias - ano 10,17% 
CDB pré 90 dias - ano 10,07%, 
CDI acumulado - mês 0,81% 
CDI anualizado 10,65% 
Dólar comercial R$ 5,1610/R$ 5,1620 
Dolar turismo R$ 5,1970/R$ 5,3770 
Euro turismo R$ 5,5380/R$ 5,5390 
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Projeto criminaliza fabricação e 
venda de jogo eletrônico que incite 
preconceito e violência 


O Projeto de Lei 1004/24 
classifica como crime a fabrica- 
ção, importação, distribuição, 
manutenção em depósito, comer- 
cialização ou desenvolvimento de 
jogos eletrônicos que incitem: 

1. Preconceito relacionado a 
raça, cor, etnia, religião e proce- 
dência nacional. 

2. Violência contra crianças, 
adolescentes, mulheres, pessoas 
idosas ou pessoas com deficiên- 
cia. 

A pena prevista pela proposta 
em análise na Câmara dos Depu- 
tados é de reclusão de dois a cinco 
anos e multa. 

O deputado Jonas Donizet- 
te (PSB-SP), autor do projeto, 
destaca que os jogos eletrônicos 
têm uma capacidade única de 


engajar e influenciar seus usuá- 
rios profundamente, especial- 
mente por meio da imersão em 
mundos virtuais. No entanto, 
muitas vezes, as consequências 
dos atos nesses jogos não refle- 
tem a gravidade ou as repercus- 
sões reais. Quando esses jogos 
promovem discriminação, pre- 
conceito ou incitam a violência 
contra grupos vulneráveis, eles 
reforçam estereótipos negativos 
e normalizam comportamentos 
destrutivos. 

A proposta seguirá para aná- 
lise pelas comissões de Direitos 
Humanos, Minorias e Igualdade 
Racial, bem como pela Comissão 
de Constituição e Justiça e de Ci- 
dadania. Posteriormente, será vo- 
tada pelo Plenário. 


CCJ do Senado aprova projeto que 
prorroga por 10 anos as cotas para 
negros em concurso 


A Comissão de Constitui- 
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
do Senado aprovou um projeto 
de lei que prorroga por mais 10 
anos as vagas oferecidas nos 
concursos públicos para ne- 
gros. Essa proposta reproduz a 
Lei de junho de 2014, que já 
estabelecia vagas reservadas 
para a população negra. No 
novo texto, indígenas e qui- 
lombolas também serão incluí- 
dos na ação afirmativa, além 
de aumentar o total de vagas 
reservadas para cotas raciais 
de 20% para 30%. 

A medida é “idêntica” à lei 
anterior devido à vigência de 
dez anos que ela estabelece. 
Assim, a política de reserva 
de vagas para pretos ou par- 
dos nos concursos públicos, 
proposta em 2014, deixará de 
existir em 2024, no dia 9 de ju- 
nho. O projeto também prevê 
uma vigência temporária de 10 
anos, de 2024 a 2034. Ao final 
desse período, a política deve- 
rá ser reavaliada. 

A reserva será aplicada 
sempre que o número de vagas 
oferecidas no concurso públi- 
co for igual ou superior a três. 
Além disso, a medida estabe- 
lece que poderão concorrer às 
vagas reservadas a candidatos 


negros aqueles que se autode- 
clararem pretos ou pardos no 
ato da inscrição no concurso 
público, conforme o quesito 
utilizado pelo Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 

O autor da proposta, sena- 
dor Paulo Paim (PT-RS), acre- 
dita que os resultados dessa 
medida só serão alcançados 
de forma adequada quando o 
número de pretos e pardos na 
administração pública federal 
corresponder ao percentual 
desse segmento populacional 
na população total do país. 
Segundo o IBGE, a popula- 
ção negra corresponde a cerca 
de 56% do total do país. Em 
2022, aproximadamente 40% 
dos que ingressaram na admi- 
nistração pública federal para 
ocupar cargos efetivos civis 
eram negros. 

A primeira sessão de vo- 
tação desta quarta-feira con- 
tou com 16 votos a favor e 
10 contra. Além disso, houve 
críticas da oposição. O sena- 
dor Oriovisto Guimarães (Po- 
demos-PR) argumentou que a 
reserva de vagas no local de 
trabalho representa uma anu- 
lação na “validade de todas as 
cotas anteriores”. 


Projeto abre crédito no Orçamento 
de 2024 para convênios do Exército 


com os estados 


O projeto de lei (PLN 5/24) 
em análise no Congresso Nacio- 
nal propõe a abertura de crédi- 
to suplementar ao Orçamento 
de 2024 no valor de R$ 256,8 
milhões. Esses recursos serão 
destinados a custear ações do 
Exército Brasileiro e do Minis- 
tério do Turismo. A maior par- 
te dos recursos será retirada do 
superávit financeiro das contas 
públicas de 2023. 

De acordo com o Poder Exe- 
cutivo, parte desses recursos 
será utilizada pelo Exército para 
a execução de obras, incluindo: 

e Duplicação da rodovia 
GO-213. 

e Obra em Araguari (MG). 

e Construção da barragem de 
Arvorezinha, em Bagé (RS). 

O Exército, por meio de con- 
vênios, contribui para o desen- 
volvimento do país, realizando 
obras de construção e recupera- 


ção da infraestrutura nacional. 
Sua estrutura organizacional e 
recursos humanos permitem que 
essas obras sejam realizadas em 
locais inóspitos onde a iniciati- 
va privada não tem interesse em 
atuar. Além disso, os convênios 
firmados com o Exército garan- 
tem a capacitação das tropas de 
Engenharia de Construção, pre- 
parando-as para serem empre- 
gadas em momentos de paz ou 
de guerra. 

No Ministério do Turismo, 
os recursos serão alocados no 
Fundo Geral de Turismo (Fun- 
getur). Esse fundo atenderá de- 
mandas de crédito para fomento 
e indução do desenvolvimento 
das políticas públicas voltadas 
ao setor turístico do Brasil. 

O projeto seguirá para análi- 
se pela Comissão Mista de Or- 
çamento e, posteriormente, pelo 
Plenário do Congresso. 1 
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Comissão aprova criação de centros de atendimento 
integral e multidisciplinar para pessoa com deficiência 


A Comissão de Defesa dos 
Direitos das Pessoas com Defi- 
ciência da Câmara dos Deputa- 
dos aprovou um projeto de lei 
que propõe a criação de centros 
de atendimento integral e multi- 
disciplinar para pessoas com de- 
ficiência. Esses centros seriam 
estabelecidos pelos governos 
federal, estaduais e municipais, 
com o objetivo de oferecer ser- 
viços especializados em as- 
sistência à saúde, reabilitação, 
apoio psicossocial, assistência 
jurídica e formação profissional, 
entre outros. 

O projeto de lei, de autoria 
do deputado Neto Carletto (PP- 
BA), recebeu parecer favorável 
do relator, deputado Duarte Jr. 
(PSB-MA). Inspirado nas Casas 
da Mulher Brasileira, que facili- 
tam o atendimento de mulheres 
vítimas de violência doméstica, 
o projeto busca reunir profissio- 
nais não apenas da área médica, 
mas também das áreas jurídica, 
social, trabalhista e outras. 

Carletto destaca que a abor- 
dagem não se limita apenas ao 
aspecto médico, mas considera 
todo o contexto da vida da pes- 
soa com deficiência, incluindo 
barreiras socioambientais, psi- 
cológicas e pessoais. Ele res- 


(Foto: Zeca Ribeiro/Câmara dos Deputados) 
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O relator, deputado Duarte Jr. 
salta que o poder público pode 
atuar de forma ativa, não apenas 
fornecendo tratamento médico, 
mas também abordando ques- 
tões psicossociais e ambientais. 
Duarte Jr., ao defender a 
aprovação do projeto, enfatiza 
que a concentração de serviços 
essenciais para pessoas com de- 
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ficiência em locais específicos 
trará benefícios incontestáveis 
para essa parcela relevante da 
população. De acordo com a 
Pesquisa Nacional de Amostra 
de Domicílios (PNAD) do Ins- 
tituto Nacional de Geografia e 
Estatística (IBGE), mais de 18 
milhões de brasileiros são pes- 


soas com deficiência. 

O próximo passo é a análi- 
se do projeto pelas comissões 
de Finanças e Tributação, bem 
como de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, em caráter con- 
clusivo. 


CCJ aprova projeto que autoriza estados a 


n LA 


2 
Bilynskyj: “A esquerda quer centralizar num ente único, comunista, a liberdade de defesa do individuo”. 


A Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJ) 
da Câmara dos Deputados 
aprovou o Projeto de Lei Com- 
plementar (PLP) 108/23, que 
concede aos estados e ao Dis- 
trito Federal competência para 
legislar sobre posse e porte de 
armas de fogo. Essa autorização 
abrange três finalidades: defe- 


legislarem sobre armas de fogo 


sa pessoal, práticas desportivas 
e controle de espécies exóticas 
invasoras. 

A proposta, apresentada pela 
presidente da CCJ, deputada 
Caroline de Toni (PL-SC), ain- 
da aguarda análise no Plenário 
da Câmara. De acordo com o 
texto, as autorizações de porte 
ou posse concedidas terão vali- 


». 
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dade apenas dentro do estado e 
serão destinadas a pessoas que 
comprovadamente residam na 
região. 

O relator do projeto, depu- 
tado Delegado Paulo Bilynskyj 
(PL-SP), emitiu parecer favorá- 
vel tanto ao PLP 108/23 quanto 
ao substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública e Combate 


ao Crime Organizado. O texto 
inclui uma condição para que 
os estados possam legislar so- 
bre o tema: a instituição de um 
sistema de controle de armas 
integrado ao Sistema Nacional 
de Informações de Segurança 
Pública (Sinesp), mantido pelo 
Ministério da Justiça e Seguran- 
ça Pública. 

Bilynskyj ressalta que, em- 
bora a Constituição Federal 
atribua à União a competência 
exclusiva para legislar sobre 
direito penal e material bélico, 
é possível que a União delegue 
competência aos estados para 
tratar de questões específicas re- 
lacionadas a esses temas. Além 
disso, ele argumenta que, devi- 
do às peculiaridades regionais 
no Brasil, cada estado deve de- 
cidir sobre o acesso a armas de 
fogo para defesa pessoal e práti- 
ca esportiva. 

Por outro lado, o deputado 
Patrus Ananias (PT-MG) apre- 
sentou um voto em separado, 
alegando a inconstitucionali- 
dade da proposta. Segundo o 
parlamentar, a Constituição per- 
mite que os estados e o Distrito 
Federal legislem sobre questões 
específicas, mas a discussão 
sobre esse tema ainda está em 
aberto. 


Comissão aprova serviço gratuito de 
transporte porta a porta para pessoas com 
grave dificuldade de locomoção 


A Comissão de Defesa dos 
Direitos das Pessoas com De- 
ficiência da Câmara dos Depu- 
tados aprovou um projeto de 
lei que estabelece a inclusão de 
uma nova diretriz no Plano de 
Mobilidade Urbana para muni- 
cípios com mais de 20 mil ha- 
bitantes. Essa diretriz prevê o 
transporte porta a porta gratuito 
para pessoas com severa dificul- 
dade de locomoção. 

O projeto altera a Política 
Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU) e visa atender a parce- 
la da população com deficiência 
que enfrenta desafios significa- 
tivos de mobilidade. Embora o 
transporte público já seja ofere- 
cido gratuitamente para pessoas 
com deficiência, muitos indivi- 
duos ainda não conseguem utili- 
zá-lo devido ao grau de compro- 
metimento de sua mobilidade. 

O relator do projeto, depu- 
tado Duarte Jr. (PSB-MA), des- 
tacou que essa situação impede 
que pessoas com dificuldade de 
locomoção acessem serviços es- 
senciais, como educação, saúde 
e lazer, privando-as de uma vida 
plena, semelhante à da maioria 


(Foto: Zeca Ribeiro/Câmara dos Deputados) 


O relator, Duarte Jr., recomendou a aprovação da proposta. 


dos cidadãos. 

O projeto se inspira no “Pro- 
grama Pernambuco Conduz”, 
um serviço especial gratuito 
do tipo porta a porta, instituído 
por lei estadual e prestado pelo 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


governo de Pernambuco. Esse 
programa beneficia pessoas com 
alto grau de deficiência que não 
têm condições de se locomover 
com autonomia nos meios de 
transporte coletivos. 


Os próximos passos incluem 
a análise da proposta pelas co- 
missões de Desenvolvimento 
Urbano e de Constituição e Jus- 
tiça e de Cidadania (CCJ), em 
caráter conclusivo. 
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‘Monopólio de poderes é convite ao abuso”, diz 
Fachin ao defender MP para investigação criminal 


“O monopólio de poderes é 
um convite ao abuso de poder.” 
Assim o ministro Edson Fachin, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), abriu seu voto na quar- 
ta-feira, 24, para reconhecer a 
competência do Ministério Públi- 
co para abrir e conduzir investiga- 
ções criminais. O posicionamento 
vai de encontro a pretensões de 
policiais civis e federais, que fre- 
quentemente rivalizam com pro- 
motores e procuradores e se veem 
“atropelados” por eles. 

A recente crise entre dele- 
gados e membros do Ministério 
Público de São Paulo em torno da 
Operação Fim da Linha, contra o 
PCC, ilustra como o tema divide 
os órgãos de investigação. 

Para Fachin, relator de um 
conjunto de ações sobre o assun- 
to, os promotores e procuradores 
também podem investigar casos 
criminais, desde que os procedi- 
mentos sejam submetidos ao Po- 
der Judiciário para fiscalização e 
respeitem direitos e garantias dos 
investigados. “A atribuição para 
investigação criminal pelo Mi- 
nistério Público deflui de sua atri- 
buição própria e imprescindível 
de zelar pelo respeito aos direitos 
fundamentais”, argumentou. 


(Foto: Rovena Rosa/Agência Brasil) 


Para Fachin, relator de um conjunto de ações sobre o assunto, os promotores 
e procuradores também podem investigar casos criminais, desde que os 
procedimentos sejam submetidos ao Poder Judiciário para fiscalização. 


O ministro também defen- 
deu que, sempre que houver 
suspeita de envolvimento de 
agentes dos órgãos de Segu- 
rança Pública em infrações ou 
episódios de violência policial, 
o Ministério Público é o órgão 


competente para tocar a inves- 
tigação e tem o dever de fazê- 
lo. 

“E uma atividade de contro- 
le externo a ser realizada pelo 
Ministério Público. Creio que 
isso contribui até mesmo para 


a atividade policial e o respeito 
aos direitos fundamentais”. 

O ponto é particularmente 
sensível para o ministro, que 
também é o relator da ADPF das 
Favelas, ação sobre a letalidade 
policial no Rio. 
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Comissão de Ética abre investigação 
de ministro da CGU 


Escritório de advocacia do ministro presta serviços para a Novonor. 


A Comissão de Ética Pública 
da Presidência da República abriu 
uma investigação preliminar para 
apurar eventual conflito de in- 
teresses do ministro da Contro- 
ladoria-Geral da União (CGU), 
Vinícius Marques. O escritório 
de advocacia do ministro presta 
serviços para a Novonor, antiga 


Odebrecht, ao mesmo tempo em 
que a CGU renegocia os acordos 
de leniência firmados no âmbito 
da Operação Lava Jato. 

O caso será relatado pelo con- 
selheiro Edson Leonardo Teles, 
indicado ao cargo pelo governo 
do ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), em 2021. O mandato dele 


tem vigência até março deste ano. 
Após o processo de instrução e 
coleta de provas, a investigação 
é levada ao plenário da Comissão 
de Ética para os demais membros 
decidirem se conduzirão um pro- 
cesso que pode aplicar sanções ao 
ministro. Procurada pela reporta- 
gem, a CGU afirmou que reforça 


os posicionamentos já manifesta- 
dos anteriormente de que Vinícius 
Marques não participa de proces- 
sos relacionados a Novonor. 

Procurado para comentar so- 
bre o suposto conflito de interes- 
se, o ministro da CGU afirmou, 
em nota ao Estadão, publicada 
no último dia 15, que desistiu 
de receber qualquer dinheiro do 
escritório enquanto estiver no 
serviço público, mesmo tendo 
consultado a CEP justamente 
para isso. Não esclareceu, no 
entanto, como os lucros do es- 
critório estão sendo divididos 
atualmente. Ou seja, se sua par- 
te está indo para sua esposa ou 
é mantida no caixa do escritório 
ou ainda repassada a outros ad- 
vogados vinculados à banca. 

A investigação do ministro 
da CGU foi aberta a partir das 
denúncias de três parlamenta- 
res de oposição ao governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT): o senador Rogério 
Marinho (PL-RN), o deputado 
federal Luiz Philippe de Orléans 
e Bragança (PL-SP) e o depu- 
tado Alexandre Ramagem (PL- 
RJ). As acusações foram unifi- 
cadas e estão em fase de análise 
preliminar. 


Quinquênio pode ter efeito cascata em outras 
categorias e despesa é incalculável, diz Wagner 


O líder do governo no se- 
nado, Jaques Wagner (PT-BA), 
destacou que a principal preo- 
cupação do Executivo em re- 
lação à Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) do Quin- 
quênio reside no possível efeito 
cascata que o projeto pode ge- 
rar - ao justificar demandas se- 
melhantes em outras categorias 
profissionais - e na sua “despesa 
incalculável”. “Tem muita gente 
de oposição, inclusive, que re- 
conhece que essa é uma despesa 
incalculável, ninguém sabe exa- 
tamente quanto será esse valor e 
qual é o efeito cascata que isso 
vai produzir, pela demanda de 
outras categorias”, frisou o se- 
nador, durante entrevista à Glo- 
boNews. 

Ele ainda pontuou que con- 
sidera necessário ter calma com 
essa matéria, que reconhece a 
necessidade de valorizar os ma- 
gistrados e que respeita a deci- 
são do presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
em dar andamento à discussão 
sobre a proposta. No entanto, 
disse não considerar “a reintro- 
dução de algo que foi tirado ain- 
da no governo Fernando Henri- 
que Cardoso a melhor forma de 
fazer gestão de pessoas”. 

O Senado realizou ontem a 


(Foto: Pedro França/Agência Senado) 


O andamento da proposta no Senado ocorre em meio aos avisos do 
presidente da Câmara Arthur Lira (PP-AL) de que irá barrar “pautas-bomba ” 


terceira sessão para discutir a 
Proposta de Emenda à Consti- 
tuição 10/2023, que institui a 
parcela mensal de valorização 
por tempo de serviço dos magis- 
trados e do Ministério Público. 
No entanto, na quarta-feira, a 
discussão foi encerrada pelo se- 
nador Veneziano Vital do Rêgo 


(MDB-PB), que presidiu a ses- 
são, já que não houve inscritos 
no Plenário para discutir a pro- 
posta. 

O andamento da proposta 
no Senado ocorre em meio aos 
avisos do presidente da Câmara 
Arthur Lira (PP-AL) de que irá 
barrar “pautas-bomba”, uma vez 


que, segundo ele, elas aumen- 
tam as despesas públicas. “Um 
assunto como a PEC do Quin- 
quênio dificilmente terá anda- 
mento na Câmara”, disse ele. 

O Ministério da Fazenda 
calcula que o custo do projeto 
pode chegar a R$ 42 bilhões ao 
ano, segundo Jaques Wagner. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Governo pede ao Congresso regime 
de urgência ao projeto que altera 


arcabouço fiscal 


A Presidência da República 
pediu ao Congresso Nacional que 
atribua regime de urgência ao 
projeto de lei que recria o Seguro 
DPVAT e contém uma alteração 
no arcabouço fiscal, conforme 
mensagem formalizada no Diário 
Oficial da União (DOU) de on- 
tem, 25. 

O governo tem pressa na vo- 
tação desse projeto justamente 
pela mudança no arcabouço fis- 
cal que viabiliza a antecipação de 
R$ 15 bilhões em despesas. 

Esse valor abrirá espaço no 
Orçamento e pode destravar, por 
exemplo, recursos vetados pelo 
presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, em emendas 
parlamentares. 

Na quarta-feira, a votação 
desse projeto foi retirada de pau- 
ta da Comissão de Constituição 


e Justiça (CCJ) do Senado, deci- 
são motivada por falta de acordo 
entre governo e Congresso nos 
vetos presidenciais específicos 
sobre emendas parlamentares. 

Dentro do acordo, a votação 
da mudança no arcabouço fiscal 
deveria ocorrer antes da sessão de 
apreciação dos vetos, o que não 
se confirmou e, depois de mui- 
tas reuniões e conversas, levou 
ao adiamento da sessão conjunta 
do Congresso, que agora só deve 
ocorrer na segunda semana de 
maio. 

O líder do governo no Sena- 
do, Jaques Wagner (PT-BA), que 
é relator desse PL no Senado, 
disse na quarta-feira que não é 
obrigatório, mas desejável votar 
o projeto antes da deliberação dos 
vetos do presidente aos R$ 5,6 bi- 
lhões em emendas de comissão. 


E 


Comissão dos EUA quer que 
Rumble entregue decisões do STF 
sobre suspensão de perfis na rede 


A rede social Rumble infor- 
mou na última quarta-feira, 24, 
que foi intimida pela Comissão de 
Justiça da Câmara dos Represen- 
tantes dos Estados Unidos, presi- 
dida pelo republicano Jim Jordan, 
a entregar as solicitações do Su- 
premo Tribunal Federal (STF) ao 
site para remoção de conteúdo ou 
restrição de contas no Brasil. A 
plataforma afirmou que cumprirá 
a determinação. 

A comissão está investigando 
a suposta “censura” a redes so- 
ciais no Brasil. O Rumble é uma 
plataforma para o compartilha- 
mento de vídeos que funciona de 
forma similar ao YouTube. A rede 
Já foi citada em decisões do STF 
para a remoção de conteúdo, mas 
não cumpriu as determinações da 
Justiça brasileira por não contar 
com representação no País. 

Com a proposta de ser “imu- 
ne à cultura do cancelamento”, 
o Rumble passou a abrigar pro- 
dutores de conteúdo restritos em 
outras redes sociais, como os bol- 
sonaristas Paulo Figueiredo, Ro- 
drigo Constantino e Bruno Aiub, 
conhecido como Monark. 

Relatório quer investigar 
‘coação’ de Biden à “censura” 

A investigação da Comissão 
de Justiça integra iniciativas de 
oposição ao presidente americano 
Joe Biden. No último dia 17, um 


relatório divulgado por deputados 
do Partido Republicano que com- 
põem o colegiado compilou 88 
decisões da Justiça brasileira para 
a remoção de conteúdo no X e em 
outras redes sociais. 

Segundo os autores, o objeti- 
vo do documento é apurar “como 
e com qual extensão o Poder Exe- 
cutivo (dos EUA, Joe Biden) coa- 
giu ou se juntou com empresas e 
outros intermediários para censu- 
rar discurso lícito”. O documento 
foi divulgado após Elon Musk, 
dono do X, prometer tornar pú- 
blicas ordens do ministro do STF 
Alexandre de Moraes para a der- 
rubada de perfis em sua rede so- 
cial. A promessa ocorreu no início 
de abril, diante de críticas do em- 
presário ao magistrado brasileiro. 

Além do relatório, a comissão 
fez um requerimento de informa- 
ções à Casa Branca. O pedido é 
assinado por Jim Jordan e de- 
manda ao governo do país todas 
as comunicações relativas à “sus- 
pensão ou remoção de contas no 
X (antigo Twitter) ou em qualquer 
outra plataforma de mídia social” 
que o governo norte-americano 
tenha mantido com a Embaixada 
dos Estados Unidos no Brasil ou 
com o próprio governo brasileiro. 
O prazo para a resposta da Casa 
Branca termina na próxima ter- 
ça-feira, 30. 


BE 


Justiça torna réus diretores de 
empresa de ônibus ligada ao PCC e 
bloqueia R$ 596 mi 


O juiz Guilherme Eduardo 
martins Kellner, da 2º Vara de 
Crimes Tributários, Organização 
Criminosa e Lavagem de Bens e 
Valores da capital, acolheu a de- 
núncia contra os dez acusados de 
formar uma organização crimino- 
sa para lavar dinheiro do Primeiro 
Comando da Capital (PCC) na 
empresa de ônibus Transwolff e 
determinou a abertura de ação pe- 
nal contra o grupo. O magistrado 
também manteve o bloqueio de 
bens dos acusados até o limite de 
R$ 596 milhões. 

A decisão tomada na última 
quarta-feira, dia 24, mantém 
ainda a interdição na empresa 
de ônibus, com o afastamento 
de sua diretoria - a Prefeitura 
nomeou um interventor para 
garantir o funcionamento da 
Transwolff, que atende a cerca 
de 15 milhões de passageiros 
por mês na capital. Por decisão 
do juiz, o presidente afastado da 
empresa, Luiz Carlos Efigênio 
Pacheco, o Pandora, permanece 
preso, bem como Róbson Fla- 
res Lopes Pontes, seu aliado na 
empresa. Um terceiro acusado 
que teve a prisão mantida pelo 
magistrado: o contador Joelson 
Santos da Silva. 

Os três tiveram suas prisões 
preventivas decretadas e foram 
alvo de busca e apreensão durante 
a Operação Fim da Linha, plane- 
jada pelo Grupo de Atuação Espe- 
cial e Combate ao Crime Organi- 
zado (Gaeco), do Ministério Pú- 
blico de São Paulo, e da Receita 
Federal, em 9 de abril. Além das 
acusações de organização crimi- 
nosa e de lavagem de dinheiro, os 
réus são acusados de apropriação 


indébita e de extorsões praticadas 
contra perueiros da antiga coope- 
rativa Cooper Pam que aderiram à 
empresa Transwolff. 

De acordo com a denúncia do 
Gaeco, o bloqueio dos bens dos 
acusados servirá para garantir o 
ressarcimento de prejuízos cau- 
sados pela organização - valor 
equivalente ao faturamento da 
Transwolff em 2021. O seques- 
tro atingiu bens de 28 empresas e 
16 pessoas, além de 43 imóveis, 
uma aeronave, três lanchas e duas 
moto-náuticas, tudo em nome dos 
investigados. 

De acordo com as investiga- 
ções, a Transwolff só conseguiu 
participar da licitação feita pela 
Prefeitura em 2015 em razão do 
aporte de R$ 54 milhões feito pela 
MJS participações Ltda, sob a for- 
ma de integralização do capital, 
dinheiro proveniente do tráfico de 
drogas. Ao colocar o dinheiro na 
empresa, o PCC, segundo os pro- 
motores, além de consolidar sua 
posição no setor, ainda lavava os 
recursos do crime. 

Os milhões da facção foram 
necessários porque naquele ano a 
Prefeitura de São Paulo resolveu 
que não iria renovar a concessão 
feita às cooperativas de perueiros 
que atuavam no setor desde 2004. 
No caso da Transwolff, eles esta- 
vam reunidos na Cooperpam. Ela 
era a maior do setor e tinha Pan- 
dora como presidente. Pelas nor- 
mas da Prefeitura, se ela quisesse 
permanecer no sistema teria de 
disputar uma licitação para a con- 
cessão de lotes do transporte por 
meio de uma empresa com um 
capital social mínimo necessário 
para operar no setor. 


Diário de Notícias em seu site de notícias. 

AUTENTICIDADE DA PÁGINA. A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/ 


Certificado por IBICT- Centro Brasileiro do ISSN de nº 2675-6676 


DocuSign Envelope ID: 486A0494-2A30-4DB5-8CD1-387BA85033FC 


Certificado por IBICT- Centro Brasileiro do ISSN de nº 2675-6676 


PÁGINA 4 « SÃO PAULO, SEXTA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE 2024 


DESEMPENHO (Em mil unidades) 


145,9 


136,6 
mam 122,6 


MOTOS MAIS VENDIDAS 


(No 1º trimestre, em mil unidades) 


1º. Honda CG 160 102.931 
2º. Honda Biz 72.084 
3º. Honda Pop 110i 37.186 
4º, Honda NXR 160 36.232 
5º. Mottu Sport 110i 15.011 
6º. Honda PCX 160 13.927 
7º. Honda CB 300F 11.955 
8º. Yamaha YBR 150 11.376 
9º, Honda XRE 300 11.201 
10º. Yamaha Fazer 250 11.168 
FONTE  Fenabrave 


De janeiro a março, o país 
registrou 432.288 novos 
PARTICIPAÇÃO DAS 
MARCAS NO MERCADO 
Ma 7078% 
amaha 17,14% 
Íe. Mottu 3,47% 
lyo, Shineray 2,84% 
5o, Haojue 1,04% 
®© INFOGRAFFO 


Reforma propõe devolução de 50% 
em luz, água e gás a mais pobres 


As famílias mais pobres ou 
inscritas em programas sociais 
poderão receber de volta 50% 
da Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS, tributo federal) 
paga nas contas de luz, água, es- 
goto e gás encanado. A proposta 
consta do projeto complementar 
de regulamentação da reforma 
tributária, enviado na quarta-fei- 
ra (24) à noite ao Congresso. 

Em relação ao Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), cobrado 
pelos estados e pelos municí- 
pios, a devolução ficará em 20% 
sobre as contas desses serviços. 
O ressarcimento também bene- 
ficiará apenas famílias de baixa 
renda. No caso do botijão de 
gás, a devolução será de 100% 
da CBS e 20% do IBS. 

Chamado de cashback (res- 
sarcimento de tributos em di- 
nheiro), o mecanismo foi apro- 


vado na emenda constitucional 
da reforma tributária para tornar 
mais progressiva a tributação 
brasileira, com os mais pobres 
pagando proporcionalmente 
menos impostos em relação aos 
mais ricos. O cashback permi- 
te que benefícios tributários se 
concentrem na população de 
baixa renda, sem que também 
sejam usufruídos pelos mais ri- 
cos. 

Faixa de renda - A regula- 
mentação do cashback estabele- 
ceu que a devolução de tributos 
beneficiará famílias com renda 
per capita de até meio salário 
mínimo e as inscritas no Ca- 
dastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal 
(CadUnico). Quem estiver em 
uma dessas duas categorias será 
automaticamente incluído no 
programa. 


INCC-M acelera a 0,41% 
em abril, após alta de 0,24% 
em março, mostra FGV 


O Índice Nacional de Custo 
da Construção (INCC-M) ace- 
lerou de 0,24% para 0,41% na 
passagem de março para abril, 
informou ontem, 25, a Funda- 
ção Getulio Vargas (FGV). Com 
o resultado, o indicador acumu- 
la alta de 3,48% nos últimos 12 
meses. 

Houve, nesta leitura, avan- 
ço de Mão de obra (0,23% para 
0,74%) e desaceleração de Ma- 
teriais, equipamentos e serviços 
(0,25% para 0,18%). 

Influências - As princi- 
pais influências para cima no 
INCC-M de abril partiram de 
pedreiro (0,47% para 0,95%); 
pintor (0,45% para 2,18%); 
condutores elétricos (1,68% 
para 3,61%); blocos de concreto 
(0,02% para 0,82%) e bombeiro 


(0,20% para 0,61%). 

Na outra ponta, puxaram 
o índice para baixo cimento 
Portland comum (0,52% para 
-1,18%); vergalhões e arames 
de aço ao carbono (-0,11% 
para -0,20%); placas cerâmi- 
cas para revestimento (1,28% 
para -0,46%); ladrilhos e placas 
para pisos (0,76% para - 1,42%); 
tela de proteção para fachada 
(0,73% para -0,74%). 

Capitais - Seis das sete capi- 
tais pesquisadas pela FGV regis- 
traram aceleração no INCC-M 
entre março e abril: Salvador 
(0,41% para 1,14%); Brasília 
(0,07% para 0,48%); Belo Hori- 
zonte (0,57% para 0,81%); Re- 
cife (0,09% para 0,36%); Porto 
Alegre (0,09% para 0,18%) e 
São Paulo (0,12% para 0,22%). 


Vendas da Nestlé caem no 1º 
trimestre para US$ 24,14 bilhões 


A Nestlé disse ontem, 25, 
que as vendas recuaram no 
primeiro trimestre de 2024, a 
22,092 bilhões de francos suíços 
(US$ 24,14 bilhões) ante 23,47 
bilhões de francos suíços em 
igual período do ano anterior. 
Analistas previam vendas de 
22,37 bilhões de francos suíços, 
de acordo com consenso compi- 
lado pela empresa. 

As vendas recuaram em to- 
das as regiões, com exceção da 
América Latica, onde subiram 
1,5%, a 3,1 bilhões de francos 
suíços. 

A empresa atribuiu o avanço 
ao Brasil, “com impulso conti- 
nuo para Garoto, KitKat e Nes- 
café”. 

Na América do Norte, as 
vendas somaram 5,8 bilhões de 
francos suíços (-7,7%). 

Na Europa, as vendas foram 
de 4,6 bilhões de francos suíços 
(-5%), enquanto na Ásia, Ocea- 
nia e África foram de 4,2 bi- 
lhões de francos suíços (-9,4%) 
e na China 1,2 bilhão de francos 
suíços (-5,9%). 

A fabricante suíça de ali- 
mentos reportou que as vendas 
orgânicas aumentaram 1,4% nos 
primeiros três meses do ano, 
abaixo do consenso de 2,9% e 
dos 9,3% registrados em igual 


período do ano passado. O cres- 
cimento das vendas orgânicas 
da Nestlé desacelerou acentua- 
damente nos primeiros meses 
do ano, já que a demanda do 
consumidor permaneceu fraca, 
especialmente na América do 
Norte, enquanto as interrupções 
na cadeia de suprimentos conti- 
nuaram a impedir o aumento dos 
volumes. Em relação ao cresci- 
mento interno real - principal 
medida do volume de vendas da 
empresa - a queda foi de 2% no 
trimestre, enquanto analistas es- 
peravam recuo de 0,5%. 

Segundo a Nestlé, o aumen- 
to dos preços ficou em uma mé- 
dia de 3,4% no trimestre. A em- 
presa começou a reduzir o ritmo 
dos aumentos de preços depois 
de reconhecer no início do ano 
que a inflação sem preceden- 
tes observada nos últimos anos 
afastou consumidores e afetou a 
demanda. 

Assim como outras fabri- 
cantes de alimentos, a com- 
panhia aumentou seus preços 
para repassar os custos mais 
altos, elevando-os em uma mé- 
dia de 7,5% no ano passado, o 
que levou alguns compradores a 
migrarem para marcas mais ba- 
ratas ou a retirarem certos pro- 
dutos de suas listas de compras. 


(Foto: EBC) 
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Cesta básica nacional terá 15 
alimentos com imposto zerado 


Quinze alimentos in natura O 
ou pouco industrializados vão Es 
compor a cesta básica nacional £ 
e pagar imposto zero, com a & 


reforma tributária. 

O projeto de lei comple- 
mentar que regulamenta o 
tema, enviado na noite de 
quarta-feira (24) ao Congres- 
so, trouxe ainda 14 produtos 
com alíquota reduzida em 
60%. 

Na justificativa do projeto, 
o governo informou que se ba- 
seou nos alimentos in natura 
ou “minimamente processa- 
dos” para definir a cesta bási- 
ca nacional. O texto destacou 
que o governo seguiu as re- 
comendações de alimentação 
saudável e nutricionalmente 
adequada do Guia Alimentar 
para a População Brasileira, 
do Ministério da Saúde. 

Embora tenha citado 
motivos de saúde, alguns 
alimentos com gordura sa- 
turada, como óleo de soja e 
manteiga, ou com substân- 
cias que criam dependência, 
como o café, foram inclui- 
dos na cesta básica nacional. 
Nesse caso, a justificativa é 
a de que esses itens são es- 
senciais na alimentação do 
brasileiro e já fazem parte da 
cesta básica tradicional. 
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O projeto traz ainda 14 produtos com alíquota reduzida em 60%. 


Confira a lista dos alimen- 
tos da cesta básica nacional: 
e arroz; 
e feijão; 
e leites e fórmulas infantis de- 
finidas por previsão legal es- 
pecífica; 
e manteiga; 
e margarina; 
e raízes e tubérculos; 
e cocos; 
e café; 


e óleo de soja; 

e farinha de mandioca; 

e farinha de milho, grumos e 
sêmolas de milho, grãos de 
milho esmagados ou em flo- 
cos; 

* farinha de trigo; 

e açúcar; 

* massas; 

* pães comuns (apenas com 
farinha de cereais, fermento 
biológico, água e sal). 
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Em todos os casos, o go- 
verno optou por listas reduzi- 
das, com prioridade para ali- 
mentos sadios ou o consumo 
pela população mais pobre. 

No início de abril, a Asso- 
ciação Brasileira de Supermer- 
cados (Abras) encaminhou um 
pedido ao presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco, para am- 
pliar o conceito de cesta básica 
e incluir alguns itens de luxo. 


Confiança da construção cai 1,4 ponto 


O Índice de Confiança da 
Construção (ICST) caiu 1,4 
ponto em abril, para 95,2 pon- 
tos. Em médias móveis trimes- 
trais, o ICST recuou 0,2 ponto. 
As informações foram divul- 
gadas nesta quinta-feira, 25, 
pela Fundação Getulio Vargas 
(FGV). 


“Nos últimos meses, dife- 
rentes forças afetaram negati- 
vamente a evolução da con- 
fiança setorial, contribuindo 
para manter o indicador abai- 
xo do nível de neutralidade 
(100)”, afirma a coordenado- 
ra de Projetos da Construção 
do Ibre/FGV, Ana Maria Cas- 


em abril, para 95,2 pontos, aponta FGV 


telo, em nota. As perspectivas 
conservadoras para a taxa de 
juros e dificuldades fiscais 
do governo provavelmente 
contribuíram para diminuir o 
otimismo das empresas, sem, 
no entanto, reverter as proje- 
ções de crescimento em 2024, 
pondera. 


Nas aberturas, o Índice 
de Situação atual (ISA-CST) 
manteve-se aos 94,1 pontos, 
mesmo resultado de março, sob 
influência da situação atual dos 
negócios, que subiu 0,4 ponto, 
para 93,9 pontos. O volume da 
carteira de contratos, por ou- 
tro lado, cedeu 0,3 ponto, para 
94,3 pontos. 

O Índice de Expectativas 
(IE-CST) recuou 2,9 pontos 
no periodo, para 96,5 pontos, 
menor nível desde outubro de 
2023 (96,2 pontos). Ambas as 
aberturas do IE-CST caíram: o 
indicador de demanda prevista 
para os próximos três meses 
caiu 2,5 pontos, para 98,0 pon- 
tos, e o indicador de tendência 
dos negócios nos próximos seis 
meses retraiu 3,2 pontos, para 
95,0 pontos, menor nível desde 
outubro do ano passado (94,0 
pontos). 

O Nivel de Utilização da 
Capacidade (Nuci) da Constru- 
ção subiu 1,6 ponto porcentual 
em abril, para 79,9%. O NUCI 
de Mão de Obra avançou 1,6 
ponto porcentual, para 81,3%, 
e o NUCI de Máquinas e Equi- 
pamentos subiu 1,1 ponto por- 
centual, para 74,6%. 


Suspeito de aplicar golpes e se 
inspirar em ‘Lobo de Wall Street’ 
tem prisão preventiva revogada 


Apontado como um dos lí- 
deres de uma organização cri- 
minosa especializada em golpes 
financeiros, Eduardo Omeltech, 
de 29 anos, teve a prisão preven- 
tiva revogada pela Justiça Fede- 
ral de Brasília. Ele estava preso 
no Complexo da Papuda desde 
fevereiro, após ter sido extradi- 
tado de Portugal ao Brasil. 

O juiz Ricardo Augusto Soa- 
res Leite, da 10.º Vara Federal 
Criminal do Distrito Federal, o 
colocou em liberdade provisória 
com tornozeleira eletrônica. 

“Quero crer que o tempo 
decorrido da deflagração da 
operação, bem como as prisões 
decretadas e as que foram efeti- 
vadas inviabilizaram as ativida- 
des desta possível organização 
criminosa”, diz um trecho da 
decisão. 

Eduardo Omeltech é inves- 
tigado por suspeita de envolvi- 
mento em um esquema interna- 
cional de fraudes envolvendo 
criptomoedas. Os prejuízos às 
vítimas foram milionários. Ele 
teria se inspirado no persona- 
gem do ator Leonardo DiCaprio 
no filme O Lobo de Wall Street. 


Procurado pela reportagem, 
o advogado Eduardo Mauricio, 
que defende Eduardo Omeltech, 
afirmou que a prisão do cliente 

i “abusiva e ilegal” e infor- 
mou que vai pedir a absolvição. 
“Todas as provas apontam para 
sua inocência.” 

Segundo a defesa, o brasilei- 
ro prestava serviços para a em- 
presa que aparece no centro do 
inquérito, mas não teria como 
“adivinhar” irregularidades en- 
volvendo uma companhia “to- 
talmente estruturada e limpa no 
mercado até então”. 

COM A PALAVRA, O 
ADVOGADO EDUARDO 
MAURÍCIO, QUE DEFENDE 
EDUARDO OMELTECH 

Após o meu cliente ter sido 
preso em 06 de março de 2023 
em Portugal, e solto no dia se- 
guinte, em audiência de custó- 
dia (primeiro interrogatório no 
Tribunal da Relação de Lisboa), 
e ter enfrentado todo o processo 
de extradição em Portugal em 
liberdade, foi preso de forma 
abusiva e ilegal e extraditado 
ao Brasil em 01 de fevereiro de 
2024. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Lucro da Bunge cai 61,4% e atinge 
US$ 244 milhões no 1º trimestre 


A Bunge registrou lucro 
líquido de US$ 244 milhões 
(US$ 1,68 por ação) no primei- 
ro trimestre de 2024, informou a 
empresa O resultado representa 
uma redução de 61,4% ante lu- 
cro líquido de igual período do 
ano passado, de US$ 632 mi- 
lhões (US$ 4,15 por ação). 

Em base ajustada, o lucro li- 
quido foi de US$ 3,04 por ação, 
ante US$ 3,26 obtido em igual 
intervalo de 2023. Mesmo mais 
baixo, o resultado ficou acima 
da expectativa de analistas con- 
sultados pela FactSet, que espe- 
ravam lucro líquido ajustado de 
US$ 2,53 por ação. 

A receita ficou abaixo 
do esperado pelo mercado 
para o trimestre, alcançando 
US$ 13,417 bilhões neste ano, 
ante US$ 15,328 bilhões no 1º 
trimestre de 2023. Analistas es- 
peravam um recuo menor, com 
receita de US$ 13,96 bilhões. 

As vendas no segmento 
de agronegócio e no negócio 
de óleos refinados e especiais 
caíram apesar do aumento nos 
volumes. A empresa disse que 
os resultados mais elevados de 
processamento na unidade agro 
foram mais do que compensa- 


dos por resultados mais baixos 
em merchandising, enquanto 
os resultados do segmento de 
óleos refinados e especiais caí- 
ram em relação a um trimestre 
particularmente forte do ano an- 
terior. 

O segmento de Agronegócio 
foi responsável pelo montante 
de US$ 9,74 bilhões em vendas 
líquidas, no primeiro trimestre, 
baixa de 10,25%, ante o fatura- 
mento de US$ 10,852 bilhões 
reportado em igual período de 
2023. A empresa ressaltou que 
o processamento mais elevado 
na Europa e na Ásia, juntamente 
com a compressão das cadeias 
de valor, foram parcialmente 
compensados por resultados 
mais baixos na América do Nor- 
te e do Sul. 

- As vendas da Divisão de 
Oleos Especiais e Refinados 
caíram 16,7% na comparação 
trimestral, de US$ 3,88 bilhões 
para US$ 3,24 bilhões. A Bun- 
ge destacou que resultados mais 
elevados na Europa foram mais 
do que compensados por resul- 
tados mais baixos na América 
do Norte e na Ásia, enquanto na 
América do Sul ficaram em li- 
nha com o ano passado. 
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Hamas deixaria armas de lado se fosse 


estabelecido Estado palestino, diz oficial do aupa 


Em entrevista à Associa- 
ted Press, uma importante 
autoridade politica do Hamas 
disse que o grupo terroris- 
ta islâmico está disposto a 
concordar com uma trégua 
de cinco anos ou mais com 
Israel e que deixaria de lado 
suas armas e se converteria 
em um partido político, se 
um Estado palestino inde- 
pendente fosse estabelecido 
ao longo das fronteiras ante- 
riores a 1967. 

Os comentários de Khalil 
al-Hayya, membro do comitê 
central de decisão do Hamas, 
em uma entrevista na quar- 
ta-feira, 24, ocorreram em 
meio a um impasse de me- 
ses nas negociações de ces- 
sar-fogo. 

A sugestão de que o Ha- 
mas se desarmaria com a 
criação de um Estado Pales- 
tino já foi feita outras vezes. 

Mas é improvável que 
Israel considere tal cenário. 
O país prometeu esmagar o 
Hamas após os ataques terro- 
ristas de 7 de outubro que de- 
sencadearam a guerra, e sua 
liderança atual se opõe à cria- 
ção de um Estado palestino. 

Al-Hayya, uma autorida- 
de de alto escalão do Hamas 
que representou os terroristas 
do Hamas em negociações 


(Foto: EBC) 


Os comentários de Khalil al-Hayya, membro do comitê central de decisão 


do Hamas, em uma entrevista na quarta-feira, 24, ocorreram em meio 


a um impasse de meses nas negociações de cessar-fogo em Gaza. 


para um cessar-fogo e troca 
de reféns, disse que o grupo 
terrorista quer se unir à Orga- 
nização para a Libertação da 
Palestina, liderada pela fac- 
ção rival Fatah, para formar 
um governo unificado para 
Gaza e a Cisjordânia. 

Ele disse que o Hamas 
aceitaria “um Estado pales- 
tino totalmente soberano na 


Cisjordânia e na Faixa de 
Gaza e o retorno dos refugia- 
dos palestinos conforme as 
resoluções internacionais”, 
ao longo das fronteiras de 
Israel anteriores a 1967, à 
Guerra dos Seis Dias, quando 
Israel ocupou mais territórios 
no Oriente Médio. 

Se isso acontecer, disse 
ele, a ala militar do grupo 


se dissolverá. “Todas as ex- 
periências de pessoas que 
lutaram contra os ocupantes, 
quando se tornaram inde- 
pendentes e obtiveram seus 
direitos e seu Estado, o que 
essas forças fizeram? Elas 
se transformaram em parti- 
dos políticos e suas forças de 
Defesa se transformaram no 
exército nacional”, disse ele. 


Brasil, EUA e outros países divulgam nota conjunta 
por libertação de reféns do Hamas em Gaza 


A nota diz que um acordo sobre a mesa para liberar reféns 
incluiria um cessar-fogo “imediato e prolongado” em Gaza. 


Os governos de Brasil, 
Estados Unidos, Argentina 
e vários outros, num total de 
18 países, divulgaram on- 


tem, 25, nota conjunta, na 
qual pedem a libertação de 
todos os reféns na Faixa de 
Gaza. A Casa Branca divul- 


gou nesta quinta o comuni- 
cado, que pede a “libertação 
imediata de todos os reféns” 
mantidos pelo Hamas por 


mais de 200 dias, e diz que o 
destino deles e da população 
civil em Gaza, “que estão 
protegidos pela lei interna- 
cional, é de preocupação in- 
ternacional”. 

Os lideres de EUA, Ar- 
gentina, Áustria, Brasil, Bul- 
gária, Canadá, Colômbia, Di- 
namarca, França, Alemanha, 
Hungria, Polônia, Portugal, 
Romênia, Sérvia, Espanha, 
Tailândia e Reino Unido fir- 
mam o documento. 

A nota diz que um acordo 
sobre a mesa para liberar re- 
féns incluiria um cessar-fogo 
“imediato e prolongado” em 
Gaza, o que facilitaria o en- 
vio de ajuda humanitária adi- 
cional na região, bem como 
um “fim digno de crédito das 
hostilidades”. 

Os moradores da Faixa de 
Gaza poderiam voltar para 
suas casas e terras, com pre- 
parativos anteriores para ga- 
rantir seu abrigo e suas pro- 
visões humanitárias. 


Irã condena à morte rapper que 
apoiou protestos contra a morte 
de jovem que não usava véu 


Um famoso rapper ira- 
niano, preso há quase dois 
anos por ter apoiado protes- 
tos contra a morte de Mahsa 
Amini, foi condenado à exe- 
cução na quarta-feira, 24, de 
acordo com a imprensa local. 
Toomaj Salehi, de 33 anos, 
foi acusado de corrupção, 
um dos crimes mais graves 
do país. 

Salehi foi preso em ou- 
tubro de 2022 após as mani- 
festações em massa desenca- 
deadas pela morte de Amini, 
uma jovem de 22 anos que 
foi presa por supostamente 
usar o véu islâmico incorre- 
tamente. Ela morreu enquan- 
to estava detida pela polícia, 
e seus familiares alegam que 
ela sofreu um golpe na cabe- 
ça - algo que as autoridades 
negam. 

O tribunal do Irã acusou 
o rapper de “assistência à se- 
dição, reunião e conspiração, 
propaganda contra o sistema 
e incitação a rebelião”, segun- 
do seu advogado Amir Rae- 
sian, por ele ter apoiado os 
protestos. Raeisian chamou a 
sentença de “sem preceden- 
tes” e anunciou que apelará da 
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decisão. “A primeira câmara 
do Tribunal Revolucionário 
de Isfahan condenou Tomaj 
Salehi à mais severa punição, 
a morte, sob a acusação de 
corrupção no país”, afirmou 
Raeisian ao jornal reformista 
Shargh. O advogado explicou 
que o tribunal considerou as 
acusações contra Salehi como 
exemplos de “corrupção no 
país” e, portanto, proferiu a 
sentença de morte contra o 
músico. 

A morte de Amini provo- 
cou fortes protestos que, du- 
rante meses, pediram o fim da 
República Islâmica e só dimi- 
nuíram depois de uma repres- 
são que deixou 500 mortos e 
pelo menos 22 mil detidos e 
na qual oito manifestantes fo- 
ram executados, um deles em 
público. 

Muitas mulheres deixa- 
ram deusar o véu após os 
protestos como um gesto de 
desobediência civil e, recen- 
temente, as autoridades acio- 
naram a chamada Polícia da 
Moralidade de volta às ruas 
para impor novamente o uso 
da vestimenta islâmica.(com 
agências internacionais) 


Mais de 160 baleias-piloto 
são encontradas encalhadas 
em praia da Austrália 


Mais de 160 baleias-piloto 
foram encontradas encalhadas 
em uma praia da costa oeste da 
Austrália ontem, 25, por razões 
ainda não esclarecidas pelos 
cientistas. Esforços de resgate 
foram acionados no local, e 29 
animais, que não conseguirem 
retornar ao mar, morreram na 
areia. 

Navios e um avião de obser- 
vação estavam monitorando as 
baleias que foram resgatadas, 
caso elas retornassem à costa, 
disse Pia Courtis, oficial regio- 
nal de vida selvagem do Serviço 
de Parques e Vida Selvagem da 
Austrália Ocidental. “Até agora 
tudo bem, eles não conseguiram 
voltar à costa, mas continua- 
remos monitorando-as”, disse 
Courtis aos repórteres. 

O pesquisador local de ba- 
leias Ian Wiese juntou-se a 
centenas de voluntários que aju- 
daram a resgatar as baleias em 
Toby’s Inlet, perto da cidade tu- 
rística de Dunsborough. 

“Quando cheguei, acho que 
havia 160 na água e havia al- 
gumas centenas de pessoas que 
estavam com as baleias, tentan- 
do confortá-las”, disse. “Depois 
de mais ou menos uma hora, de 
repente, aquelas que estavam na 


água e que ainda estavam vivas 
saíram e foram para o mar”, dis- 
se Wiese. 

“Elas podem muito bem de- 
cidir voltar para a costa, em al- 
gum lugar, em outra praia próxi- 
ma - isso acontece com frequên- 
cia, mas temos esperança de que 
não o façam”, acrescentou. 

Em julho, quase 100 ba- 
leias-piloto de barbatanas longas 
morreram ou foram sacrificadas 
após uma tentativa de resgate de 
dois dias num encalhe em massa 
na praia de Cheynes, também na 
Austrália. 

Com base em encalhes an- 
teriores, incluindo o evento de 
Cheynes Beach em 2023, a eu- 
tanásia das baleias encalhadas 
é geralmente o resultado mais 
humano, afirmou o departamen- 
to num comunicado. “Sempre 
esperamos o melhor resultado”, 
disse a nota. 

Wiese disse que o episódio 
desta quinta-feira foi o terceiro 
encalhe em massa no qual ele 
já atuou e que o resultado foi de 
longe o melhor. “Tem sido uma 
história muito boa hoje porque 
normalmente com este tipo de 
encalhe, acabamos com 100 ba- 
leias encalhadas e cinco ou seis 
sendo salvas”, disse. 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Portugal celebra 50º aniversário 
da Revolução dos Cravos 


Portugal celebrou ontem, 
25, o 50º aniversário da Revo- 
lução dos Cravos, que pôs fim 
à ditadura do país e marcou a 
independência de suas colônias 
na Africa. 

Desfiles militares, manifes- 
tações e discursos oficiais de 
autoridades, como o presidente 
Marcelo Rebelo de Sousa, fa- 
zem parte da agenda de come- 
morações do país. 

Milhares se reuniram na 
manhã desta quinta-feira no 
Terreiro do Paço, a famosa 
praça de Lisboa oficialmen- 
te conhecida como a Praça do 
Comércio, onde uma cerimônia 
militar foi realizada. 

O evento foi presidido por 
Rebelo de Sousa, acompanha- 
do do primeiro-ministro Luís 
Montenegro, e teve a partici- 
pação de 1,1 mil soldados das 


Forças Armadas em um desfile 
militar acompanhado de fraga- 
tas e caças F-16. 

O desfile foi encerrado por 
uma fila de antigas viaturas mi- 
litares, que partiu na quarta-fei- 
ra, 24, de manhã de Santarém 
(80 quilômetros a norte de Lis- 
boa), simulando a marcha rea- 
lizada por alguns dos capitães 
há cinquenta anos. 

O 50º aniversário é come- 
morado em um contexto de 
avanço da extrema direita no 
país. A motociclista María João 
Diogo, de 56 anos, que acom- 
panhou o desfile militar, decla- 
rou à agência EFE que é neces- 
sário “mais um 25 de Abril”, 
como é conhecida a comemo- 
ração em Portugal, porque há 
“50 fascistas no Parlamento no 
ano em que se comemoram os 
50 anos” da revolução. 


Polícia amplia proteção em 
área próxima ao rio Sena para 
abertura dos Jogos de Paris-2024 


Pensando na possibilidade 
de atentados, Laurent Nuñez, 
chefe de polícia de Paris anun- 
ciou, ontem, que vai aumentar 
a área de proteção antiterrorista 
que engloba todos os edifícios 
voltados para o rio Sena durante 
a abertura dos Jogos Olímpicos 
deste ano. 

“Existe um perímetro de 
segurança que tem uma série 
de controle e queríamos agora 
estendê-los a todos os edifícios 
que tem vista para o rio Sena, 
além do que é estabelecido pe- 
los organizadores”, afirmou o 
agente em entrevista coletiva. 

De acordo com o esquema 
traçado pela polícia francesa, os 
lugares próximos ao Sena terão 
vigilância reforçada. Estações 
de metrô vão estar fechadas no 
dia da abertura, assim como mu- 


seus próximos ao local. Quanto 
ao efetivo que será utilizado no 
dia da abertura da Olimpíada, 
Nuñez disse que o número de 
policiais e pessoas envolvidas 
na operação só será revelado 
mais adiante. 

A ideia é que os museus fun- 
cionem normalmente nos dias 
anteriores ao início dos Jogos. 
Mesmo assim, ele adiantou que 
neste período, a segurança será 
reforçada na revista aos turistas. 
Já os hotéis localizados nesta 
área poderão funcionar normal- 
mente. Anne Hidalgo, prefeita 
de Paris, e o presidente do Co- 
mitê Organizador local, Tony 
Estanguet, também estiveram na 
entrevista coletiva. A expectati- 
va das autoridades é que cerca 
de 220 mil pessoas assistam à 
inauguração da competição. 


Rússia veta resolução na ONU 
que apela à prevenção de corrida 
armamentista nuclear no espaço 


A Rússia vetou, quarta-feira, 
24, uma resolução da ONU pa- 
trocinada pelos Estados Unidos 
e pelo Japão apelando a todas 
as nações para evitarem uma 
perigosa corrida armamentista 
nuclear no espaço sideral. A vo- 
tação no Conselho de Segurança 
de 15 membros foi de 13 a fa- 
vor, enquanto a Rússia se opôs e 
a China se absteve. 

A resolução apela a todos 
os países para que não desen- 
volvam ou implantem armas 
nucleares ou outras armas de 
destruição maciça no espaço, 
conforme proibido por um tra- 
tado internacional de 1967 que 
incluía os EUA e a Rússia, e que 


concordem com a necessidade 
de verificar o cumprimento. 

A embaixadora dos EUA, 
Linda Thomas-Greenfield, disse 
após a votação na qual o pre- 
sidente russo, Vladimir Putin, 
afirmou que Moscou não tem 
intenção de implantar armas 
nucleares no espaço, que o veto 
levanta a questão do que o go- 
verno pode estar escondendo. 

O vice-embaixador da Rús- 
sia na ONU, Dmitry Polyansky, 
respondeu que a impressão ini- 
cial de Moscou era que a resolu- 
ção era “mais um golpe de pro- 
paganda de Washington”, sendo 
“muito politizada” e “divorcia- 
da da realidade”. 


Relatório quer investigar 
6 an? E à 6 ` 
coação’ de Biden à ‘censura 


A investigação da Comissão 
de Justiça integra iniciativas de 
oposição ao presidente ameri- 
cano Joe Biden. No último dia 
17, um relatório divulgado por 
deputados do Partido Republi- 
cano que compõem o colegiado 
compilou 88 decisões da Justi- 
ça brasileira para a remoção de 
conteúdo no X e em outras redes 
sociais. 

Segundo os autores, o ob- 
jetivo do documento é apurar 
“como e com qual extensão o 
Poder Executivo (dos EUA, 
Joe Biden) coagiu ou se juntou 
com empresas e outros interme- 


diários para censurar discurso 
lícito”. 

O documento foi divulgado 
após Elon Musk, dono do X, 
prometer tornar públicas ordens 
do ministro do STF Alexandre 
de Moraes para a derrubada de 
perfis em sua rede social. A pro- 
messa ocorreu no início de abril, 
diante de críticas do empresário 
ao magistrado brasileiro. 

Também é o caso do pod- 
caster Monark, que teve o ca- 
nal no YouTube desativado em 
novembro de 2022 por decisão 
do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). 
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Comissão dos EUA quer que 
Rumble entregue decisões do STF 
sobre suspensão de perfis na rede 


A rede social Rumble infor- 
mou na quarta-feira, 24, que foi 
intimida pela Comissão de Jus- 
tiça da Câmara dos Represen- 
tantes dos Estados Unidos, pre- 
sidida pelo republicano Jim Jor- 
dan, a entregar as solicitações 
do STF ao site para remoção de 
conteúdo ou restrição de contas 
no Brasil. A plataforma afirmou 
que cumprirá a determinação. 

A comissão está investigan- 
do a suposta “censura” a redes 
sociais no Brasil. 

O Rumble é uma plataforma 
para o compartilhamento de ví- 


deos que funciona de forma si- 
milar ao YouTube. A rede já foi 
citada em decisões do STF para 
a remoção de conteúdo, mas não 
cumpriu as determinações da 
Justiça brasileira por não contar 
com representação no País. 

Coma proposta de ser “imu- 
ne à cultura do cancelamento”, 
o Rumble passou a abrigar pro- 
dutores de conteúdo restritos 
em outras redes sociais, como 
os bolsonaristas Paulo Figuei- 
redo, Rodrigo Constantino e 
Bruno Aiub, conhecido como 
Monark. 


Resgate de passagens internacionais 
com pontos no Brasil cresce 
72% no 1º tri, diz Latam 


O número de passagens aé- 
reas resgatadas com pontos para 
destinos internacionais cresceu 
72% no primeiro trimestre de 
2024 no Brasil. O crescimento 
foi identificado em um levanta- 
mento do Latam Pass, programa 
de fidelidade oficial da Latam 
Airlines. 

De janeiro a março, 208 mil 
bilhetes para voos do Brasil ao 
exterior foram emitidos com 
pontos acumulados, superando 
o volume de 121 mil registra- 
do no mesmo período de 2023. 
Santiago (Chile), Buenos Aires 
(Argentina), Miami (EUA), Lis- 
boa (Portugal) e Lima (Peru) 
foram os destinos internacionais 
mais buscados com pontos no 
período. No mercado doméstico 


brasileiro, o crescimento foi de 
12%, com quase 1,1 milhão de 
passagens resgatadas com pon- 
tos entre janeiro e março. 

Bilhetes para São Paulo 
(Congonhas e Guarulhos), Rio 
de Janeiro (Santos Dumont e 
Galeão), Brasília, Fortaleza e 
Porto Alegre foram os mais res- 
gatados. Somadas as emissões 
domésticas e internacionais, 
mais de 1,3 milhão de passa- 
geiros embarcaram em voos no 
Brasil utilizando pontos. 

Os resultados reforçam o au- 
mento da demanda, assim como 
a importância dos programas de 
fidelidade para ampliar o acesso 
do brasileiro à aviação, segundo 
o diretor geral do Latam Pass, 
Martin Holdschmidt. 


Quatro policiais militares morrem 
em acidente entre viatura e 
carreta em rodovia de Goiás 


Um acidente entre uma via- 
tura da Polícia Militar de Goiás 
e uma carreta na BR-364, entre 
as cidades de Caçu e Jataí, no 
sudoeste do Estado de Goiás, 
matou um grupo de quatro poli- 
ciais que estava dentro do carro 
na noite da quarta-feira, 24. O 
motorista da carreta foi levado 
até um hospital da região, mas 
segundo o Gl, não teve graves 
ferimentos e já recebeu alta du- 


rante a madrugada desta quin- 
ta-feira, 25. A Polícia Rodoviária 
Federal investiga a dinâmica do 
acidente. Os militares perten- 
centes ao Comando Operação de 
Divisas (COD) foram identifica- 
dos como subtenente Gleidson 
Rosalen Abib, primeiro-sargento 
Liziano José Ribeiro Junior, ter- 
ceiro sargento Anderson Kim- 
berly Dourado de Queiroz e cabo 
Diego Silva de Freitas. 
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Robôs impulsionaram críticas de Elon Musk a 
Alexandre de Moraes no X, mostra estudo 


O Laboratório de Estudos 
de Internet e Redes Sociais 
(NetLab) da Universidade Fe- 
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) 
publicou um levantamento so- 
bre o embate entre o empresário 
Elon Musk e o ministro do Su- 
premo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes no X (an- 
tigo Twitter). 

Analisando publicações so- 
bre o tema, os pesquisadores 
identificaram que quase metade 
(47,9%) dos perfis que endos- 
saram os argumentos de Musk, 
responsáveis por 53,7% dos 
compartilhamentos analisados, 
foram classificados como inau- 


tênticos - popularmente conhe- 
cidos como bots ou robôs. 

A pesquisa identificou e ana- 
lisou cerca de 90,6 mil posta- 
gens, publicadas entre os dias 8 
e 9 de abril. As publicações par- 
tiram de 39 mil contas que pos- 
taram conteúdo em inglês e 30,5 
mil em português. Os pesqui- 
sadores concluíram que 40,7% 
das postagens em inglês foram a 
partir de contas inautênticas, en- 
quanto nos perfis em português 
essa taxa foi de 33,4%. 

O próprio bilionário se diz 
contra a presença dos robôs na 
plataforma, comprada por ele 
em outubro de 2022. Naquele 


ano, Musk solicitou uma inves- 
tigação para averiguar os núme- 
ros da plataforma, afirmando 
que poderiam chegar a 20% do 
total de contas existentes. Na 
última semana, ele afirmou que 
novos usuários do X terão que 
pagar “pequenas taxas” para 
publicar mensagens na rede du- 
rante os três primeiros meses, 
como medida para combater os 
bots. 

No grupo que endossa o dis- 
curso de Musk, entre os usuá- 
rios reais, ganham destaque 
os deputados federais Nikolas 
Ferreira (PL-MG) e Marcel Van 
Hatten (Novo-RS) e o influen- 


ciador Paulo Figueiredo, neto 
do ex-presidente João Figueire- 
do, último a governar o País na 
ditadura militar. Paulo teve sua 
conta restrita por ordem judicial 
e é investigado por desinforma- 
ção e ataques à democracia. 

O outro grupo, que aponta 
inconsistências e distorções no 
discurso de Musk, é composto 
de 35,5% de bots contra 58,6% 
de contas verdadeiras. Não fo- 
ram categorizadas 5,7% das 
contas. Entre os perfis verdadei- 
ros, estão o do Sleeping Giants 
Brasil, o da primeira-dama Ro- 
sângela da Silva, a Janja, e o do 
influenciador Felipe Neto. 


Polícia Civil indicia envolvidos na 


morte de advogado no 


A Polícia Civil do Rio de Ja- 
neiro indiciou, quarta-feira (24) 
os três homens, já presos tem- 
porariamente, por envolvimento 
na morte do advogado Rodrigo 
Marinho Crespo. 

O crime ocorreu no dia 26 
de fevereiro, na Avenida Mare- 
chal Câmara, a poucos metros 
da seccional da Ordem dos Ad- 
vogados do Brasil (OAB-RJ). A 
vítima foi morta com pelo me- 
nos 18 tiros, quando andava a 
pé, no centro da cidade. 

De acordo com a Delega- 
cia de Homicídios da Capital 
(DHC), Cezar Daniel Monde- 
go de Souza, Eduardo Sobrei- 
ra Moraes e o cabo da Polícia 
Militar, Leandro Machado da 
Silva participaram do monito- 
ramento da vítima e estiveram 
Juntos antes e depois do crime. 
Um dos envolvidos ainda forne- 
ceu informações sobre o veículo 
utilizado no dia da morte do ad- 
vogado. 

Investigação - Durante as 
investigações, os agentes da 
Delegacia de Homicídios rea- 
lizaram diversas diligências e 
cumpriram mandados de busca 
e apreensão nas casas de ou- 
tros investigados. O inquérito 
policial foi desmembrado com 
a finalidade de identificar e res- 
ponsabilizar criminalmente os 
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demais envolvidos na morte da 
vítima. 


Cezar Daniel e Eduardo 
Sobreira ficaram responsáveis 
pela vigilância e monitoramento 
dos passos do advogado desde 
a hora em que saia de casa, na 
zona sul até o local de trabalho. 

A dupla usava um Gol bran- 
co, parecido com o dos executo- 
res, flagrado por câmeras de 


segurança. O carro foi entregue 
para Eduardo pelo PM Leandro 
Machado. Os investigadores 
afirmam que Leandro é o res- 
ponsável por coordenar toda a 
logística do crime. 

Na época do crime, a Secre- 
taria de Estado de Polícia Mili- 
tar informou, informou em nota 
que o PM Leandro Machado já 
estava afastado do serviço nas 


centro do Rio 


o Paes A 


ruas, pois responde a outro in- 
quérito por participação em or- 
ganização criminosa. 

Ele foi preso preventiva- 
mente em abril de 2021. A 
corporação acrescenta que a 
Corregedoria Geral já havia ins- 
taurado procedimento adminis- 
trativo disciplinar em relação ao 
policial, que pode terminar em 
expulsão. 


PM é investigado após denúncia de estupro 
contra adolescente durante abordagem em SP 


A Polícia Civil de São Pau- 
lo está investigando um policial 
militar de Várzea Paulista após 
uma denúncia de estupro contra 
uma vítima menor de idade. 

O crime teria acontecido du- 
rante uma abordagem no último 
fim de semana. A investigação 
está sendo conduzida pela De- 


legacia de Defesa da Mulher 
(DDM) do município, que já 
ouviu o policial envolvido e a 
vítima. 

De acordo com a Secretaria 
de Segurança Pública (SSP) o 
militar foi afastado das ativida- 
des até que os fatos sejam escla- 
recidos. 


Segundo a pasta, resultados 
de exames periciais estão em 
processo de elaboração e devem 
ser analisados assim que con- 
cluídos. 

Maiores detalhes sobre o 
caso não foram divulgados por 
se tratar de um crime sexual en- 
volvendo uma menor de idade. 


EXAME TOXICOLÓGICO 


> O exame é feito para identificar se 
o condutor fez o uso de alguma substância 
proibida, como drogas 


> Ele é obrigatório para motoristas das 
categorias C, D e E — que dirigem veículos 
como caminhões, vans e ônibus 

> Amostras de cabelo, pele ou unhas podem 
ser usadas na testagem 


> Deve ser feito em clínicas credenciadas 


Prazo para regularizar 


a situação termina 


31 de abril 


Quem não fizer o exame 
poderá ser multado 
diretamente pelos 
sistemas eletrônicos 
do Detran já no dia 


1º de maio 


FONTE | Contran 


> A validade é de dois anos e seis meses 


Condutores que não 
fizerem a renovação 
podem ser multados em 


R$ 1.467,35 


3,4 milhões 


de motoristas que ainda não 


O 


fizeram exame serão notificados 


® INFOGRAFFO 


Governo quer que Zanin seja relator no 
STF de ação contra desoneração da folha 


O governo federal pediu 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) que o ministro Cristia- 
no Zanin, indicado pelo pre- 
sidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, à Corte, 
seja o relator da ação contra a 
desoneração da folha de paga- 
mento dos municípios e de 17 
setores da economia. O pedido 
será analisado pela Secretaria 
Judiciária, ligada ao presiden- 
te do Supremo, Luís Roberto 
Barroso. 

O motivo para o pedido é 
que Zanin já é relator de ação 
apresentada pelo Novo que 
contesta a medida provisória 
(MP) do governo que estabe- 
leceu a reoneração. 


Segundo a Advocacia-Ge- 
ral da União (AGU), ambas 
ações “possuem inegável vín- 
culo de afinidade temática, 
razão pela qual ambas devem 
ser reunidas, por prevenção, 
aos cuidados instrutórios do 
mesmo relator”. 

A ação do governo foi ajui- 
zada nesta quarta e assinada 
pelo próprio presidente Lula, 
além do ministro da AGU, Jor- 
ge Messias. 

O argumento é que a lei da 
desoneração, promulgada no 
final do ano passado, não de- 
monstrou o impacto financeiro 
da medida, conforme exigido 
pela Constituição. “A lacuna é 
gravíssima, sobretudo se con- 


siderado o fato de que a perda 
de arrecadação anual estimada 
pela Receita Federal do Brasil 
com a extensão da política de 
desoneração da folha de pa- 
gamento é da ordem de R$10 
bilhões anuais”, argumenta a 
AGU na petição. 

Na mesma ação, a AGU 
também pede a declaração de 
constitucionalidade da medi- 
da provisória (MP), editada 
nos últimos dias de 2023, que 
estipulou limites para a com- 
pensação tributária de crédi- 
tos. 

Por consequência, quer 
suspender todas as decisões 
judiciais que tenham recusado 
a aplicação da norma. 


Polícia Federal retoma agendamento 
online para emissão de passaporte 


A Polícia Federal (PF) res- 
tabeleceu o serviço online de 
agendamento de emissão de 
passaporte pela internet, quar- 
ta-feira (24). O serviço tinha 
sido suspenso na quinta-feira 
(18), após a instituição detec- 
tar uma tentativa de invasão do 
ambiente de rede de computa- 
dores. 

Em nota, a PF informou que 
atualizou o sistema, restabele- 
cendo o serviço, após os dias 
de suspensão. Nesse período, a 
PF garantiu que os atendimen- 
tos marcados previamente em 
uma unidade emissora do do- 
cumento de viagem foram rea- 
lizados normalmente na data e 
horário marcados. 

O agendamento para dar 
inicio aos procedimentos para 
emissão do documento de via- 
gem podem ser solicitados na 
página da Divisão de Passa- 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas  ķ 
Brasileira - ICP-Brasil. 


porte da Polícia Federal. 

No site da PF, um aviso 
alerta a quem tiver dificulda- 
des para acessar o formulário, 
mesmo após o retorno oficial 
do serviço, que pode buscar 
ajuda no suporte da página. 

Agendamento - Antes de 
ir a uma delegacia da Polícia 
Federal, o cidadão deve fazer 
o agendamento virtual previa- 
mente. No serviço online, o 
solicitante deverá preencher o 
formulário eletrônico, com os 
dados pessoais, escolher uma 
das datas e horários disponi- 
veis e, por fim, marcar o posto 
de atendimento da PF onde de- 
seja ser atendido. 

No dia, hora e local marca- 
dos, o solicitante deverá apre- 
sentar a documentação origi- 
nal necessária e o atendente 
público fará a conferência das 
informações cadastradas ini- 
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cialmente, além de coletar da- 
dos biométricos - impressões 
digitais e fotografia facial. 

A entrega do passaporte 
ocorrerá na mesma unidade 
apontada no primeiro agenda- 
mento online do serviço e não 
poderá ser modificada. 

Após o atendimento pre- 
sencial, a retirada do documen- 
to poderá ser feita entre 6 e 10 
dias úteis até 90 dias corridos. 
Depois desse prazo máximo, o 
documento não entregue será 
cancelado, com total prejuizo 
da taxa paga. 

O custo para emissão 
de um passaporte comum é 
R$ 257,25. O valor poderá ser 
acrescido se houver necessida- 
de de urgência na emissão do 
documento ou se for reimpres- 
são de passaporte extraviado 
ou perdido, que ainda esteja 
válido. 
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Anvisa lança painel para consulta 
de preços de medicamentos 


A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvi- 
sa) divulgou um novo painel 
para consulta de preços de 
medicamentos comerciali- 
zados no Brasil. A propos- 
ta é facilitar à população a 
consulta de preços máximos 
autorizados pela Câmara de 
Regulação do Mercado de 
Medicamentos (CMED). 

Em nota, a Anvisa ressal- 
tou que farmácias e drogarias, 
assim como laboratórios, dis- 
tribuidores e importadores 
não podem cobrar acima do 
preço permitido pela CMED. 

Até então, a lista de pre- 
ços máximos permitidos para 
a venda de medicamentos era 
disponibilizada no portal da 
Anvisa e atualizada mensal- 
mente. Com o novo painel, 
além da lista, os consumido- 
res poderão fazer consultas 
mais específicas, conforme o 
produto desejado, utilizando 
o nome do medicamento, o 
principio ativo ou o número 
de registro. 

Denúncias - Caso o con- 
sumidor perceba que o preço 
de um medicamento em um 
estabelecimento está superior 
ao permitido, a orientação da 
agência é encaminhar uma 
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denúncia à própria CMED, 
“contribuindo, assim, para o 
monitoramento do mercado 
e inibindo práticas de sobre- 
preço pelos estabelecimen- 
tos.” 

“Destaca-se que, consi- 
derando a obrigatoriedade 
de cumprimento dos preços- 
teto definidos pela CMED 
e registrados no Sistema de 
Acompanhamento do Mer- 
cado de Medicamentos, o 


painel tem como objetivo 
auxiliar a consulta de preços 
de medicamentos, mas não 
substitui as listas oficiais de 
preços de medicamentos pu- 
blicadas mensalmente.” 
Entenda - O Preço Máxi- 
mo ao Consumidor (PMC) é 
o chamado preço-teto auto- 
rizado para o comércio va- 
rejista de medicamentos, ou 
seja, farmácias e drogarias. 
Já o Preço Máximo de Venda 


ao Governo (PMVG) é o pre- 
ço-teto para vendas de me- 
dicamentos que constam em 
rol ou para atender decisão 
judicial. Ele corresponde ao 
resultado da aplicação de um 
desconto mínimo obrigatório 
em relação ao Preço Fábrica 
(PF), que é o teto de preço 
pelo qual um laboratório ou 
distribuidor pode comerciali- 
zar um medicamento no mer- 
cado brasileiro. 


PF prende quatro por troca de etiqueta de 


t 4 


A Polícia Federal prendeu, 
quarta-feira, 24, quatro inves- 
tigados pela troca de etiquetas 
de bagagens no Aeroporto de 
Guarulhos para remessa de mala 
com drogas ao exterior. Os al- 
vos dos mandados de prisão são 
funcionários do aeroporto que 


atuavam na identificação e mo- 
vimentação de bagagens, a par- 
tir do check-in, e uma mulher 
que teria entregado a mala com 
a droga a eles. 

As diligências fazem parte 
da Operação Destino Trocado 
que vasculhou sete endereços de 


| 


Guarulhos e São Paulo - essas 
medidas foram cumpridas nos 
endereços residenciais de outros 
funcionários suspeitos e ainda 
de um motorista de aplicativo. 
As investigações tiveram 
início com a apreensão, em fe- 
vereiro, no Aeroporto Interna- 


bagagens no Aeroporto de Guarulhos para tráfico 


cional de Brasília, de uma mala 
com mais de 21 quilos de cocaí- 
na. A droga teria como destino 
Joanesburgo, na África do Sul. 

O grupo sob suspeita adotou 
a mesma estratégia da organi- 
zação que acabou provocando 
a prisão de duas brasileiras na 
Alemanha, por 38 dias. Elas 
foram acusadas de tráfico inter- 
nacional após a polícia alemã 
encontrar cocaína em suas ba- 
gagens. A PF ressaltou que este 
caso, registrado no ano passado, 
apontava uma “vulnerabilidade” 
nos aeroportos. 

Os investigadores conse- 
guiram desmontar aquela orga- 
nização na Operação Colateral, 
contra o esquema de tráfico de 
drogas por meio da troca de eti- 
quetas de bagagens em Guaru- 
lhos. 

A primeira etapa da ofensiva 
prendeu seis investigados que 
prestavam serviço em Cumbica 
e tinham acesso à área restrita. 
A segunda fase da operação mi- 
rou 18 supostos integrantes do 
grupo 

A PF investiga se o grupo 
desbaratado, quarta, 24, está li- 
gado à quadrilha alvo da Opera- 
ção Colateral. 


Facções avançam na Amazônia e cativam jovens 
para embate com narcotráfico, diz estudo 


Estudo feito em parceria 
com o Conselho Nacional de 
Justiça sobre a cadeia de lava- 
gem, formação de quadrilha e 
corrupção ligada a crimes am- 
bientais na Amazônia aponta a 
necessidade de políticas públi- 
cas para combater facções cri- 
minosas que passaram a atuar 
também nos delitos contra o 
meio ambiente. Pesquisadores 
também alertaram sobre o ín- 
dice “elevado” de prescrição da 
pena e o “sentimento de impuni- 
dade” ante os crimes ambientais. 

O estudo mostra que os 
principais alvos de processos 
ambientais são pessoas fisi- 
cas (66,6%), depois empresas 
(31,8%) e gestores públicos 
(1,5%). 

O tempo médio de duração 
dos processos é de sete anos. 

O documento foi elaborado 
com base em dados do Tribunal 
Regional Federal da 1º Região 
(TRF-1) - que atende os Esta- 
dos do Acre, Amapá, Amazo- 
nas, Maranhão, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima e To- 
cantins, da Amazônia Legal - e 
da Base Nacional de Dados do 
Poder Judiciário sobre ações ju- 
diciais de temas ambientais. O 
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trabalho foi desenvolvido com a 
análise quantitativa de mais de 
100 mil processos e a avaliação 
qualitativa de uma amostra des- 
sas ações, somada a entrevistas 
com integrantes do sistema de 
justiça, da Polícia Federal e da 
sociedade civil, incluindo ainda 
a análise de operações de com- 


bate a crimes ambientais. Inti- 
tulado ‘Crimes Ambientais na 
Amazônia Legal: A atuação da 
Justiça nas cadeias de lavagens 
de bens e capitais, corrupção e 
organização criminosa”, o es- 
tudo foi realizado pelo Centro 
de Pesquisas Judiciais (CPJ) 
da Associação dos Magistra- 


dos Brasileiros (AMB) em par- 
ceria com o Departamento de 
Pesquisas Judiciárias (DPJ) do 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e a Associação Brasileira 
de Jurimetria (ABJ) - no âmbito 
de projeto de cooperação com 
o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud). 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Uma em cada dez familias 
brasileiras enfrenta 
insegurança alimentar 


A insegurança alimentar 
moderada ou grave atingia 7,4 
milhões de famílias brasileiras 
(ou 9,4% do total) no último tri- 
mestre de 2023. Os dados são da 
Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) Contínua, 
divulgada pelo Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) ontem (25). 

Segundo o IBGE, esses mais 
de 7 milhões de lares que convi- 
vem com a redução na quantida- 
de de alimentos consumidos ou 
com a ruptura em seus padrões 
de alimentação abrigam 20,6 
milhões de pessoas. 

A metodologia da pesquisa 
envolve um questionário sobre 
a situação alimentar do domici- 
lio nos 90 dias que antecederam 
a entrevista. “A gente não fala 
de pessoas [individualmente], a 
gente fala de pessoas que vivem 
em domicílios que têm um grau 
de segurança ou insegurança ali- 
mentar”, destaca o pesquisador 
do IBGE Andre Martins. 

O domicílio é, então, clas- 
sificado em quatro níveis, se- 
gundo a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar. O grau 
segurança alimentar demonstra 
que aquela família tem acesso 


regular e permanente a alimen- 
tos de qualidade, em quantidade 
suficiente. 

De acordo com o IBGE, 
56,7 milhões de famílias brasi- 
leiras (que reúnem 152 milhões 
de pessoas) encontram-se nessa 
situação. 

O grau insegurança alimen- 
tar leve afeta 14,3 milhões de 
famílias (43,6 milhões de pes- 
soas) e significa que há preo- 
cupação ou incerteza em relação 
aos alimentos no futuro, além de 
consumo de comida com quali- 
dade inadequada de forma a não 
comprometer a quantidade de 
alimentos. Já a insegurança ali- 
mentar moderada atinge 4,2 mi- 
lhões de famílias (11,9 milhões 
de pessoas) e demonstra redu- 
ção quantitativa de alimentos 
entre os adultos e/ou ruptura nos 
padrões de alimentação resul- 
tante da falta de alimentos entre 
os adultos. 

Por fim, a situação mais se- 
vera é a insegurança alimentar 
grave, que representa uma re- 
dução quantitativa de comida e 
ruptura nos padrões de alimen- 
tação resultante da falta de ali- 
mentos entre todos os morado- 
res, incluindo as crianças. 


Tributária não é do governo 
Lula, é do País, e vai simplificar 
a arrecadação, afirma Wagner 


O líder do governo no Se- 
nado, Jaques Wagner (PT-BA), 
salientou nesta quinta-feira, 25, 
a importância do andamento da 
reforma tributária no Congres- 
so Nacional, destacando que 
ela não é mérito do governo do 
Lula, mas de todos os agentes 
envolvidos, incluindo governa- 
dores e parlamentares, portanto 
é uma reforma de todo o País. 

“Ela vai simplificar muito, 
ela vai ser toda digitalizada, e 
não vai ter mais arrecadação 
para distribuir, já que tudo isso 
será feito de forma online, pra- 
ticamente”, pontuou o senador 
em entrevista à GloboNews, ao 
acrescentar que o projeto “vai 
melhorar a burocracia para em- 
presários, para trabalhadores, 
vai melhorar a nota do Brasil lá 
fora”. 


A fala do líder do governo 
no Senado ocorre após o minis- 
tro da Fazenda, Fernando Had- 
dad (PT), ter enviado na quar- 
ta-feira, 24, aos presidentes da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
e do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), o primeiro Proje- 
to de Lei Complementar (PLP) 
para regulamentar a reforma tri- 
butária. 

O projeto contém a maior 
parte das regras que regulamen- 
tam a Emenda Constitucional 
(EC) 132, promulgada em de- 
zembro passado pelo Congresso 
e que promove a Reforma Tri- 
butária do consumo. 

Um segundo PLP, envolven- 
do aspectos específicos de ges- 
tão e fiscalização do IBS, será 
entregue ao Parlamento nos pró- 
ximos dias. 


Ford amplia receita no 
primeiro trimestre; lucro 


cai para US$ 1,3 bilhão 


A Ford registrou lucro li- 
quido de US$ 1,3 bilhão no 
primeiro trimestre de 2024, 
ou US$ 0,33, menor do que o 
ganho de US$ 1,7 bilhão de 
igual período do ano passado, e 
US$ 0,44 por ação, segundo ba- 
lanço divulgado, quarta-feira. O 
resultado ficou abaixo da expec- 
tativa de lucro de US$ 0,43 por 
ação da Factset. 

A receita da montadora, por 
outro lado, foi de US$ 42,8 bi- 
lhões, 3% acima dos US$ 41,5 
bilhões registrados em igual 
período de 2023 e além do es- 
perado por analistas da FactSet, 
de US$ 40,0 bilhões. “Os re- 
sultados operacionais da Ford 
no primeiro trimestre de 2024 


forneceram mais evidência de 
que sua estratégia segmentada 
e centrada no cliente está geran- 
do crescimento e lucratividade, 
aprimorando a eficiência do 
capital e fortalecendo a durabi- 
lidade dos negócios”, apontou 
a empresa. “Os clientes que- 
rem veículos pelos quais sejam 
apaixonados, escolhas na forma 
como são movidos, qualidade 
isso está cada vez melhor e com 
grande valor”, disse o presi- 
dente e CEO Jim Farley. “Com 
Ford+, estamos cada vez mais 
dando-lhes tudo isso”, afirmou 
ainda. 

Às 17h39 (de Brasília), as 
ações da Iberdrola tinham alta 
de 2,86% em Nova York. 


Klabin tem lucro líquido de 
R$ 460 milhões no 1º tri; queda 
é de 64% ante 1º tri de 2023 


A Klabin registrou lucro líqui- 
do de R$ 460 milhões no primeiro 
trimestre de 2024, o que repre- 
senta uma queda de 64% ante o 
mesmo período do ano anterior. 
Na comparação com os três me- 
ses imediatamente anteriores, o 
resultado foi 24% maior, segun- 
do balanço divulgado ontem, 25, 
pela companhia 

O Ebitda (lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação e 
amortização) ajustado somou 
R$ 1,652 bilhão, recuo de 15% na 
comparação anual e perda de 2% 
no intervalo trimestral. 

A receita líquida da Klabin, 
por sua vez, atingiu R$ 4,430 bi- 
lhões no período, o que representa 
uma retração de 8% ante um ano e 
queda de 2% no intervalo trimes- 
tral. Em seu release de resultados, 
a empresa destaca que o primeiro 


trimestre foi marcado por melho- 
res condições nos principais seg- 
mentos de atuação. 

“Na celulose, seguiu-se o 
movimento de recuperação de 
preços. No kraftliner, o aumento 
da demanda confirmou a reto- 
mada desse mercado iniciada no 
trimestre passado. No Brasil, as 
vendas de embalagens de pape- 
lão ondulado começaram fortes, 
puxadas pelo maior consumo de 
embalagens para os segmentos de 
alimentos industrializados e lati- 
cínios”, informou a empresa. 

Resultado financeiro - O re- 
sultado financeiro da Klabin ficou 
negativo em R$ 378 milhões no 
primeiro trimestre, ante R$ 58 mi- 
lhões positivos no mesmo período 
de 2023 e R$ 325 milhões negati- 
vos nos três meses imediatamente 
anteriores. 


Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
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Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A. 
1 CNPJ/MF nº 17.283.362/0001-30 
“UF | Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
PRIMECATER (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
As demonstrações financeiras apresentadas são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada 
de decisão. As demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação aplicável, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço: www.site do jornal.com.br. O referido 
relatório do auditor independente foi emitido em 23 de abril de 2024, sem modificações. 
Balanços Patrimoniais 
Notas 31/12/2023 31/12/2022 Passivo e Patrimônio Líquido 
Notas 31/12/2023 31/12/2022 


8.301 7.353 


Ativo 

Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 


3 18.455 

4 
Estoques 5 

6 

7 


13.705 
15.989 
4.308 
1.138 
53.595 


21.247 
12.223 
14.837 


Passivo circulante 

Fornecedores 10 
Empréstimos e financiamentos 11 17.422 16.132 
Obrigações trabalhistas 12 1.888 
Obrigações tributárias 32 
Outras contas a pagar 13 1.583 
Provisão para contingências 25 47 
Parcelamentos tributários 14 507 
Adiantamentos 15 483 
Total do passivo circulante 28.025 
Passivo não circulante 

Empréstimos e financiamentos 11 20.640 
Parcelamentos tributários 14 703 
Total do passivo não circulante 21.343 
Patrimônio líquido 

Capital social 

Reserva de Capital 
Prejuízos acumulados 

Total do patrimônio líquido 
Total do passivo e patrimônio líquido _64.649 | 67.588 


Demonstração do resultado abrangente 
31/12/2023 31/12/2022 
3.117 4.029) 


3.117) 4,029 


Tributos a recuperar 
Despesas antecipadas 
Total do ativo circulante 
Ativo não circulante 
Outros ativos 179 
Imobilizado 10.737 
Intangível 138 
Total do ativo não circulante 
Total do ativo 
Demonstração do resultado 

Notas 31/12/2023 31/12/2022 
Receita líquida 17 143517 130.675 
Custos dos produtos vendidos 18 (117.937) (111.949 
Lucro bruto 25.580 18.726 
Despesas operacionais 
Despesas com pessoal e encargos 19 
Despesas administrativas e gerais 20 (3.140) (3.320 
Despesas operacionais comerciais21 (10.047) (7.639 
Despesas com depreciação 22 (797 (217, 
Outras Receitas/despesas 311 30 
Prejuízo operacional antes 
do resultado financeiro 1.243 (467) 
Receita financeira 23 2.599 1.474 
Despesa financeira 23 6.959 5.096, 
Resultado financeiro líquido (4.360 3.562) isã 
Prejuízo antes do IR e da CS B117) (4.029 a Sprova, 
24 7 | Adiantamentos 


IRecs - 
(3-117) (4.029) | Caixa líquido gerado (consumido) 


Prejuízo do exercício 
Demonstrações dos fluxos de caixa nas atividades operacionais 
Atividades de investimentos 


Atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 sanan ala ci AR 
Prejuízo antes do IR e da CS (3117) — (4.029) Aquisição de imoblizado 
Ajustes para reconciliar o prejuízo do Caixa ff uido a eado nas 
exercício com o caixa líquido aplicado idades de eeo 


pro Mviaages operacionais Atividades de financiamento 
P Parcelamentos 


de liquidação duvidosa 408 96 iana Ati 
Baixa de alivo imobilizado 632 ag. pprt de ompregimope 
Depreciações 1.631 Juros pagos 
Amortizações 30 iai 
(Aumento) diminuição nos F agamontos de empréstimos e 
Ee dera Caixa líquido gerado nas 

atividades de financiamento 
Estoques (1.152) (634) aumento de Caixa e 
Tributos a recuperar 1.446 (303) equivalentes de caixa 

271 


Despesas antecipadas (23) Caixa e equivalentes de caixa 
Outros Ativos 172 (72) ho início do exercício 


Aumento (diminuição) nos Caixa e equivalentes de 
passivos operacionais caixa no fim do exercício 
Fornecedores 948 (265) aumento de Caixa e 
Obrigações trabalhistas 33 274 equivalentes de caixa 


Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Capital Reservas 
social de capital 
19.754 17.208 


19.754 
17.208 


(10.664) (8.047 


Prejuízo do exercício 
Outros resultados abrangentes 
Prejuízo do exercício 


Obrigações tributárias 


1.443 


(1.890) 942 


Lucros (prejuízos 
acumulados) 
(14.713) 

(4.029) 

(18.742) 

(3.117) 

(21.859) 


Saldos em 31/12/2021 
Prejuízo Liquido do Exercício 
Saldos em 31/12/2022 
Prejuízo Liquido do Exercício 
Saldos em 31/12/2023 


22.249 
(4.029) 
18.220 
(3.117) 
15.103 


19.754 17.208 


19.754 17.208 
Notas Explicativas: 
Contexto operacional: A Prime Cater Comercial de Produtos Alimentícios S.A (“Companhia”) sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na cidade de Louveira, Estado de São Paulo, tem por objeto social fabricação de produtos 
de carne, o comércio atacadista de carnes bovinas, suínas, ovinas e derivados; serviços de alimentação para eventos e 
recepções — bufê; comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais; e comércio atacadista de aves abatidas 
e derivados; comércio varejista e atacadista de artigos para churrasco, utensílios domésticos, artigos de empório, carvão, 
bebidas alcoólicas e não alcoólicas e livros relacionados a churrasco e culinária. 
A Diretoria Contador: Danilo da Silva Primo - CRC 1SP310899/0-2 


FEMESP - Federação de Montanhismo do Estado de São Paulo 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ref.: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (AGO) 
O Presidente da Federação de Montanhismo do Estado de São Paulo —- FEMESP 
(CNPJ 05.154.076/0001-95), no uso de suas atribuições estatutárias, vem convocar 
suas entidades filiadas para comparecerem à assembleia geral ordinária a realizar-se 
no dia 19 de junho de 2024 (quarta-feira), de forma presencial a realizar-se na Rua 
Barão do Triunfo, 1213, bairro Campo Belo, CEP 04602-005, na Capital do Estado 
de São Paulo e por meio eletrônico em ambiente virtual no link: https://meet.google. 
com/hzg-eknt-adg, a instalar-se em primeira convocação às 19h30 e, em segunda 
convocação às 20h00, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
1 — Apresentação dos relatórios das atividades administrativas e financeiras; 
2 — Deliberação de contas do exercício de 2023; 
3 — Eleger o Presidente, o Vice Presidente, o Tesoureiro e o Secretário da FEMESP 
para a gestão de 2024 a 2026, e separadamente, os membros efetivos e suplentes do 
Conselho Fiscal. Dando-lhes posse imediata. 
Atenciosamente, 
Rodrigo Takenaka 
Presidente 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


GABINETE DO PREFEITO - CORPO DE BOMBEIROS 
Gilberto Mariotto Peres - Secretário do Prefeito 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 277/2023 PROCESSO nº 54.342/2023 
UASG 986249 Nº COMPRA 2772023 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOIS BOTES INFLÁVEIS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 14 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de 
Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo 
site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel O botucatu.sp.gov.br 
Botucatu, 25 de Abril de 2024 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Rosemary Ferreira dos Santos Pinton - Secretária Municipal de Assistência Social 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 336/2023 PROCESSO nº 61.252/2023 
UASG 986249 Nº COMPRA 3362023 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSIVEL AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTI. DATA INICIO 
DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. DATA/HORA DA 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 15 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo 
poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de 
Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel Q botucatu.sp.gov.br 
Botucatu, 25 de Abril de 2024 


Bandai Namco Entertainment Brazil Ltda. 
CNPJ/ME nº 17.881.134/0001-61 / NIRE 35.227.495.411 
Extrato do Distrato Social 
Em 31/03/2024, Bandai Namco Entertainment America INC e Bandai Namco Holding USA INC, únicas sócias da Bandai 
Namco Entertainment Brazil Ltda com sede na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, 46, 3º andar, conjunto 33, Pinheiros, 
CEP 05421-010, com CNPJ/ME nº 17.881.134/0001-61 e NIRE 35.227.495.411 ("Sociedade"), deliberaram, por meio do Distrato 
Social da Sociedade, dentre outras matérias: 1. declarar que as sócias não desejam manter a Sociedade em existência; 2. declarar 
a Sociedade dissolvida; 3. declarar que, após apuração dos passivos e ativos da Sociedade, verificou-se a inexistência de débitos 
pendentes e o ativo líquido restante da Sociedade foi distribuído aos sócios, na proporção de suas participações no capital social 
da Sociedade; 4. nomear a Sra. Caroliny Nascimento Moreira, RG nº 47.404.036-7 e CPF 393.018.068-51 como liquidante e 


responsável pela guarda dos livros e documentos da Sociedade durante o prazo legal previsto na legislação aplicável; e 5. declarar 


Prefeitura Município da Estância Hidromineral 
de Aguas de São Pedro 
Estado de São Paulo 


Pregão Presencial 01/2024 — GRAMA SINTÉTICA. 

A Prefeitura do Município da Estância Hidromineral de Águas de São Pedro/SP, torna 
público para conhecimento de interessados que, no dia e hora especificados, na sala 
de reunião nas dependências do PAÇO MUNICIPAL, sito a Praça Prefeito Geraldo 
Azevedo, 115, Águas de São Pedro/SP, realizar-se-á licitação, na modalidade Pregão 
Presencial 01/2024, do tipo menor preço global visando a contratação de empresa 
especializada pra remoção e instalação de grama sintética nas dependências 
do complexo esportivo Armando Brandini, incluindo o fornecimento de mate- 
riais e equipamentos. Os envelopes com as propostas financeiras e os documentos 
de habilitação devem ser entregues no ato do credenciamento às 10:00 horas do 
dia 14/05/2024 no local acima indicado. A sessão de lances e julgamento será neste 
mesmo dia e horário. O edital poderá ser retirado através do site www.aguasdesaope- 
dro.sp.gov.br ou solicitados através do e-mail licitacao(Daguasdesaopedro.sp.gov.br. 
Águas de São Pedro/SP, 26/04/2024. João Victor Barboza — Prefeito Municipal. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO 
***AVISO DE LICITAÇÃO*** 


Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. Do Bom 
Sucesso, nº 144, Bairro Alto do Cardoso: 


PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 016/2024 (PMP 15896/2023) 
Para “Aquisição de materiais elétricos para serem utilizados na manutenção geral de 
todas as secretarias municipais, viadutos, pontes, praças, passarelas, quadras ex- 
ternas nos bairros e ginásios esportivos, escolas, unidades de saúde, festividades e 
futuras instalações, revitalização de praças e quadras esportivas, ampliações e refor- 
mas nas instalações dos prédios públicos, pelo período de 12 (doze) meses, confor- 
me solicitado pela Secretaria de Governo e Serviços Públicos” com recebimento das 
propostas até dia 09/05/2024 às 07h59 e início da sessão dia 20/05/2024 às 08h00. 


PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 060/2024 (PMP 5539/2024) 
Para “Aquisição de vegetais e grãos congelados, para compor o cardápio da alimen- 
tação escolar, conforme termo de referência” com recebimento das propostas até dia 
23/05/2024 às 07h59 e início da sessão às 08h00. 


Todos os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e tam- 
bém hitps:/licitar.digital/ para pregões eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO 
**IMPUGNAÇÃO*** 


PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 016/2024 (PMP 15896/2023) 

A Autoridade Superior, nos termos do Decreto 5.828 de 21 de julho de 2020, con- 
siderando a manifestação técnica da Secretaria Municipal de Governo e Serviços 
Públicos, deu provimento em 25/04/2024 à impugnação interposta pela empresa PO- 
LETEC TECNOLOGIA EM POSTES LTDA, determinando a alteração do instrumento 
convocatório do procedimento licitatório que cuida de “Aquisição de materiais elétri- 
cos para serem utilizados na manutenção geral de todas as secretarias municipais, 
viadutos, pontes, praças, passarelas, quadras externas nos bairros e ginásios espor- 
tivos, escolas, unidades de saúde, festividades e futuras instalações, revitalização 
de praças e quadras esportivas, ampliações e reformas nas instalações dos prédios 
públicos, pelo período de 12 (doze) meses, conforme solicitado pela Secretaria de 
Governo e Serviços Públicos”. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Marcello Laneza Felício - Secretário Municipal De Saúde 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 095/2024 - PROCESSO nº 11.847/2024 

UASG 986249 Nº COMPRA 0952024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSIVEL AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS, DIETAS 
ENTERAIS E FORMULAS INFANTIS, PARA O ATENDIMENTO DE MANDADOS JUDICIAIS 
E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 
ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 13 
DE MAIO DE 2024 - HORARIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras 
do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: 
www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copelQ botucatu.sp.gov.br 

Botucatu, 25 de Abril de 2024 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Marcello Laneza Felício - Secretário Municipal de Saúde 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 040/2024 - PROCESSO nº 7.919/2024 

UASG 986249 Nº COMPRA 900402024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER MANDADOS JUDICIAIS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 
ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 15 
DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras 
do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: 
www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copelQ botucatu.sp.gov.br 

Botucatu, 25 de Abril de 2024 


SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE PEDREIRA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 04/2024 - Processo Licitatório nº 04/2024 - UASG 930588 
Objeto: Contratação de empresa para locação de equipamento para cloração e floretação de água 
potavel composto por conjunto gerador de 72 kg/dia + sistema de fluoretação, incluindo o 
fornecimento de sal (cloreto de sódio) para hipoclorito e sal (fluossilicato de sódio) para a produção 
do fluor, e visita técnica mensal corretiva ou preventiva para estação de tratamento de água deste 
município. CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário - MODO DE DISPUTA: Aberto. A 
Sessão Pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www. 
gov.br/compras, às 09h00 do dia 14/05/2024. O Edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados a partir do dia 26/04/2024 no site da Autarquia, através do portal www.saaepedreira. 
com.br no link Licitações, junto ao pregão eletrônico correspondente. Quaisquer informações 
poderão ser obtidas no Setor de Licitações e Contratos, de 2º à 6º feiras (exceto feriados ou pontos 
facultativos), das 08h00min às 17h00min, Fone: (19)3852-4658. 
Pedreira, 25 de Abril de 2024. 
Leonardo Selingardi - DIRETOR GERAL INTERINO DO SAAE 


a Sociedade extinta. Distrato Social registrado na JUCESP sob o nº 151.998/24-3 em 12/04/2024. 


Haddad: pedido da AGU sobre | 


compensação em ação ao STF 
é por conta de liminares 


O ministro da Fazenda, Fernan- 
do Haddad, disse, quarta-feira, 24, 
que o governo busca uma declara- 
ção de constitucionalidade sobre 
a regra que regula a compensação 
tributária para “consolidar” o tema 
no Judiciário e reverter “poucas” 
decisões liminares que contribuin- 
tes conseguiram na Justiça contra a 
norma. Segundo o ministro, a vota- 
ção do tema no Congresso está en- 
caminhada. Portanto, a decisão de 
acionar o Supremo Tribunal Fede- 
ral (STF) visa harmonizar o assunto 
entre os tribunais. “Há acordo de 
votar a MP da compensação. Para 
nós, o importante é cassar umas 
poucas liminares que foram conce- 
didas. Na primeira instância, temos, 
até última informação, mais vitórias 
do que derrotas, mas para nós é im- 
portante consolidar tema da com- 
pensação para que a receita venha 
em linha com o projetado pela Fa- 
zenda”, disse Haddad. 

No Congresso, a medida pro- 
visória que prevê o limite temporal 
de compensação de créditos tributá- 
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rios obtidos por decisão judicial foi 
aprovada em comissão mista na se- 
mana passada. Agora, o texto preci- 
sa passar pelos plenários da Câmara 
e do Senado. 

Na ação apresentada nesta quar- 
ta-feira ao STF - em que o governo 
questiona a desoneração de setores 
e de municípios - a União também 
pediu a declaração de constitucio- 
nalidade do artigo 4° da Medida 
Provisória n° 1.202/23, que esti- 
pulou limites para a compensação 
tributária. A Advocacia-Geral da 
União (AGU) afirma que medida 
é necessária em razão da existên- 
cia de diversas ações judiciais, no 
próprio STF e em outras instâncias, 
questionando a previsão. 

Pelo menos 40 ações foram 
movidas contra a norma, sendo em 
que em oito delas já foram conce- 
didas liminares dispensando con- 
tribuintes de observar a regra, com 
impacto estimado em R$ 169,7 
milhões, disse a AGU, com dados 
da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 


DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 


DE SAO JOSE DO RIO PRETO - DRS.XV 
Edital de Abertura do Pregão Eletrônico 
nº PE-90023/2024 - DRS.XV 
Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde - DRS.XV de São José do Rio Preto, a 
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº PE- 
90023/2024 - DRS.XV, do tipo Menor Preço, referente 
ao Processo nº 024.00027528/2024-24, objetivando a 
compra de “MEDICAMENTOS” - Entrega Imediata, 


para atender Demandas Judiciais de pacientes da 
região do DRS.XV. 

A sessão pública do Pregão Eletrônico nº PE- 
90023/2024-DRS.XV, será no dia 10/05/2024, a 
partir das 09h00min, na Sala de Pregões da Sede 
do DRS.XV, sita a Avenida Dr. Janio Quadros, 


nº 150 - Distrito Industrial Ulisses Guimarães - 
São José do Rio Preto/SP. 
As informações estarão disponíveis nos sítios 
http://www.e-negociospublicos.com.br 
e www.compras.sp.gov.br 


DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 


DE SÃO JOSE DO RIO PRETO - DRS.XV 
Edital de Abertura do Pregão Eletrônico 
nº PE-90025/2024 - DRS.XV 

Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde - DRS.XV de São José do Rio Preto, a 
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº PE- 
90025/2024 - DRS.XV, do tipo Menor Preço, referente 
ao Processo nº 024.00167595/2023-08, objetivando a 
compra de “MEDICAMENTOS” - Entrega Imediata, 
para atender Demandas Judiciais de pacientes da 
região do DRS.XV. 

A sessão pública do Pregão Eletrônico nº PE- 
90025/2024-DRS.XV, será no dia 15/05/2024, a 
partir das 09h00min, na Sala de Pregões da Sede do 
DRS.XV, sita a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 - 
Distrito Industrial Ulisses Guimarães - São José do 
Rio Preto/SP. 

As informações estarão disponíveis nos sítios 
http:/Avww.e-negociospublicos.com.br 


e Wwww.compras.sp.gov.br 


EDIÇÃO NACIONAL 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANAPOLIS 
Aviso de licitação: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 002/2024 
PROCESSO 022/2024 

“Menor Preço Global sob o regime de Empreitada por Preço Unitário”, OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na execução de obras de engenharia em es- 
pecial na REFORMA E REMODELAÇÃO DO CENTRO E LAZER — MATRÍCULA Nº 
11.861, situado na AVENIDA PREFEITO ANTONIO ALCINO VIDOTTI S/Nº — CEN- 
TRO, nesta cidade de Suzanápolis/SP, em cumprimento do TERMO DE CONVÊ- 
NIO Nº 103476/2023 firmado entre a SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS e o MUNICÍPIO DE SUZANÁPOLIS, conforme condições, quan- 
tidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Data de início para 
envio da proposta eletrônica a partir de 29/04/2024 - Data e hora da abertura da 
sessão 15/05/2024 as 08h30min. O Edital na integra encontra-se a disposição dos 
interessados, no site https://www.suzanapolis.sp.gov.br e na plataforma eletrônica: 
http://45.180.40.151:8079/comprasedital/. Mais Informações e/ou esclarecimentos 
pessoalmente através do endereço Av. Prefeito Antônio Alcino Vidotti, 456, e-mail: 
licitacoes(Osuzanapolis.sp.gov.br ou pelo telefone (18) 3706-9000, das 07h às 11h e 
das 13h as 17h, de Segunda as Sextas-Feiras. Suzanápolis/SP, 25 de Abril de 2024. 
JOSÉ LUIZ GAVA, Prefeito Municipal. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANAPOLIS 

Aviso de licitação: 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 003/2024 
PROCESSO 023/2024 
“Menor Preço Global sob o regime de Empreitada por Preço Unitário”, OBJETO: 
Contratação de Empresa Especializada na Execução de Obras de Engenharia em 
especial na Cobertura da Rua São João — objeto da Matrícula nº 1.248, situado no 
entorno da Praça Salvador Ferreira s/nº — Centro, em cumprimento ao Setor de Obras 
e Infraestrutura Urbana, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. Data de início para envio da proposta eletrônica a 
partir de 29/04/2024 - Data e hora da abertura da sessão 16/05/2024 as 08h30min. 
O Edital na integra encontra-se a disposição dos interessados, no site https://www. 
suzanapolis.sp.gov.br e na plataforma eletrônica: http://45.180.40.151:8079/compra- 
sedital/. Mais Informações e/ou esclarecimentos pessoalmente através do endereço 
Av. Prefeito Antônio Alcino Vidotti, 456, e-mail: licitacoes(Osuzanapolis.sp.gov.br ou 
pelo telefone (18) 3706-9000, das 07h às 11h e das 13h as 17h, de Segunda as 
Sextas-Feiras. Suzanápolis/SP, 25 de Abril de 2024. JOSÉ LUIZ GAVA, Prefeito Mu- 
nicipal. 


ABANDONO DE EMPREGO 
“A senhora Aline Aparecida dos Santos, portadora da CTPS 02293989/03802/SP, ten- 
do V. S° deixado de comparecer ao trabalho desde o dia 11/03/2024 sem apresentar 
qualquer justificativa, vimos pela presente cientificá-lo, nos termos do disposto no ar- 
tigo 482, letra |, da CLT, que lhe fica consignado o prazo de 02 dias, a contar da publi- 
cação deste, para que reinicie suas atividades ou justifique, devidamente, no mesmo 
prazo, o motivo que impede seu comparecimento. Caso contrário, consideraremos 
sua atitude como ato de renúncia do cargo, ficando V.S? demitido por abandono do 
emprego, na forma do dispositivo citado na Consolidação das Leis de Trabalho. 
LUME SERVIÇOS E ENGENHARIA LTDA 
Rua Capitão Jose Inocêncio Taques Alvim, 109 — Santo Amaro - São Paulo/SP 


PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO 

2º ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA ABERTA JUNTO À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Nº: 004/SMS/2022 OBJETO: CREDENCIAMENTO VISANDO A SELEÇÃO DE 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE PRIVADOS E INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS, 
ONGS E AS SEM FINS LUCRATIVOS, VINCULADAS OU NÃO AO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE - SUS, PARA A CONSTITUIÇÃO DE CADASTRO DE HABILITADOS 
E EVENTUAL FORMALIZAÇÃO DE AJUSTE, NAS ÁREAS AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR, DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, CONFORME CLASSIFICAÇÃO 
DOS PROCEDIMENTOS NA TABELA DE PROCEDIMENTOS, MEDICAMENTOS 
E OPM DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (TABELA SUS) - ENCERRAMENTO DO 
RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 28 de maio de 2024, às 16:00h, no Departamento 
de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Suzano, sito na Rua Baruel, nº 
501, sala 106, Centro, Suzano-SP. O Edital e seus anexos estará disponíveis no site 
www. suzano.sp.gov.br. Eventuais dúvidas pelo telefone (11) 4745- 2191. 

DIEGO ALVES FERREIRA - Secretário Municipal de Saúde. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
José Gustavo Celestino de Campos - Secretário Municipal de Educação 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 051/2024 PROCESSO nº 08.860/2024 
: UASG 986249 Nº COMPRA 0512024 . 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
DECORAÇÃO NO EVENTO DE FORMATURA DO 5º E 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. 
DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 14 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 
horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. 
O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional 
de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta 
Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: 
copel Q botucatu.sp.gov.br 
Botucatu, 25 de Abril de 2024 


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 


SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
José Gustavo Celestino de Campos - Secretário Municipal de Educação 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 057/2024 PROCESSO nº 9.256/2024 
UASG 986249 Nº COMPRA 0572024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE DIVISÓRIAS, FORROS, 
PISOS E REDES DE PROTEÇÃO INSTALADOS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA ELETRÔNICA: 26 DE ABRIL DE 2024. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 14 DE MAIO DE 2024 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de 
Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo 
site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel OQ botucatu.sp.gov.br 
Botucatu, 25 de Abril de 2024 


INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA” - Acha-se aberto no Instituto “Lauro de Souza Lima”, em Bauru/SP, o PREGAO 
ELETRÔNICO Nº 90011/24, processo nº 024.00050874/2024-14, destinado a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
ESCRITÓRIO (BARBANTE, CANETAS E OUTROS) PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DESTE INSTITUTO. O 
edital encontra-se disponível no site: compras.Gov.br e a abertura da sessão será dia 13/05/2024 as 09:00 horas. 


DIÁRIO DE 


DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 


DE SÃO JOSE DO RIO PRETO - DRS.XV 
Edital de Abertura do Pregão Eletrônico 
nº PE-90024/2024 - DRS.XV 

Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde - DRS.XV de São José do Rio Preto, a 
Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº PE- 
90024/2024 - DRS.XV, do tipo Menor Preço, referente 
ao Processo nº 024.00128822/2023-71, objetivando a 
compra de “MEDICAMENTOS” - Entrega Imediata, 
para atender Demandas Judiciais de pacientes da 
região do DRS.XV. 

A sessão pública do Pregão Eletrônico nº PE- 
90024/2024-DRS.XV, será no dia 14/05/2024, a 


partir das 09h00min, na Sala de Pregões da Sede do 
DRS.XV, sita a Avenida Dr. Janio Quadros, nº 150 - 
Distrito Industrial Ulisses Guimarães - São José do 
Rio Preto/SP. 
As informações estarão disponíveis nos sítios 
http://www.e-negociospublicos.com.br 
e www.compras.sp.gov.br 


Leia e assine: 


5584-0035 


Alimentos ultraprocessados 
ficarão fora do Imposto Seletivo 


Criado para tributar pro- 
dutos prejudiciais à saúde e ao 
meio ambiente, o Imposto Sele- 
tivo poupará os alimentos ultra- 
processados. A exclusão desse 
tipo de produto está prevista no 
projeto de lei complementar que 
regulamenta a reforma tributária 
do consumo, enviado quarta-fei- 
ra (24) à noite ao Congresso. 

O texto excluiu os alimentos 
ultraprocessados do chamado 
“Imposto do Pecado”, apesar 
de recomendação do Ministé- 
rio da Saúde e de entidades da 
sociedade civil para a cobran- 
ça do tributo extra. As bebidas 
açucaradas, no entanto, terão a 
incidência. Biscoitos recheados, 
salgadinhos, barras de cereais, 
macarrão instantâneo, sopas de 
pacote e sorvetes são exemplos 


dos produtos. Além das bebidas 
açucaradas, o Imposto Seletivo 
incidirá sobre os seguintes itens: 
petróleo, gás natural e minério 
de ferro; e veículos, aeronaves 
e embarcações poluentes. No 
caso dos cigarros e das bebidas 
alcoólicas, o Imposto Seletivo 
substituirá as altas alíquotas do 
IPI que atualmente incidem so- 
bre esses produtos como políti- 
ca de saúde pública. 

Confira o detalhamento do 
Imposto Seletivo: 

Bebidas alcoólicas 

* Alíquota de Imposto Sele- 
tivo proporcional ao teor alcoó- 
lico. Bebidas com maior teor, 
pagam mais tributos; 

e Taxação gradual segue re- 
comendações da Organização 
Mundial da Saúde, da Organi- 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


zação para a Cooperação e De- 
senvolvimento Econômico e do 
Banco Mundial; 

e Proporcionalidade opõe in- 
dústria de cerveja, que defende 
alíquotas diferenciadas, e pro- 
dutores de bebidas destiladas, 
que pedem alíquotas iguais para 
todas as bebidas alcoólicas. 

Cigarros 

e Alíquota proporcional ao 
teor de nicotina e alcatrão, como 
ocorre atualmente. 

Veículos, aeronaves e em- 
barcações 

e Imposto Seletivo incidirá 
proporcionalmente ao grau de 
poluição e de falta de tecnolo- 
gias inovadoras; 

e Ao todo, seis critérios se- 
rão aplicados para definir a alí- 
quota: 


- potência; 

- eficiência energética; 

- desempenho estrutural e 
tecnologias assertivas à direção; 

- proporção de materiais re- 
cicláveis; 

- pegada de carbono (emis- 
são de gás carbônico); 

- densidade tecnológica 
(grau de tecnologias inovado- 
ras). 

e Automóveis considerados 
como sustentáveis terão alí- 
quota zero de Imposto Seletivo, 
com base nos seguintes itens: 

- pegada de carbono; 

- proporção de materiais re- 
cicláveis no veículo; 

- categoria do veículo; 

- índice de produção de 
componentes e de montagem no 
país. 
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Balanço Patrimonial - 


Controladora Consolidado 
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 6 5.551 5.408 318.521 365.852 
Contas a receber 7 20.415 57.420 
Estoques 12.943 9.618 
ributos a recuperar 8 288 195 25.985 22.074 
Partes relacionadas 9 8.044 13.472 5.970 9.778 
Despesas antecipadas 248 123 7.848 1.936 
Outras contas a receber 224 2.524 1.817 60.791 
otal do ativo circulante 14.355 21.722 393.499 527.469 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Partes relacionadas 9 512 490 512 490 
Despesas antecipadas 85 
ributos a recuperar 8 2.659 4.387 
Depósitos vinculados a 
debêntures e financiamentos 10 74.497 69.981 
Depósitos judiciais 17 98 60 1.953 1.960 
ributos diferidos t 17.620 16.661 
610 550 97.326 93.479 
nvestimentos 12 405.015 482.561 
Ativo de direito de uso 1.052 554 1.471 1.326 
mobilizado 13 2.113 2.651 1.963.340 1.995.867 
ntangível 14 1.624 2.084 180.878 196.643 
otal do ativo não circulante 410.414 488.400 2.243.015 _ 2.287.315 
Total do ativo 424.769 510.122 2.636.514 2.814.784 


Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2023 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Contour Global do Brasil Holding Lida. 
(*Empresa” ou *Controladora”), com sede no Estado de São Paulo, cidade de São Paulo, foi 
constituída em 28 de janeiro de 2008. A Empresa em conjunto com suas controladas (“Grupo”), 
tem por objeto social participação, como sócia ou acionista, do capital de outras sociedades ou 
empreendimentos, monitoramento do desempenho das empresas em que tem participação, 
em especial no que se refere à estruturação, desenvolvimento, implantação e exploração de 
empreendimentos de energia elétrica por fonte eólica, assim como a geração e comercializa- 
ção de energia elétrica. A Empresa é controlada da Contour Global Terra Ill S.A.R.L, sediada 
em Luxemburgo, e possui participação nas seguintes Companhias: (a) Complexo Asa Branca 
Holding S.A. (“Asa Branca”): Controlada a qual a Empresa detém 100% de participação. Em 
14 de novembro de 2011, a Empresa aportou capital na controlada Asa Branca (“Asa Branca”), 
mediante a transferência das ações das controladas Asa Branca IV Energias Renováveis S.A., 
Asa Branca V Energias Renováveis S.A., Asa Branca VI Energias Renováveis S.A., Asa Bran- 
ca VII Energias Renováveis S.A. e Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. (conjuntamente 
denominadas “SPE's Asa Branca”). O acionista minoritário aportou capital na Asa Branca 
Holding mediante a transferência das ações detidas nas SPEs Asa Branca. Com essa altera- 
ção, a Empresa passou a ser controladora direta da Asa Branca Holding e controladora indire- 
ta das SPE's Asa Branca, sendo as empresas Asa Branca IV Energias Renováveis S.A. (“Asa 
Branca IV”), Asa Branca V Energias Renováveis S.A. (“Asa Branca V”), Asa Branca VI Ener- 
gias Renováveis S.A. (“Asa Branca VI”), Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. (“Asa Bran- 
ca VII”) e Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. (“Asa Branca VIII”). Em 2014 a Empresa 
comprou a participação de minoritários da ordem de 15% remanescente pelo valor de 
R$47.500 e passou a deter 100% das ações da controlada Asa Branca. (b) Complexo Chapa- 
da do Piauí | Holding S.A. (“Chapada I”): Controlada a qual a Empresa detém 51% de parti- 
cipação. O consórcio formado em 9 de agosto de 2013 por Contour Global do Brasil Holding 
Lida. (“Contour Global”), Salus Fundo de Investimento em Participações (“Salus”) e Compa- 
nhia Hidro Elétrica do São Francisco (“Chesf”) venceu o 5º Leilão de Energia de Reserva em 
conformidade às regras emitidas pela ANEEL ocorrido em 23 de agosto de 2013 concedendo 
autorização e direito às SPEs do complexo eólico de Chapada | para geração e venda de 
energia elétrica ao sistema de energia brasileiro. No dia 6 de novembro de 2013, a Salus, que 
até então era a detentora integral das ações das SPEs denominadas: Ventos de Santa Joana 
IX Energias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A., Ventos de 
Santa Joana XI Energias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis 
S.A., Ventos de Santa Joana XIII Energias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana XV Ener- 
gias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. (conjuntamente 
denominadas “SPEs Chapada |”), pertencentes ao complexo eólico denominado Chapada | 
firmou contrato de compra e venda de participação societária, vendendo 36% das ações das 
SPEs do complexo eólico de Chapada para a Contour Global e 49% para a Chesf. No dia 17 
de julho de 2014 a Contour Global e Salus FIP desejaram antecipar a data de exercício da 
opção de venda outorgada pela Contour Global e Salus FIP da totalidade das ações detidas 
pelo Salus FIP nas SPEs do Complexo Chapada |, conforme disposto no acordo de investi- 
mento celebrado em 5 de setembro de 2013. Este acordo de compra e venda de ações foi 
efetivado parcialmente com o desembolso financeiro em 21 de novembro de 2017 e a transfe- 
rência das ações foi efetivada em 23 de abril de 2018. Em 28 de setembro de 2018, a assem- 
bleia geral autorizou a transferência dos 49% das ações da Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco (Chesf) para à Centrais Elétricas Brasileiras S.A. Assim, 51% das ações ordinárias 
pertencem à Contour Global do Brasil Holding Ltda., em 31 dezembro de 2023 e 2022, e 49% 
à Centrais Elétricas Brasileiras S.A. As SPEs Chapada | entraram em operação de teste em 18 
de junho de 2015 e em operação comercial antecipada em 09 de julho de 2015 com exceção 
da Ventos de Santa Joana IX, que entrou em operação de teste em 15 de agosto e em opera- 
ção comercial em 27 de agosto de 2015. Em 01 de setembro de 2015 todas as empresas en- 
traram em operação conforme os contratos de Energia de Reserva assinados. (c) Complexo 
Chapada do Piauí Il Holding S.A. (“Chapada II”): Controlada a qual a Empresa detém 51% 
de participação. O consórcio formado em 9 de agosto de 2013 por Contour Global do Brasil 
Holding Ltda (“CG”), Salus Fundo de Investimento em Participações (“Salus”) e Companhia 
Hidro Elétrica do São Francisco (“Chesf”) venceu o Leilão de Energia Nova A-3/2013 em con- 
formidade às regras emitidas pela ANEEL ocorrido em 18 de março de 2014 concedendo au- 
torização e direito às SPEs do complexo eólico de Chapada Il para geração e venda de energia 
elétrica ao sistema de energia Brasileiro. No dia 18 de março de 2014, a Salus, que até então 
era a detentora integral das ações das SPEs denominadas: Ventos de Santa Joana | Energias 
Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana 
IV Energias Renováveis S.A., Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A., Ventos de 
Santa Joana VII Energias Renováveis S.A., Ventos de Santo Augusto IV Energias Renováveis 
S.A. (as SPEs Chapada ll), pertencentes ao complexo eólico denominado Chapada lI firmou 
contrato de compra e venda de participação societária, vendendo 45% das ações das SPEs do 
complexo eólico de Chapada Il para à Contour Global e 49% para à Chesf. No dia 17 de julho 
de 2014 a Contour Global e Salus FIP desejaram antecipar a data de exercício da opção de 
venda outorgada pela Contour Global e Salus FIP da totalidade das ações detidas pelo Salus 
FIP nas SPEs do Complexo Chapada Il, conforme disposto nos acordos de investimento cele- 
brados em 18 de março de 2014 (Acordo de Investimento). Este Acordo de compra e venda de 
ações foi aditado e efetivado com o desembolso financeiro em 21 de novembro de 2017, já 
tendo ocorrido a transferência acionária. Assim, 49% das ações ordinárias pertencem à Com- 
panhia Hidro Elétrica do São Francisco e 51% à Contour Global Brasil Holding Ltda. Em 12 de 
agosto de 2015, a Chapada II passou a deter 100% das ações das SPEs Chapada Il. Em 5 de 
dezembro de 2015, todas as SPEs Chapada Il entraram em operação de teste, exceto a Ven- 
tos de Santa Augusto IV que foi autorizada a iniciar a suas operações de testes em 29 de de- 
zembro de 2015 e a Ventos de Santa Joana Ill que obteve autorização para entrar em opera- 
ção comercial no dia 16 de fevereiro de 2016. (d) Complexo Chapada do Piauí Ill Holding 
S.A. (“Chapada III”): Controlada a qual a Empresa detém 100% de participação. O consórcio 
formado pela Salus venceu o Leilão 009/2013 de Energia Nova, referente à contratação de 
energia na modalidade Disponibilidade proveniente de novos empreendimentos de geração, a 
partir de fonte eólica, no ambiente de contratação regulada, organizado pela Câmara de Co- 
mercialização de Energia Elétrica (CCEE), em conformidade com às regras emitidas pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), expostas no edital Leilão nº 009/2013, cujo 
início de suprimento é 1º de janeiro de 2016, pelo prazo de 20 anos. No dia 17 de junho de 
2014, a Salus, que até então era a detentora integral das ações das SPEs pertencentes ao 
complexo eólico denominado Chapada Ill firmou contrato de compra e venda de participação 
societária, vendendo 100% das ações das Ventos de Santo Augusto Ill Energias Renováveis 
S.A. e Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. (as SPEs Chapada III) para à 
Contour Global do Brasil Holding LTDA. Em 14 de dezembro de 2015, a Chapada Ill incorporou 
100% das ações das SPEs Chapada III. As SPEs Chapada III entraram em operação de teste 
em 5 de dezembro de 2015. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
administração do Grupo em 25 de abril de 2024. 1.2 Contratos de Energia: (i) Contrato de 
Energia Proveniente de Leilão de Fontes Alternativas - LFA - Asa Branca: Em 26 de 
agosto de 2010, as Controladas sagram-se vencedoras do 2º Leilão de Energia de Fontes Al- 
ternativas (“LFA”), e assinaram Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regu- 
lado (*CCEAR"), na modalidade disponibilidade de energia. Pelos contratos em questão, as 
Controladas comprometem-se a vender sua produção de energia na modalidade disponibilida- 
de e com vinculação às usinas, conforme os montantes indicados na Cláusula 6º de cada 
respectivo CCEAR, a partir da data de início do suprimento e pelo prazo de 20 anos, a contar 
de 01 de setembro de 2013. O preço médio dos CCEARs praticado em 31 de dezembro de 
2023 é de R$287,62, atualizados anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”). O CCEAR não prevê aplicação de penalidades ou pagamentos de bônus se a produ- 
ção de energia de cada usina estiver dentro da faixa de tolerância que varia de 90% a 130% 
da energia anual contratada, de cada respectiva usina, e que é apurado ao final de cada ano e 
quadriênio. Os desvios superiores ou inferiores entre produção de energia e a obrigação con- 
tratual são reconhecidos no ativo ou passivo, respectivamente, mediante a aplicação dos fato- 
res de penalidades ou bônus sobre o MWh a ser entregue. Eventuais diferenças entre a gera- 
ção e a entrega de energia elétrica prevista em contrato serão compensadas a cada ano e 
cada quadriênio contratual, sendo que o primeiro quadriênio se encerrou em 31 de agosto de 
2017 e o próximo se encerrará em 31 de agosto de 2025. (ii) Contratos de Energia de Reser- 
va - CER - Chapada |: O Grupo firmou um contrato de energia de reserva — CER, na modali- 
dade quantidade de energia elétrica com a câmara de comercialização de energia elétrica — 
CCEE no 5° leilão de energia de reserva promovido em 23 de agosto de 2013. Pelo contrato 
em questão, o Grupo compromete-se a vender a totalidade de sua energia gerada à CCEE, 
pelo prazo de 20 anos, a contar de 01 de setembro de 2015 ao preço de R$ 109,96 por MWh 
a serem atualizados pelo IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo) anualmente. 
Os limites operacionais contratuais aceitáveis sem cobrança de penalidades ou pagamentos 
de bônus estão nas faixas que variam de 90 a 130% da energia contratada, apurada anual- 
mente, sendo necessária a entrega de 100% da energia contratada ao final de cada quadriê- 
nio. Os desvios superiores ou inferiores entre os volumes de energia contratados e aqueles 
efetivamente gerados são reconhecidos no Ativo ou Passivo, respectivamente, mediante a 
aplicação dos fatores de Penalidades ou Bônus sobre o MWh a ser entregue. Eventuais dife- 
renças entre a geração e a entrega de energia elétrica prevista em contrato provisionadas 
anualmente, serão compensadas a cada quadriênio contratual, sendo que o primeiro quadriê- 
nio se encerrou em 31 de agosto de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de agosto de 2027. 
(iii) Contrato de Energia Proveniente de Novos Empreendimentos - LEN- Chapada Il: O 
Grupo firmou os contratos de comercialização de energia elétrica no ambiente regulado — 
CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia elétrica com 28 distribuidores de energia 
elétrica no 17º leilão de energia nova promovido em 18 de novembro de 2013. Pelos contratos 
em questão, o Grupo compromete-se a vender a totalidade de sua energia gerada as distribui- 
doras, pelo prazo de 20 anos, a contar de 01 de janeiro de 2016 ao preço médio de R$132,56 
por MWh, atualizados anualmente pelo IPCA. Os limites operacionais contratuais aceitáveis 
sem cobrança de penalidades ou pagamentos de bônus estão nas faixas que variam de 90 a 
130% da energia contratada no 1º ano, 90 a 120% no 2º ano, 90 a 110% no 3º ano e 90 a 100% 
no 4º ano, e apurada ao final de cada ano. Ao final de cada quadriênio apura-se a entrega de 
ao menos 100% do volume contratado para o período. Nesses casos, os desvios superiores ou 
inferiores entre os volumes de energia contratados e aqueles efetivamente gerados são reco- 
nhecidos no Ativo ou Passivo, respectivamente, mediante a aplicação dos fatores de Penalida- 
des ou Bônus sobre o MWh a ser entregue. Eventuais diferenças entre a geração e a entrega 
de energia elétrica prevista em contrato serão compensadas em 12 parcelas pelo ressarcimen- 
to anual e/ou quadrienal, sendo que o primeiro quadriênio se encerrou em 31 de dezembro de 
2019 e o próximo se encerrará em 31 de dezembro de 2027. (iv) Contrato de Energia de 
Reserva - CER - Chapada Ill: O Grupo firmou os contratos de comercialização de energia 
elétrica no ambiente regulado - CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia elétrica 
com 28 distribuidores de energia elétrica no 17º leilão de energia nova promovido em 18 de 
novembro de 2013. Pelos contratos em questão, o Grupo compromete-se a vender a totalidade 
de sua energia gerada as distribuidoras, pelo prazo de 20 anos, a contar de 01 de janeiro de 
2016 ao preço médio de R$132,56 por MWh, atualizados anualmente pelo IPCA. Os limites 
operacionais contratuais aceitáveis sem cobrança de penalidades ou pagamentos de bônus 
estão nas faixas que variam de 90 a 130% da energia contratada no 1º ano, 90 a 120% no 2º 
ano, 90 a 110% no 3º ano e 90 a 100% no 4º ano, e apurada ao final de cada ano. Ao final de 
cada quadriênio apura-se a entrega de ao menos 100% do volume contratado para o período. 
Nesses casos, os desvios superiores ou inferiores entre os volumes de energia contratados e 
aqueles efetivamente gerados são reconhecidos no Ativo ou Passivo, respectivamente, me- 
diante a aplicação dos fatores de Penalidades ou Bônus sobre o MWh a ser entregue. Even- 
tuais diferenças entre a geração e a entrega de energia elétrica prevista em contrato serão 
compensadas em 12 parcelas pelo ressarcimento anual e/ou quadrienal, sendo que o primeiro 
quadriênio se encerrou em 31 de dezembro de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de de- 
zembro de 2027. 1.3 Contas de ressarcimentos: A conta de ressarcimento com a CCEE re- 
flete os efeitos sobre a geração de energia fora dos limites de tolerância estabelecidos (energia 
efetivamente gerada e a energia contratada). Tais variações fora dos limites implicam no regis- 
tro por estimativa de ativos ou passivos contratuais. A administração do Grupo entende que a 
análise do atendimento a estes limites é uma estimativa significativa. (a) CCEE - Chapada |: 
(i) Ressarcimento anual: Caso a energia fornecida no ano, e considerando o desvio acumu- 
lado do ano anterior, seja inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressar- 
cimento total incluirá: a) O valor do ressarcimento equivalente a aplicação do preço contratual 
vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 90%; b) E uma penalidade, equivalente 
a aplicação de 15% do preço contratual vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 
90%. Caso a energia fornecida seja superior a 130% da energia contratada, o Grupo receberá 
o valor equivalente a aplicação de 70% do preço contratual vigente sobre o montante em MWh. 
Em ambos os casos, o acerto financeiro ocorre em 12 parcelas mensais após a conclusão de 
odo o processo de apuração no próximo ano contratual, mediante liquidação das faturas men- 
sais emitidas pelo Grupo à CCEE. (ii) Ressarcimento quadrienal: Ao final do exercício de 
quatro anos (quadriênio), caso a energia fornecida seja inferior a 100% da energia contratada 
para o exercício, o valor do ressarcimento total incluirá: a) O valor do ressarcimento equivalen- 
e a aplicação do preço contratual vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% 
do montante contratado; b) E uma penalidade, equivalente a aplicação de 6% do preço contra- 
ual vigente sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% do montante contratado 
(lembrando que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%). Caso a energia 
fornecida seja superior a 100% da energia contratada, o Grupo receberá o valor equivalente a 
aplicação do preço contratual vigente sobre o montante em MWh, ou pode carregar o saldo 
para o próximo quadriênio, ou vender para um outro vendedor do mesmo leilão. Na situação 
da energia quadrienal ser inferior ao limite estipulado, o acerto financeiro ocorre em 12 parce- 
las mensais a partir da apuração quadrienal, em contrapartida, caso a energia gerada supere 
o limite máximo, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelo Grupo à CCEE. O 
primeiro quadriênio se encerrou em 31 de agosto de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de 
agosto de 2027. (b) Chapada Il e Ill: (i) Ressarcimento anual: Caso a energia fornecida seja 
inferior a 90% da energia contratada anualmente, o valor do ressarcimento será equivalente a 
aplicação do máximo entre o preço contratual vigente e o PLD — preço de liquidação das dife- 
renças médio do ano na região Nordeste, sobre o montante em MWh que for inferior aos 90% 
da energia contratada. Caso a energia fornecida seja maior que os limites máximos anuais 
(130% no primeiro, 120% no segundo, 110% no terceiro e 100% no quarto ano) da energia 
contratada, o Grupo receberá o valor equivalente a aplicação do PLD — preço de liquidação das 
diferenças da região Nordeste sobre o montante em MWh que extrapolar os limites estabeleci- 
dos para cada ano. No caso de ressarcimento em decorrência de energia fornecida ser inferior 
a 90%, o acerto financeiro ocorre em 12 parcelas mensais após a conclusão de todo o proces- 
so de apuração no próximo ano contratual, mediante liquidação das faturas mensais emitidas. 
(ii) Ressarcimento quadrienal: Caso a energia gerada no período seja inferior a 100% da 
energia contratada no final de cada quadriênio, o valor do ressarcimento será equivalente a 
aplicação do máximo valor entre o preço contratual vigente ajustado por um valor de penalida- 
de de 6%, ou o PLD — preço de liquidação da diferenças médio do quadriênio na região Nor- 
deste) sobre o montante em MWh que for inferior aos 100% e superior a 90% do montante 
contratado (lembrando que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%). Caso 
a energia fornecida seja superior a 100% da energia contratada, o Grupo receberá o valor 
equivalente a aplicação do PLD — preço da liquidação das diferenças no Nordeste sobre o 
montante em MWh. No caso de ressarcimento em decorrência de energia fornecida ser inferior 
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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais 


Em milhares de reais 


Controladora Consolidado 
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Circulante 
Fornecedores 15 613 1.049 45.789 16.620 
Debêntures e financiamentos 16 999.031 1.077.843 
Partes relacionadas 9 29.860 24.320 29.860 27.232 
Tributos e obrigações 
trabalhistas a pagar 10.274 22.250 21.128 37.162 
Provisão de ressarcimento 17 499.965 463.423 
Passivo de arrendamento 514 443 759 692 
Provisão de liminar excludente 17 32.028 31.230 
Outras contas a pagar 17 3.419 7.787 3.419 7.787 
Total do passivo circulante 44.680 55.849 1.631.979 1.661.989 
Não circulante 
Debêntures e financiamentos 16 266.603 285.004 
Partes relacionadas 9 15.964 74.607 15.964 74.607 
Provisão de ressarcimento 17 72.856 120.187 
Provisão para desmobilização 17 22.278 17.290 
Provisão para contingência 17 1.904 655 2.379 1.081 
Passivo de arrendamento 645 176 793 559 
Outras contas a pagar 17 76.838 62.773 76.838 62.773 
Total do passivo não circulante 95.351 138.211 457.711 561.501 
Total do passivo 140.031 194.060 2.089.690 2.223.490 
Patrimônio líquido 18 
Capital social 1.083.779 1.063.519 1.083.779 1.063.519 
Prejuízos acumulados (799.041) (747.457) _(799.041) (747.457) 
Total atribuído aos 
sócios da controladora 284.738 316.062 284.738 316.062 
Participação dos não controladores 262.086 275.232 
Total do patrimônio líquido 284.738 316.062 546.824 591.294 
Total do passivo e 
patrimônio líquido 424.769 510.122 _2.636.514 _2.814.784 


a 100% do volume contratado para o período, o acerto financeiro ocorre em 12 parcelas men- 
sais a partir do primeiro mês seguindo o final do último ano contratual do quadriênio, mediante 
liquidação das faturas mensais emitidas pelo Grupo. O primeiro quadriênio encerrou-se em 31 
de dezembro de 2019 e o próximo se encerrará em 31 de dezembro de 2027. (d) Asa Branca 
Holding: (i) Ressarcimento anual: Caso a energia fornecida seja inferior a 90% da energia 
contratada anualmente, o valor do ressarcimento será equivalente ao montante não gerado ao 
preço do faturamento. O acerto financeiro ocorre em 12 parcelas mensais após a conclusão 
de todo o processo de apuração no próximo ano contratual, mediante liquidação das faturas 
mensais emitidas. (ii) Ressarcimento quadrienal: Caso a energia gerada no período seja 
inferior a 100% e superior a 90% da energia contratada no final de cada quadriênio, o valor 
do ressarcimento será equivalente ao montante não gerado ao preço do faturamento atuali- 
zado (lembrando que o ressarcimento anual captura os desvios inferiores a 90%). O acerto 
financeiro ocorre em 12 parcelas mensais a partir do primeiro mês seguindo o final do último 
ano contratual do quadriênio, mediante liquidação das faturas mensais emitidas pelo Grupo. 
O primeiro quadriênio se encerrou em 31 de agosto de 2017 e o próximo se encerrará em 31 
de agosto de 2025. Caso a energia entregue seja superior ao percentual máximo contratual 
descriminadas abaixo, essa energia poderá ser negociada pelo vendedor no mercado livre: i) 
30% (trinta por cento) no primeiro ano do quadriênio; ii) 20% (vinte por cento) no segundo ano 
do quadriênio; iii) 10% (dez por cento) no terceiro ano do quadriênio; iv) 0% (zero por cento) 
no quarto ano do quadriênio; 1.4 Situação financeira: 


Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 

Total do ativo circulante 14.355 21.722 393.499 527.469 
(-) Total do passivo circulante (44.680) (55.849) (1.631.979) (1.661.989) 


Capital circulante líquido (30.325) | (34.127) (1.238.480) (1.134.520) 
O capital circulante líquido negativo apresentado no balanço em 31 de dezembro de 2023, 
decorre substancialmente do passivo circulante do financiamento, debêntures e provisões de 
ressarcimento. As projeções de fluxo de caixa para os próximos 12 meses indicam que o 
Grupo precisará de um reforço de caixa para honrar suas obrigações de curto prazo, ainda 
que o vencimento antecipado das dívidas não seja exigido no curto prazo. Desde setembro de 
2023 foi retomada a cobrança dos ressarcimentos que estavam suspensos pela ANEEL por 
força do despacho nº 2.303/2019 (nota 1.5 (d)), e o pagamento dessas parcelas dos ressar- 
cimentos implicam em um esforço de caixa adicional. Cabe salientar que em 31 de dezembro 
de 2023 as controladas Chapada |, Chapada II e Chapada III não atingiram o Índice de Co- 
bertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) mínimo de 1,20 exigido no contrato de financiamento 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) e na Escritura 
da 1º. Emissão de Debêntures Simples (“Debêntures”) no caso Chapada |. O saldo devedor 
do BNDES foi integralmente classificado no curto prazo em 2022, e o saldo devedor das De- 
bêntures está classificado no curto prazo desde 2018 conforme detalhado na nota explicativa 
16. Considerando o descumprimento do ICSD mínimo e a possibilidade de as dívidas terem 
seu vencimento antecipado exigido, o valor total do financiamento e das Debêntures seguem 
classificados no curto prazo. Em 4 de dezembro de 2023 foi celebrado um contrato de com- 
pra e venda de quotas que resultará na alienação total da participação societária detida pela 
ContourGlobal Terra 3 S.à.R.L. (“Terra 3”) no capital social da Empresa e de suas controladas. 
Após a conclusão da operação, sujeita a condições precedentes usuais às transações dessa 
natureza, o Grupo passará a ser controlado pela Infraestrutura Brasil Holding XX S.A., empre- 
sa controlada por fundos geridos pelo Pátria Investimentos. Mediante os fatos apresentados, 
o Grupo está com tratativas em andamento junto aos credores, entre outros assuntos, sobre 
troca de controle da Empresa e não atingimento do ICSD mínimo. 1.5 Principais eventos 
ocorridos no exercício de 2023: (a) Integralização de capital: Em 2023 foram realizados os 
aumentos de capital na Empresa no montante de R$ 20.260 pela sócia ContourGlobal Terra 
lll S.A.R.L. (b) Recebimento de dividendos: Em 22 de março de 2023, a Empresa recebeu 
de sua controlada Asa Branca dividendos apurados no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 no montante de R$ 10.015 conforme aprovado em reunião do conselho de administração 
realizada na referida data ad referendum da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia realizada em 28 de abril de 2023. Sendo que o montante de R$2.504 relativo 
aos dividendos mínimos obrigatórios e o remanescente de R$ 7.511 relativo aos dividendos 
adicionais propostos no exercício de 2022. (c) Redução de capital em controlada: Em 22 
de março de 2023, a Empresa realizou uma redução de capital no montante de R$ 43.497 
em sua controlada Asa Branca que havia sido aprovada em assembleia geral extraordinária 
realizada em 13 de janeiro de 2023 nos termos previstos nos artigos 173 e 174 da Lei das 
Sociedades por Ações. (d) Pagamento de ressarcimentos suspensos: Em 2023, seguindo 
o cronograma de liquidação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), 
o Grupo pagou o valor de R$ 136.826 que se refere a parte dos saldos das contas de res- 
sarcimento (“Conta Ressarcimento”) que reflete os efeitos sobre a geração de energia fora 
dos limites de tolerância estabelecidos nos seus Contratos de Energia de Reserva (“CER”) 
e Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (fCCEAR") e que haviam 
sido suspensos pela ANEEL por força do despacho nº 2.303/2019. (e) Contrato de compra e 
venda da Empresa: Em 04 de dezembro de 2023, a ContourGlobal Terra 3 S.à.R.L. (“Terra 
3"), sócia controladora da ContourGlobal do Brasil Holding Ltda. (*ContourGlobal”, celebrou 
contrato de compra e venda de quotas com a Infraestrutura Brasil Holding XX S.A., empresa 
controlada por fundos geridos pelo Pátria Investimentos, para a alienação da totalidade do 
capital social da ContourGlobal e, de forma indireta, da totalidade da participação societária 
detida pela ContourGlobal nos capitais sociais de suas subsidiárias. A conclusão da opera- 
ção está sujeita à verificação ou renúncia de condições precedentes usuais para transações 
dessa natureza, incluindo a obtenção das aprovações do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE e do BNDES. (f) Recebimento acordo arbitragem: Em janeiro de 2023, 
o Grupo recebeu o montante de R$ 58.779 referente a um acordo em processo arbitral que foi 
encerrado, conforme demonstrado no quadro abaixo: 


Companhia Valores 
Asa Branca 43.497 
Chapada | 8.834 
Chapada II 6.448 


58.779 
(g) Transações partes relacionadas: Em 2023, a Empresa realizou pagamentos à partes 
relacionadas no montante de R$ 39.467, conforme demonstrado no quadro abaixo: 


Data Transação R$ Parte relacionada 
04/01/2023 Custos compartilhados 467 Energia Eólica S.A. 
24/03/2023 Juros de mútuo 25.311 Contour Global Terra Holding Ltda. 
24/03/2023 Custos compartilhados 13.689 Contour Global Management Europa GmBH 


2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Base 
de preparação: (a) Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demons- 
trações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informa- 
ções relevantes das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas juntamente com 
suas respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e evidenciam todas as infor- 
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão condizentes com 
as utilizadas pela administração em sua gestão. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis materiais do Grupo. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras estão divulgadas na Nota 3. Nas demonstrações financeiras individuais, as con- 
troladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção 
detida nos direitos e nas obrigações contratuais do Grupo. Os mesmos ajustes são feitos 
tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras con- 
solidadas para chegar, sob esse aspecto, ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
os acionistas da Controladora. (b) Transações com participações de não controladores: 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas do Grupo. 2.1.1 Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis: As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
12de janeiro de 2023: CPC 26(R1) - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo 
“políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também 
define o que é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e escla- 
rece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o 
sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas 
contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente 
a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são 
geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, 
bem como ao período atual. CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento ini- 
cial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso 
normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (“OCDE”) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da 
tributação corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacio- 
nais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 
15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi 
denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou 
estão em processo de discussão e aprovação. As alterações mencionadas acima não tiveram 
impactos materiais para o Grupo, exceto pelas alterações em relação às alterações do CPC 
26 (R1) sobre a definição e identificação de políticas contábeis materiais. 2.1.2 Novas normas 
emitidas e revisões às normas contábeis ainda não aplicáveis: CPC 26(R1) e CPC40 - 
Acordos de Financiamento de Fornecedores - As alterações introduzem novas divulgações 
relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os 
usuários das demonstrações financeiras a avaliarem os efeitos desses acordos sobre os pas- 
sivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. 
CPC 06(R2) - Passivo de arrendamento em uma transação de “Sale and Leaseback” - a 
alteração traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda 
e relocação. CPC 26 (R1) - Classificação do Passivo como Circulante ou Não Circulante e 
Passivo Não Circulante com Covenants. O Grupo não espera impactos significativos em suas 
demonstrações financeiras em relação as normas supracitas. As alterações serão aplicáveis a 
partir de 1º de janeiro de 2024. 2.1.3 Consolidação: A Empresa consolida todas as entidades 
sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis 
de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes 
da investida. As empresas controladas incluídas na consolidação estão relacionadas abaixo. 


Empresa 31/12/2023 31/12/2022 
Asa Branca Holding S.A. 100% 100% 
Chapada do Piauí | Holding S.A. 51% 51% 
Chapada do Piauí Il Holding S.A. 51% 51% 
Chapada do Piauí Ill Holding S.A. 100% 100% 


Controladas: As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle 
é transferido para a Empresa. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Em- 
presa deixa de ter o controle. 2.2 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (a “moe- 
da funcional”. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, estão apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda de apresentação do 
Grupo. (b) Transações e saldos: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo possuía ativos 
e passivos mensurados em moedas estrangeiras. As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran- 
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. 3. Estimativas e jul- 
gamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas do Grupo não apresentam riscos significativos, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício. (a) Pro- 
visão de ressarcimento sobre a receita: No momento, identificamos que as áreas sujeitas a 
estimativas e premissas contábeis críticas estão relacionados ao contrato de venda de energia 
proveniente de energia de reserva. Suas premissas e estimativas estão coerentes com as fai- 
xas para apuração da receita, cujos limites operacionais contratuais aceitáveis, sem cobrança 
de penalidades ou recebimentos de bônus, estão nas faixas que variam de 90% a 130% da 
energia contratada conforme cada ano contratual (nota 17(b)). (b) Provisão de desmobiliza- 
ção: Os valores da provisão de desmobilização, no consolidado, são contabilizados com base 
em estimativa do custo total de desmontagem das plantas ajustadas ao valor presente das 
controladas da Empresa (nota 17(a)). 4. Gestão de risco: 4.1 Fatores de risco financeiro: 
Os principais passivos financeiros do Grupo referem-se ao saldo de financiamentos relaciona- 
do à construção do Complexo Eólico de Chapadas, as debêntures de Asa Branca e à Conta 
Ressarcimento. O Grupo possui como ativos financeiros: saldos em caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber, partes relacionadas, depósitos vinculados a debêntures e financia- 
mentos e outras contas a receber. As atividades do Grupo a expõem a diversos riscos finan- 
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros praticadas no mercado, risco de taxa 
de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco global do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro do Grupo. O Grupo 
não usa instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão 
de risco é realizada pela área financeira, seguindo as políticas do Grupo. A área financeira 
identifica, avalia e protege o Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação com 
a administração. E política não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins 
especulativos. O quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de 
instrumentos financeiros e como a Administração do Grupo gerencia sua exposição. 
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Atribuível aos sócios da Controladora 


Capital social 

Subscrito Total do patrimônio líquido atribuído Participação de não Total do 
Nota e integralizado (-) a integralizar Prejuízos acumulados aos sócios da Controladora controladores Patrimônio líquido 
Em 01 de janeiro de 2022 1.087.265 (63.251) (755.066) 268.948 259.588 528.536 
Lucro líquido do exercício 7.609 7.609 (15.716) (8.107) 
Integralização de capital 18 39,505 39,505 31.360 10,865 
Em 31 de dezembro de 2022 1.087.265 (23.746) (747.457) 316.062 275.232 591.294 
Prejuízo do exercício (51.584) (51.584) (13.146) (64.730) 
Integralização de capital 18 20.260 20.260 - 20.260 
Em 31 de dezembro de 2023 1.087.265 (3.486) (799.041) 284.738 262.086 546.824 

Demonstração do Resultado do Exercício - Em milhares de reais Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Controladora Consolidado Controladora Consolidado 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Receita líquida de vendas e 
prestação de serviços 19 736 411.379 397.533 
Custo do serviço de energia elétrica 20 (250.258) (244.992) 
Lucro bruto 736 161.121 152.541 
Despesas gerais e administrativas 21 (15.933) (11.190) (52.025) (49.388) 
Outros ganhos (perdas), líquidos 21 (8.822) (7) (33.930) 37.458 
Resultado com participações societárias 12 (26.538) (7.338) 
Lucro (prejuízo) operacional (51.293) (17.799) 75.166 140.611 
Resultado financeiro 22 
Receitas financeiras 19.760 28.257 68.984 57.964 
Despesas financeiras (20.051) (2849) (180.473) (179.751) 
(291) 25.408 (111.489) (121.787) 
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e contribuição social (51.584) 7.609 (36.323) 18.824 
Imposto de renda e contribuição social 23 (28.407) (26.931) 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (51.584) 7.609 (64.730) (8.107) 
Lucro (prejuízo) básico e diluído 
atribuível por lote de mil quotas - R$ 18 0,05 0,01 
Lucro líquido (prejuízo) atribuível a 
Sócios da Empresa (51.584) 7.609 
Participação de não controladores 13.146 15.716 
(64.730) (8.107) 
Demonstração do resultado abrangente Exercícios - Em milhares de reais 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício | (51.584) 7.609 _ (64.730) (8.107) 
Total do resultado abrangente (51.584) 7.609 (64.730) (8.107) 
Lucro líquido (prejuízo) atribuível a 
Sócios da Empresa (51.584) 7.609 
Participação de não controladores 13.146 15.716 
(64.730) (8.107) 
Metodologia utilizada 
para mensuração do 
Risco Exposição impacto Gestão 
Risco de Debêntures de longo Análise de Projeção do serviço 
mercado prazo com taxas sensibilidade da dívida Cenários 
— Variação variáveis (IPCA) e de rating de crédito 
monetária Financiamentos (TJLP) (cenários de estresse) 


Análise de vencimento 
Avaliação de crédito 


Risco de crédito Caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber 


de clientes 


Banco de primeira linha 
Monitoramento dos 
limites de crédito e 
ratings 

Aumento de capital 
pelo acionista 


Debêntures e Previsões de fluxo 
Financiamentos e outros de caixa 
passivos 


(a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial decorrente 
de exposições de moedas estrangeiras, em relação à sua moeda funcional, pois possuí ativos 
e passivos financeiros denominados em moedas estrangeiras com empresas do mesmo grupo 
econômico, basicamente com relação ao Dólar e Euro. (ii) Risco do fluxo de caixa ou taxa 
de juros praticadas no mercado: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios, oferecer retorno aos quotistas e 
beneficiar às outras partes interessadas. O Grupo mantém contrato de financiamentos remune- 
rado a uma taxa de juros de 2,18% a.a. acima da Taxa de Juros de Longo Prazo (“TJLP”), e 
também emitiu debêntures que são atualizadas monetariamente pelo Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (“IPCA”). Com essa exposição a taxas variáveis, suas variações repre- 
sentam ao Grupo um risco de fluxo de caixa. Em relação às taxas fixas, o Grupo está exposto ao 
risco relacionado com as taxas de juros praticadas no mercado. Com o objetivo de administrar a 
liquidez em moeda nacional, o Grupo atualiza os controles de exposição à taxa de juros e avalia 
a necessidade de cobertura ou não do risco de acordo com as perspectivas macroeconômicas. 
Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula 
o impacto sobre o resultado. Os cenários são elaborados somente para os passivos que repre- 
sentam as principais posições com juros. Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 
2022 o Grupo não possuia contratos de derivativos e/ ou swap de taxa de juros. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Os investimentos relacio- 
nados à sobra de caixa só podem ser feitos em instituições ou fundos que apresentem no mínimo 
um rating de crédito BB- pela agência S&P Global Ratings, com liquidez diária e classificados 
como baixo risco segundo o mercado local. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito du- 
rante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, e a adminis- 
tração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência nos seus ativos financeiros com 
instituições financeiras. Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 não existiam 
aplicações financeiras com saldos vencidos ou impaired e a totalidade dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa e de ativos financeiros estão aplicados em instituições consideradas de 
primeira linha pela administração. O Grupo avaliou seu histórico de recebimento do contas a 
receber e identificou que não está exposto a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais 
saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras assinados 
na contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, os 
montantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela CCEE, diminuindo o 
risco de crédito nas transações realizadas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada pelo departamento de tesouraria, que monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessida- 
des operacionais. A tesouraria investe o excesso de caixa em Certificados de Depósito Bancário 
(“CDBs”), escolhendo instrumentos com baixo nível de risco, com vencimentos apropriados, com 
liquidez diária, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do balanço, 
o Grupo mantinha CDBs e caixa disponível na controladora de R$ 5.551 (R$ 5.408 em 31 de de- 
zembro de 2022) e no consolidado de R$ 318.521 (R$ 365.852 em 31 de dezembro de 2022). Tal 
saldo com liquidez diária pode ser prontamente acessado na gestão do risco de liquidez, caso 
necessário. Cabe salientar que em 31 de dezembro de 2023 as controladas Chapada |, Chapada 
Ile Chapada Ill não atingiram o ICSD exigido tanto nos contratos de financiamento junto ao BN- 
DES quanto na escritura de Debêntures de Chapada |, que é de 1,20x. Nesse sentido, até que o 
Grupo obtenha junto ao BNDES e debenturistas a dispensa do cumprimento desta obrigação, os 
credores poderão exigir vencimento antecipado do saldo de suas dividas. A tabela a seguir ana- 
lisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. 

Controladora 


Risco de liquidez 


Vencimentos (i) 
12 13224 25260 Acima de 


meses meses meses 61 meses Total 

31 de dezembro de 2023 
Fornecedores 613 613 
Partes relacionadas 29.860 16.423 46.283 
Passivo de arrendamento 514 431 347 1.292 
Outras contas a pagar 3419 23.088 22.193 98484 147.184 

31 de dezembro de 2022 
Fornecedores 1.049 1.049 
Partes relacionadas 24.320 78.088 102.408 
Passivo de arrendamento 443 218 661 
Outras contas a pagar 7.787 11.474 49.590 75.642 144493 
Consolidado 

Vencimentos (i) 
13a24 25a60 Acima de 

12 meses meses meses 61 meses Total 

31 de dezembro de 2023 
Fornecedores 45.789 45.789 
Debêntures e financiamentos (ii) 230.241 221.549 665.382 712.378 1.829.550 
Partes relacionadas 29.860 16.423 46.283 
Passivo de arrendamento 866 932 473 2.271 
Provisão de ressarcimento 499.965 31.690 41.166 572.821 
Provisão liminar excludente 32.028 32.028 
Outras contas a pagar 3419 23.088 22.193 98.484 147.184 

31 de dezembro de 2022 
Fornecedores 16.620 16.620 
Debêntures e financiamentos (ii) 229.439 223.529 562.537 900.302 1.915.807 
Partes relacionadas 34.046 78.088 112.134 
Passivo de Arrendamento 692 601 126 1.419 
Provisão de ressarcimento 463.423 96.486 23.701 583.610 
Provisão liminar excludente 31.230 31.230 
Outras contas a pagar 7.787 11.474 49.590 75.642 144.493 
(i) As faixas de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas 
nos vencimentos contratuais remanescentes. Ressaltamos ainda que no caso das debêntures 
e financiamentos foram considerados os vencimentos originais das escrituras e contratos de 
financiamento, que diferem da classificação realizada no balanço, cujo algumas transações 
foram reclassificadas para o passivo circulante (nota 16). Como os valores incluídos na tabela 


são os fluxos de caixa não descontados contratuais, esses valores não serão conciliados com 
os valores divulgados no balanço patrimonial para debêntures e financiamentos, passivo de ar- 
rendamento, partes relacionadas e outras contas a pagar. O Grupo adotou a premissa de não 
considerar os efeitos de atualizações monetárias baseadas em projeções macroeconômicas 
futuras para elaboração dos fluxos de caixa não descontados das rubricas de fornecedores, 
provisão de ressarcimento e provisão de liminar excludente. A análise dos vencimentos apli- 
ca-se somente aos instrumentos financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações 
decorrentes de legislação. (d) Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade tem como 
objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada instrumento 
financeiro do Grupo. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade das informações 
utilizadas como base para a preparação dessas análises. As informações demonstradas no 
quadro, mensuram contextualmente o impacto nos resultados do Grupo em função das va- 
riações do IPCA para as debêntures e TJLP para os financiamentos. O Grupo realiza análise 
de sensibilidade do principal risco ao qual as suas debêntures e seus financiamentos estão 
expostos, representado pela variação do IPCA e TJLP que corrige monetariamente os saldos 
dos financiamentos e das debêntures. Para verificar a sensibilidade dessa correção monetária 
na data-base 31 de dezembro de 2023, foram definidos cinco cenários diferentes. O cenário 
| (provável) considera o cenário esperado de variação do IPCA e TJLP para os próximos 12 
meses a partir de 31 de dezembro de 2023, tendo como base a taxa futura de IPCA e TJLP 
observada no Boletim Focus do Banco Central do Brasil e nos bancos Itaú e Santander res- 
pectivamente, sobre o saldo em aberto da dívida é aplicada a diferença esperada para o IPCA 
de (0,81)% entre o IPCA realizado do ano 2023 no valor de 4,62% e o IPCA esperado para 31 
de dezembro de 2024 no valor de 3,81% e para TJPL de esperada de (0,29)% entre o TJLP 
realizado do ano 2023 no valor de 6,55% e o TJPL esperado para 31 de dezembro de 2024 no 
valor de 6,26%. Os demais cenários sensibilizam a variação calculada aplicando variações de 
mais 25% e 50% e menos 25% e 50% sobre a variação esperada. 
Impacto 
Saldo em provável no Cenário Cenário Cenário Cenário 


Operação exposição resultado +25% _ +50% (-)25% (-) 50% 
Debêntures — Juros IPCA 419.403 (3.397) (4.246) (5.096) 4.246 5.096 
Financiamento - Juros TJLP 855.990 (2.440) (3.050) (3.661) 3.050 3.661 


4.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguar- 
dar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou 
propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de divi- 
dendos, devolver capital aos acionistas. Condizente com outras companhias do setor, o Grupo 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corres- 
ponde ao total de debêntures e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa e depósitos vinculados a debêntures e financiamentos. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de 
dezembro de 2022 podem ser assim sumarizados: 


Consolidado 

Nota 31/12/2023 31/12/2022 

Total das debêntures e financiamentos 16 1.265.634 1.362.847 

(-) Caixa e equivalentes de caixa 6 (318521) (365.852) 
(:) Depósitos vinculados a debêntures e financiamentos 10 74.497 69.981 

Dívida líquida 872.616 927.014 

Total do patrimônio líquido 18 546.824 591.294 

Total do capital (patrimônio líquido e dívida líquida) 1.419.440 1.518.308 

Indice de alavancagem financeira - % 61% 61% 


4.3 Outros riscos considerados relevantes: (a) Risco regulatório: As atividades do Grupo, 
assim como de seus concorrentes, são regulamentadas e fiscalizadas pela ANEEL. Qualquer 
alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades do Grupo. (b) 
Risco de alteração da legislação tributária no Brasil: Alterações na legislação tributária po- 
dem gerar eventuais impactos no Grupo. Estas alterações podem, por exemplo, incluir mudan- 
ças nas alíquotas dos tributos vigentes, instituição de novos tributos em caráter permanente 
ou temporário, supressão de benefícios fiscais, cuja arrecadação seja associada a determina- 
dos propósitos governamentais específicos. Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre 
o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes 
de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para 
avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado 
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens 
e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá 
os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) — de 
competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação 
de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um 
período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários — antigo e novo — 
coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do 
início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização 
do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2028. (c) 
Mudanças climáticas: Os parques eólicos do Grupo, por essência, já são grandes contribuin- 
tes para a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (“GEE”), que são os principais 
causadores do aquecimento global e das mudanças climáticas. Ao gerar energia por fonte 
renovável, ou seja, sem a queima de combustíveis fósseis, o Grupo não só fornece energia 
limpa para o crescimento econômico do país, como contribui para que o Brasil seja cada vez 
menos dependente do petróleo. Em se tratando das consequências das mudanças climáticas 
e possíveis impactos sobre os negócios do Grupo, os principais riscos operacionais para os 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2028 31/12/2022 
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 


contribuição social (51.584) 7.609 (36.323) 18.824 

Ajustes de receitas e despesas 

Depreciação e amortização 20e21 1.067 1088 125.320 122.786 

Baixa de ativo imobilizado 13 194 14 31476 20419 

Depreciação de ativo de direito de uso 20 e21 470 434 836 557 

Resultado com participações societárias 12 26.538 7.338 

Atualização financeira de 

provisão de desmobilização 22 2.191 2.844 

Atualização financeira de provisão de 

liminar excludente de responsabilidade 22 798 2.517 

Atualização financeira de outras 

contas a pagar 22 17.980 (7.030 17.980 (7.030 

Provisão e atualização financeira 

de ressarcimento 19e22 164.061 143.864 

Provisão para contingência 1.249 (1.313 1.298 (1.491 

Provisão de juros - 

passivo de arrendamento 22 181 214 261 104 

Juros, variações monetárias e amortização 

de custo — debêntures e financiamentos 22 134.393 143.859 

Juros variações monetárias e 

cambiais partes relacionadas (17.236) (20.074) (17.235) (20.074 

Variações nos ativos e passivos 

Contas a receber 37.005 (5.300 

Estoques (3.325 61 

Tributos a recuperar (93) 67 (2183 (4.777 

Partes relacionadas (7.654) 2.133 (9.683 (1.052 

Outras contas a receber 2.300 1.492 58.974 (50.919 

Despesas antecipadas (125) 11 (5.997 (852 

Depósitos judiciais (38) (20, 7 (609 

Fornecedores (436) (772, 1.170 (596, 

Provisão de ressarcimento (174.850) 

Tributos e obrigações trabalhistas a pagar (11.976) 1.361 (18.070) (22.074 
(39.163) (14.698) 308.104 341.061 

Juros pagos de debêntures e financiamentos 16 (101.874) (107.137) 

Juros sobre mútuo 9 (25.311) (8237) (25.311 (8.237 

Imposto de renda e contribuição social pagos (27.330) (6.524 

Caixa gerado nas 

(aplicado nas) operações (64.474) (22.935) 153.589 219.163 

Fluxos de caixa das atividades de investimentos 

Aumento de capital em controladas 12 (43.559 

Redução de capital em controladas 12 43.497 10.000 

Aquisições de bens do ativo 

imobilizado e intangível 13e25 (263) (246) (77.708) (56.382) 

Partes Relacionadas - 

recebimento principal de mútuo 9 34.833 34.833 

Partes relacionadas - 

recebimento de dividendos 9 10.015 

Caixa líquido proveniente das 

(aplicado nas) atividades de investimentos 53.249 1.028 (77.708) (21.549) 

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 

Pagamento de debêntures e financiamentos 16 (129.732) (96.388) 

Depósitos vinculados a 

debêntures e financiamentos (4.516 (7.065) 

Pagamento de arrendamento (609) (862) (941 (1.127) 

Pagamento de outras contas a pagar 17 (8283) (14656) (8283) (14.656) 

Aumento de capital 20.260 39505 20.260 70.865 

Caixa líquido proveniente das (aplicado 

nas) atividades de financiamentos 11.368 23.987 (123.212) (48.371) 

Aumento (redução) de caixa e 

equivalentes de caixa, líquidos 143 2080 (47.331) 149.243 

Caixa e equivalentes de caixa 

no início do exercício 5.408 3.328 365.852 216.609 


Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 5408 318521. 365852 
As transações das atividades de investimento e 


financiamento que não impactaram caixa estão apresentadas na Nota 25. 


negócios são: incêndio, explosão, interrupção de operação e danos naturais. Entretanto, não 


foram identificados riscos climáticos relevantes, exceto pela variação do recurso eólico que 
impacta na geração de energia. O Grupo monitora constantemente e atualiza seus estudos de 
recurso eólico para avaliar eventuais impactos em sua produção de energia futura. (d) Riscos 
de liquidação das debêntures, financiamentos e ressarcimentos: O Grupo não tem gerado 
energia suficiente para atingir os volumes acordados em seus respectivos CER e CCEAR e, 
portanto, têm-se observado a quebra dos covenants no complexos de Chapadas devido ao 
não atingimento do ICSD definido no contrato de financiamentos com o BNDES e na escritura 
da ta. Emissão de Debêntures (nota 16), desde a operacionalização dos projetos, exigindo 
anualmente a liberação de waiver por parte dos referidos credores. Em 2023 a CCEE retomou 
o desconto dos valores da Conta Ressarcimento relativos aos CER e CCEAR, cujo montante 
estimado para os próximos 12 meses é de R$ 499.965, impactando assim uma redução signi- 
ficativa nos recebimentos provenientes dos CER e CCEAR no referido período. Dessa forma, 
estimamos que o Grupo necessitará de um reforço de caixa para cumprir com o serviço das 
dívidas contratadas junto ao BNDES e Debenturistas. 5. Instrumentos financeiros por cate- 
goria: (a) Ativos financeiros: As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente 
reconhecidas na data da negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou ven- 
der o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou quando recebidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. O Grupo ava- 
lia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro esteja registrado 
com valor acima de seu valor recuperável (impairment) e, quando esta situação é identificada, 
uma provisão é reconhecida na demonstração do resultado. Classificação, reconhecimento 
e mensuração: O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob a 
categoria de ativos financeiros ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros ao custo amortizado, conforme definição abaixo: Ativos financei- 
ros ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros 
não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um merca- 
do ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). Os ativos financeiros ao custo amortizado do Grupo compreendem: “Caixa 
e equivalentes de caixa”, “Contas a receber”, “Partes relacionadas” “Depósitos vinculados a 
debêntures e financiamentos” e “Outras contas a receber”. 
Controladora 
Nota 31/12/2023 31/12/2022 


Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 


Ativos, conforme o 
balanço patrimonial 


Caixa e equivalentes de caixa 6 5.551 5.408 318.521 365.852 
Contas a receber 7 20.415 57.420 
Partes relacionadas 9 8.556 13.962 6.482 10.268 
Depósitos vinculados a 

debêntures e financiamentos 10 74497 69.981 
Outras contas a receber 224 2.524 1.817 60.791 
Ao custo amortizado 14,331 21.894 _ 421.732 _ 564.312 


Não houve mudança na classificação dos ativos financeiros entre os métodos de avaliação em 
31 de dezembro de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022. (i) Impairment de ati- 
vos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada 
balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impair- 
ment são reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 
31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022 o Grupo não identificou evidências de 
perda por impairment para um ativo ou grupo de ativos financeiros. (b) Passivos financeiros 
ao custo amortizado: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus- 
to amortizado. Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o mé- 
todo de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no re- 
sultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
Controladora Consolidado 

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Passivo, conforme o 
balanço patrimonial 


Debêntures e financiamentos 16 1.265.634 1.362.847 
Partes relacionadas 9 45.824 98.927 45.824 101.839 
Fornecedores 15 613 1.049 45.789 16.620 
Outras contas a pagar 17 80.257 70.560 80.257 70.560 
Passivo de arrendamento 1.159 619 1.552 1.251 
Provisão de ressarcimento 17 572.821 583.610 
Provisão de liminar excludente 17 32.028 31.230 
Ao custo amortizado 127.853 171.155 2.043.905 2.167.957 


As obrigações decorrentes da legislação estão excluídas do saldo de fornecedores e outras 
obrigações, uma vez que essa análise é exigida somente para instrumentos financeiros. Não 
houve mudança na classificação dos passivos financeiros entre os métodos de avaliação em 
31 de dezembro de 2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022. O valor justo da parte 
das debêntures e financiamentos classificados no circulante não difere significativamente do 
seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é relevante, considerando que os 
valores principais de debêntures e financiamentos. (ii) Desreconhecimento: Ativos Finan- 
ceiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan- 
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou 
na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O 
Grupo realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nes- 
ses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modi- 
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço pa- 
trimonial quando há um direito de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Não 
foram compensados instrumentos financeiros em nenhum dos exercícios apresentados. (iv) 
Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são reconhecidas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocor- 
ridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 31 dezembro de 
2023 e 31 de dezembro de 2022 o Grupo não identificou evidências de perda por impairment 
para um ativo ou grupo de ativos financeiros. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Política con- 
tábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. 
Composição 


Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 

Recursos em banco e em caixa 12 1.308 13.989 35.781 
Recursos em aplicações financeiras 5.539 4.100 304.532 330.071 
5.551 5.408 — 318.521 365.852 


As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2023 referiam-se a operações compromissa- 
das com CDBs atrelados à taxa DI (depósito interbancário), remunerados à uma taxa média de 
99% (100% em 31 de dezembro de 2022) do CDI, com liquidez imediata e com risco insignifi- 
cante de mudança de valor. 7. Contas a receber: Política contábil: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela geração de energia elétrica no curso normal 
das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as con- 
tas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos as Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (“PECLD”). A admi- 
nistração efetua análise criteriosa no contas a receber de clientes e de acordo com a aborda- 
gem simplificada. Quando necessário, é constituída uma PECLD para cobrir eventuais perdas 
desses ativos em sua realização. As controladas avaliaram seus históricos de recebimentos 
e identificaram que não estão expostas a um elevado risco de crédito, uma vez que eventuais 
saldos vencidos e não recebidos são mitigados por contratos de garantias financeiras assina- 
dos na contratação dos leilões de energia e na formalização de contratos bilaterais. Ademais, 
os montantes a receber de energia de curto prazo são administrados pela CCEE, diminuindo o 
risco de crédito nas transações realizadas. Portanto, após as devidas análises a administração 
manteve o montante reconhecido de PECLD para os títulos vencidos há mais de 360 dias. 
Composição 


Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 

Contas a receber de clientes 20.460 57.465 
(-) Provisão de créditos de liquidação duvidosa 45 45 
20.415 57.420 

Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 

A vencer 20.415 57.133 
Vencidos de 1 a 30 dias 287 
Vencidos há mais de 360 dias 45 45 


20.460 57.465 
8. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo 
principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço patrimonial do Grupo os valores 
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contábeis que serão objeto de futura recuperação. Os tributos a recuperar compõem-se, preponderantemente por: IRRF, PIS e COFINS sobre ressarcimento. 


Composição 


Circulante 

IRRF sobre aplicações financeiras 
PIS/COFINS sobre ressarcimento (i) 
ICMS a Recuperar 

Outros (ii) 


Não Circulante 
PIS/COFINS sobre ressarcimento (i) 


Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
139 133 4.537 4.589 

18.222 15.357 

178 51 

149 62 3.048 2.077 

288 195 25.985 22.074 

2.659 4.387 

2.659 4.387 

288 195 28.644 26.461 


(i) PIS, COFINS, sobre provisão de ressarcimento que representa a quantidade de energia faturada, mas não gerada no ambiente dos contratos de venda de energia valorado pelo preço dos 


contratos. (ii) Composto principalmente por retenção de PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e ISS. 9. 


Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas são realizadas 


entre as empresas do Grupo, coligadas, controladas e acionistas. As operações seguem condições comutativas, observando-se as práticas usuais de mercado e, portanto, não originam 


quaisquer benefícios ou prejuízos indevidos às partes envolvidas. No curso normal das operações, o Grupo realiza contratos com partes relacionadas (coligadas, controladas e acionistas), 
relativos às transações apresentadas no quadro a seguir. 
Controladora 
31/12/2023 31/12/2022 
Ativo Ativonão Passivo Passivo não Ativo Ativo não Passivo Passivo não 
Empresas Natureza circulante circulante circulante circulante circulante circulante circulante circulante 
Ventos de Santa Joana IX Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 103 
Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 103 
Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 96 103 
Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 102 
Ventos de Santa Joana XIII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 96 103 
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 102 
Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 102 
Asa Branca IV Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 97 385 
Asa Branca V Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 96 380 
Asa Branca VI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 371 
Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 92 361 
Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 94 373 
Ventos de Santa Joana | Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 101 
Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 102 
Ventos de Santa Joana IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 92 99 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 101 
Ventos de Santa Joana VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 101 
Ventos de Santo Augusto IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 95 101 
Ventos de Santo Augusto Ill Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 91 368 
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 90 359 
Contour Global Desenvolvimento S.A. Custo compartilhado 621 622 
Chapada do Piaui III Holding S.A. Custo compartilhado 144 145 
Contour Global Solutions Balsa LTDA. Custo compartilhado 29 160 
Contour Global Solutions Rio LTDA. Custo compartilhado 21 111 
Contour Global Solutions Mogi LTDA. Custo compartilhado 51 277 
Contourglobal Latam S.A. Custo compartilhado 137 137 
Energia Eólica S.A Custo compartilhado 444 
ContourGlobal Management Europa GmbH Custo compartilhado 2.197 12.861 
2.892 2.197 5.816 12.861 
Contourglobal Terra Holdings S.á r.l Contrato de mútuo 20.542 61.994 
Contour Global Desenvolvimento S.A. Contrato de mútuo 512 490 
Contourglobal Latam S.A. Contrato de mútuo 7421 15.964 11.459 12.613 
512 27.663 15.964 490 11.459 74.607 
Asa Branca Holding S.A. Dividendos 41 2.545 
41 2.545 
ContourGlobal plc Repasse de despesas 5.111 5111 
5.111 5.111 
Total 8.044 512 29.860 15.964 13.472 490 24.320 74.607 
Controladora 
Ativo Ativo não Passivo Passivo não 
Natureza circulante Natureza circulante Natureza circulante Natureza circulante 
Custo Dividendos Contratos Repasse de Contratos Custo Contratos Contratos 
Movimentação compartilhado _a receber demútuo _ despesas Total de mútuo Total compartilhado de mútuo Total de mútuo Total 
Saldo em 01/01/2022 3.692 41 35.297 39.030 645 645 10.658 10.658 — 112.097 112.097 
Ingresso 24.524 2.504 5.111 32.139 3.478 3.478 
Resultado 4.833 4.833 164 164 
Provisão de juros 378 378 766 766 161 161 (10.821) (10.821) 
Variação cambial 108 108 (1.205) 4.228 3023 (11.185) (11.185) 
Liquidação principal (27.341) (34.833) (62.174) (234) (234) 
Liquidação juros (1.763) (1.763) (10.000) (10.000) 
Reclassificação imposto 
retido (i) (25) (25) 1.611 1.611 
Transferência 921 921 (921) (921) 7.095 7.095 (7.095) (7.095) 
Saldo em 31/12/2022 5.816 2.545 5.111 13.472 490 490 12.861 11.459 _24.320 74.607 74.607 
ngresso 19.333 7.511 26.844 2.216 2.216 
Resultado 2.493 2.493 132 132 
Provisão de juros 22 22 (7.395) (7.395) 227 227 
Variação cambial (112) (112) 809 6.819 7.628 (17.786) (17.786) 
Liquidação principal (24.638) (10.015) (34.653) (13.821) (13.821) 
Liquidação juros (25.311) (25.311) 
Reclassificação imposto 
retido (i) 1.070 1.070 (63) (63) 
Transferência 15.710 15.710 (15.710) (15.710) 
Saldo em 31/12/2023 2.892 41 5.111 8.044 512 512 2197 _ 27.663 29.860 _ 15.964 15.964 


(i) Reclassificação de imposto retido na fonte para a rubrica de tributos e obrigações trabalhistas a pagar. Em 31 de dezembro de 2022 foi realizada a reclassificação da rubrica de resultado e 


reclassificação imposto retido para a melhor apresentação saldo comparativo. Cabe salientar que esta reclassificação não provocou alteração no saldo final de 2022. 
Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 
Ativo Ativonão Passivo Passivo não Ativo Ativo não Passivo Passivo não 
Empresas Natureza circulante circulante circulante circulante circulante circulante circulante circulante 
Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 192 
Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 196 2 
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 12 193 
Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.085 
Asa Branca IV Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 932 
Asa Branca V Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 655 12 
Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.085 
Ventos de Santa Joana | Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 
Ventos de Santa Joana IlI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 239 
Ventos de Santa Joana IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 930 
Ventos de Santa Joana VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 10 
Ventos de Santo Augusto IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 170 
Ventos de Santo Augusto IIl Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 79 
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 4 
Contour Global Desenvolvimento S.A. Custo compartilhado 621 621 
Contour Global Solutions Balsa LTDA. Custo compartilhado 29 161 
Contour Global Solutions Rio LTDA. Custo compartilhado 21 112 
Contour Global Solutions Mogi LTDA. Custo compartilhado 51 278 
ContourGlobal Management Europa GmbH Custo compartilhado 2.197 - 12.861 
Contourglobal Latam S.A. Custo compartilhado 137 138 
Energia Eólica S.A Custo compartilhado 445 
859 2197 4.667 15.773 
Contourglobal Terra Holdings S.á r.l Contrato de mútuo 20.542 61.994 
Contour Global Desenvolvimento S.A. Contrato de mútuo 512 490 
Contourglobal Latam S.A. Contrato de mútuo 7.121 15.964 11.459 12.613 
512 27.663 15.964 490 11.459 74.607 
ContourGlobal plc Repasse de despesas Sit 5.111 
5.111 5.111 
Total 5.970 512 29.860 15.964 9.778 490 27.232 74.607 
Consolidado 
Ativo Ativo não Passivo Passivo não 
Natureza circulante Natureza circulante Natureza circulante Natureza circulante 
Custo Contas a Contratos Repasse de Contratos Custo Contas a Contratos Contratos 
Movimentação compartilhado receber de mútuo despesas Total de mútuo Total compartilhado pagar de mútuo Total de mútuo Total 
Saldo em 01/01/2022 1.375 216 35.297 36.888 647 647 10.532 1.007 11.539 112.097 112.097 
ngresso 5.878 5.111 5.878 3.480 3.480 
Resultado 5.953 5.953 3.571 3.571 
Provisão de juros 378 378 764 764 160 160 (10.822) (10.822) 
Variação cambial 108 108 (1.205) 4.228 3.023 (11.185) (11.185) 
Liquidação principal (8.652) (211) (34.833) (43.696) (605) (1.007) (1.612) 
Liquidação juros (1.763) (1.763) (10.000) (10.000) 
Reclassificação 
imposto retido (i) (24) (24) 1.612 1.612 
Transferência 5 (5) 921 921 (921) (921) 7.095 7.095 (7.095) (7.095) 
Saldo em 31/12/2022 4.667 5.111 9.778 490 490 15.773 11.459 27.292 74.607 74.607 
ngresso 1.431 1.431 2.216 2.216 
Resultado (2.598) (2.598) (2.902) (2.902) 
Provisão de juros 22 22 (7.395) (7.395) 227 227 
Variação cambial (112) (112) 810 6.819 7.629 (17.786) (17.786) 
Liquidação principal (2.529) (2.529) (13.700) (13.700) 
Liquidação juros (25.311) (25.311) 
Reclassificação 
imposto retido (i) 1.070 1.070 (63) (63) 
Transferência 15.710 15.710 (15.710) (15.710) 
Saldo em 31/12/2023 859 5.111 5.970 512 512 2.197 27.663 29.860 15.964 15.964 


(i) Reclassificação de imposto retido na fonte para a rubrica de tributos e obrigações trabalhistas a pagar. Em 31 de dezembro de 2022 foi realizada a reclassificação da rubrica de resultado e 
reclassificação imposto retido para a melhor apresentação saldo comparativo. Cabe salientar que esta reclassificação não provocou alteração no saldo final de 2022. 


Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Empresas Natureza Resultado Resultado Resultado Resultado 
Ventos de Santa Joana IX Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 760 731 
Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 760 731 
Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 760 731 
Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 755 730 
Ventos de Santa Joana XIII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 760 731 
Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 755 730 
Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 755 730 
Asa Branca IV Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 1.206 1.356 
Asa Branca V Energias Renováveis S. A. Custo compartilhado 1.192 1.354 
Asa Branca VI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.178 1.323 
Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.131 1.290 
Asa Branca VIII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.168 1.326 
Ventos de Santa Joana | Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 747 720 
Ventos de Santa Joana IlI Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 752 721 
Ventos de Santa Joana IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 735 717 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 747 720 
Ventos de Santa Joana VII Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 747 720 
Ventos de Santo Augusto IV Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 747 720 
Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado 1.137 1.300 
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. Custo compartilhado ti 1.267 
Contour Global do Brasil Participações S.A. Custo compartilhado 577 577 
Galheiros Geração de Energia Elétrica S.A. Custo compartilhado 392 392 
Santa Cruz Power Corporation Usinas Hidroelétricas S.A. Custo compartilhado 667 667 
Afluente Geração de Energia Elétrica S.A. Custo compartilhado 530 530 
Goiás Sul Geração de Energia S.A. Custo compartilhado 844 844 
Rio PCHI S.A. Custo compartilhado 854 854 
Bahia PCH I S.A. Custo compartilhado 693 693 
Contour Global Solutions Balsa LTDA. Custo compartilhado 415 387 415 387 
Contour Global Solutions Rio LTDA. Custo compartilhado 296 281 296 281 
Contour Global Solutions Mogi LTDA. Custo compartilhado 720 673 720 673 
ContourGlobal Management Europa GmbH Custo compartilhado (2.217) (3.500) (2.216) (3.500) 
17417 21.046 (785) 2.398 
Contour Global Desenvolvimento S.A. Resultado de juros de contrato de mútuo 22 22 22 22 
Contourglobal Latam S.A. Resultado de juros de contrato de mútuo (985) (1.019) (985) (1.019) 
Contourglobal Terra Holdings S.á r.l Resultado de juros de contrato de mútuo 8.153 11.680 8.153 11.680 
Contourglobal Terra 3 S.á r. Resultado de juros de contrato de mútuo 1121 1.121 
7.190 11.804 7.190 11.804 
Contourglobal Latam S.A. Resultado de variação cambial 1.757 1.601 1.756 1.601 
Contourglobal Terra Holdings S.á r.l Resultado de variação cambial 9.212 5.356 9.212 5.356 
Energia Eólica S.A Resultado de variação cambial (112) 108 (112) 108 
ContourGlobal Management Europa GmbH Resultado de variação cambial (811) 1.205 (811) 1.205 
10.046 8.270 10.045 8.270 
Total 34,353 41,120 16,450 — 22,472 
< 
Compartilhamento de custos e despesas: Em 31 de dezembro 2023 e em 31 de dezembrode base da comunicação feita pelo agente fiduciário. Em 31 de dezembro de 2023 é de 5.280 (R$ 
2022 o Grupo mantinha contratos de compartilhamentos de custos com partes relacionadas, a 4.121 em 31 de dezembro de 2022). (c) “Conta Reserva de O&M”: conta corrente de titulari- 


saber: (a) Compartilhamento de custos e despesas complexo de Chapadas: As subsidiárias 
das controladas da Empresa mantém contrato de compartilhamento de custos e despesas, os 
quais tem por objeto compartilhar entre as empresas custos e despesas que venham a incorrer 
na administração, operação e manutenção das usinas, e que tragam benefícios para as partes 
envolvidas. (b) Compartilhamento de despesas do escritório de São Paulo: A Empresa man- 
tém contrato de compartilhamento de despesas com as subsidiárias das controladas, com objeti- 
vo compartilhar, substancialmente, despesas com pessoal e tecnologia da informação, as quais 
são repassadas com base em critério de rateio definido em contrato firmado entre as partes e 
acordo de acionistas. (c) Compartilhamento de custos e despesas Centro de Inteligência: 
Além dos contratos de compartilhamento de custos supracitados, a Empresa mantém contrato 
referente aos custos do centro de inteligência, com as subsidiárias das controladas. O centro de 
inteligência de Natal - RN monitora as operações das usinas eólicas do Grupo Contour Global 
no Brasil, nesse sentido, os custos incorridos nessa filial, são compartilhados de acordo com a 
potência instalada das usinas beneficiadas. (d) Contratos de mútuo: Os contratos de mútuo 
com partes relacionadas são em moeda local e moeda estrangeira. Os encargos financeiros e 
remuneratórios são em média 0,5% ao mês. (e) Dividendos: São as parcelas definidas em as- 
sembleia para destinação de lucros de exercícios em conformidade com a legislação societária. 
Remuneração do pessoal chave da administração: O Grupo mantém política de remuneração 
do pessoal-chave da administração. Tais remunerações consolidada totalizaram R$ 7.082 em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 10.930 em 31 de dezembro de 2022). 10. Depósitos vinculados a 
debêntures e financiamentos: Os Depósitos vinculados exigidos pelo contrato de financiamen- 
tos e escritura de debêntures são compostos pelas contas reservas mencionadas abaixo: (a) 

“Conta Reserva do Serviço da Dívida”: conta corrente de titularidade da Chapada |, não mo- 
vimentável, constituída em benefício do BNDES e dos debenturistas respectivamente, para as 
quais será transferido das contas centralizadoras, até o último dia da carência, o valor necessário 
para perfazer o saldo correspondente a 3 (três) vezes o valor da última prestação vencida do ser- 
viço da dívida, no caso de conta constituída em benefício do BNDES, ou o valor necessário para 
perfazer o saldo correspondente a 1 (uma) prestação do serviço da dívida futura, que deverá ser 
preenchida com 6 (seis) meses de antecedência ao seu efetivo pagamento, no caso de conta 
constituída em benefício dos debenturistas, entendendo-se por prestação do serviço da dívida 
como a soma da amortização do principal e dos acessórios da divida decorrentes do referido 
contrato. Em 31 de dezembro 2023 o saldo é de R$ 50.870 (R$ 48.632 em 31 de dezembro de 
2022). (b) “Conta de Pagamento das Debentures”: conta corrente de titularidade da Chapada 
1, não movimentável, cujo saldo deverá perfazer o valor correspondente à 1 (uma) prestação do 
serviço da dívida futura a ser preenchido em 6 vezes mensalmente até o efetivo pagamento na 
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dade da Chapada |, não movimentável, cujo saldo deverá perfazer o montante equivalente a 4 
(um quarto) do valor anual de pagamentos que incumba cada uma das SPEs em decorrência 
dos respectivos contratos de O&M, devendo providenciar-se, a cada 31 de dezembro, para que 
o saldo corresponda a 14 (um quarto) do valor de pagamentos previstos para o ano subsequente. 
Em 31 de dezembro de 2023 o saldo é de R$ 7.532 (R$ 7.427 em 31 de dezembro de 2022). 
(d) “Conta Reserva Complementação do ICSD”: Caso, em cada uma das datas de apuração 
do Indice de Cobertura do Serviço da Divida (ICSD), não seja atingido o índice de 1,20 (um 
inteiro e vinte centésimos) (inclusive), mas o ICSD apurado seja superior à 1,10 (um inteiro e dez 
centésimos) (exclusive), a emissora deverá depositar na conta de complementação do ICSD, 
recursos necessários para o cálculo do referido ICSD, considerando a totalidade dos recursos 
mantidos na conta de complementação do ICSD, atinja 1,20 (um inteiro e vinte centésimos) no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da referida data de apuração. Em 31 de dezembro de 
2023 o saldo é de R$ 10.815 (R$ 9.801 em 31 de dezembro de 2022). Os montantes das contas 
supracitadas são aplicados em fundos de investimentos pelo banco administrador. A posição do 
Grupo em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 74.497 (R$ 69.981 em 31 de dezembro de 2022). 
11. Tributos diferidos: Política contábil: Os tributos diferidos são constituídos com base nas 
diferenças temporárias existentes entre a base de cálculo contábil e fiscal oriundas dos desvios 
apurados entre a energia gerada e a efetivamente faturada (nota 19) das controladas do Grupo. 
Os impostos diferidos foram calculados utilizando como forma de tributação o lucro presumido. 
A expectativa de realização dos respectivos impostos está de acordo com os ciclos anuais e 
quadrienais dos contratos de comercialização de energia (nota 19). 


Composição 
Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 
Ativo de imposto diferido sobre a provisão de ressarcimento 
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses 15.375 12.960 


Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de mais de 12meses 2.245 3.701 
17.620 16.661 
Movimentação 

Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 
Em 1º de janeiro 16.661 11.743 

Compensação (1.261) 
Despesa da demonstração do resultado 2.220 4.918 


17.620 16.661 


Em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos os ativos de impostos diferidos relacionados a prejuízos fiscal e base negativa de contribuição social sobre o lucro líquido acumulados nos 
montantes de R$ 238.250 (R$ 216.279 em 31 de dezembro de 2022), pois o Grupo não tem expectativa de geração de resultado tributável futuro para realização dos respectivos valores. 12. 
Investimentos: Política contábil: Os investimentos em controladas são aqueles em que a Controladora está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com 
a entidade, e tem a capacidade de interferir nesses retornos por meio do poder que exerce sobre ela. Esses investimentos são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas demons- 
trações contábeis da controladora e consolidados integralmente para fins de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Composição e movimentação do investimento: 


Asa Branca Chapada | Chapada Il Chapada III Total do 
Participação acionária 100% 51% 51% 100% investimento 
Patrimônio líquido em 1º de janeiro de 2022 103.718 83.589 277.804 58.875 523.986 
Lucro Líquido (prejuízo) do exercício 10.543 (15.120) (4.778) 327 (9.028) 
Aumento de capital 41.000 23.000 11.000 75.000 
Redução de capital (10.000) (10.000) 
Distribuição de dividendos 2.504) 2.504 
31 de dezembro de 2022 101.757 109.469 296.026 70.202 577.454 
Mais valia 
Total 
Saldo contábil do investi mento em controladas 
Patrimônio líquido em 1º de janeiro de 2023 101.757 109.469 296.026 577.454 
Lucro Líquido (prejuízo) do exercício (14.911) (25.232) 10.581 (25.655) 
Redução de capital (43.497) (43.497) 
Distribuição de dividendos 7.511) 7.511 
31 de dezembro de 2023 35.838 84.237 306.607 74.109 500.791 
Mais valia 68.128 76.044 22.210 166.382 
Total 35.838 152.365 382.651 96.319 667.173 
Saldo contábil do investi mento em controladas 35.838 77.106 195.152 96.319 405.015 
(b) Movimentação do investimento 

Asa Branca Chapada | Chapada II Chapada III Total do investimento 
01 de Janeiro de 2022 103.718 83.331 186.927 84.868 458.844 
Equivalência patrimonial 10.543 (7.711) (2.437) 327 722 
Amortização mais valia (2.978) (3.231) (1.851) (8.060) 
Ajuste de investimento (81) (81) 
Integralização de capital 20.910 11.730 11.000 43.640 
Redução de capital (10.000) (10.000) 
Distribuição de dividendos 2.504 (2.504) 
31 de dezembro de 2022 101.757 93.552 192.989 94.263 482.561 
Equivalência patrimonial (14.911) (12.868) 5.396 3.907 (18.476) 
Amortização mais valia (2.978) (3.233) (1.851) (8.062) 
Redução de capital (43.497) (43.497) 
Distribuição de dividendos 7.511 (7.511) 
31 de dezembro de 2023 35.838 77.706 195.152 96.319 405.015 
(c) Resumo das informações financeiras das controladas: 

31/12/2022 
Controladora Participação Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio Líquido Demonstração do resultado 
Asa Branca Holdig S.A 100% 187.895 446.012 216.979 315171 101.757 10.543 
Chapada do Piauí | Holding S.A 51% 134.100 703.069 694.054 33.646 109.469 (15.120) 
Chapada do Piauí Il Holding S.A 51% 129.321 741.916 518.708 56.503 296.026 (4.778) 
Chapada do Piauí III Holding S.A 100% 61.242 210.066 183.135 17.971 70.202 327 
Total 512.558 2.101.063 1.612.876 423.291 577.454 (9.028) 
31/12/2023 

Controladora Participação Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante Patrimônio Líquido Demonstração do resultado 
Asa Branca Holdig S.A 100% 131.437 434.957 205.909 324.647 35.838 (14.911) 
Chapada do Piauí | Holding S.A 51% 81.967 703.375 681.554 19.551 84.237 (25.232) 
Chapada do Piauí II Holding S.A 51% 109.997 727.962 517.785 13.567 306.607 10.581 
Chapada do Piauí IIl Holding S.A 100% 58.795 204.938 184.971 4.593 74.109 3.907 
Total 382.136 2.071.232 1.590.219 362.358 500.791 (25.655) 


13. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 


nhos (perdas), líquidos” na demonstração do resultado As taxas de depreciação utilizadas nas 


menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à controladas da Empresa são baseadas nas premissas dispostas na resolução normativa Nº 
aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamentos relaciona- 674/2015 de 11 de agosto de 2015 da ANEEL, ajustado ao prazo de concessão/autorização. 
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor Composição 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente a Controladora 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e Imobilizado em . Máquinas, 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos td e andamento equipamentos e outros _ Total 
é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resul- Em 1° de janeiro de 2022 5 3.071 _3.076 
tado do exercício, quando incorridos. As controladas reconhecem uma obrigação (nota 17 (a) Adições 231 15 246 
para desmobilização de ativos no período em que elas ocorrem, tendo como contrapartida o Baixa imobilizado (21) (21) 
respectivo ativo imobilizado. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método Depresiação. y (08) (608) 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. As Tent apreciação 220 171 Ag 
taxas anuais de depreciação dos bens vinculados ao setor elétrico estabelecidas no Manual de ransierencia. () ud (220) (49) 
pg Hds gs sino Saldo contábil, líquido 16 2.635 2.651 
Controle Patrimonial do Setor Elétrico - MCPSE, deverão ser adotadas pelas concessionárias Custo 2 16 4425 1447 
e permissionárias do serviço público de geração, transmissão e distribuição. Os outorgados, Depreciação acumulada (4.790) (1.790) 
cujo ato de outorga não prevê indenização dos bens ao término do prazo contratual, devem Em 31 de dezembro de 2022 16 2.635 2.651 
amortizar esses bens pelo prazo da concessão/autorização. Os valores residuais e a vida útil Adições 263 - 63 
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício, e ajustados Baixa imobilizado (194 194) 
de forma prospectiva, quando for o caso. Sempre que um bem sofrer um reparo, reforma ou  Depreciação e) 596) 
transformação que resulte na alteração de sua vida útil, este valor poderá ser imobilizado em Transferência (i) (87) 76 (11) 
adição ao valor residual do ativo. A contagem da vida útil do bem deverá ser reiniciada, de Saldo contábil, líquido 192 1.921 2113 
acordo com as taxas de depreciação regulatórias vigentes. O valor contábil de um ativo é Custo 192 4.307 4.499 
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do Depreciação acumulada (2.386) (2.386) 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados Em 31 de dezembro de 2023 192 1.921 2413 
pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros ga- (i) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível e imobilizado. 
Consolidado 
Imobilizado Outras obrigações Máquinas, Edificações, obras Provisão de 
em andamento especiais Terrenos equipamentos e outros civis e benfeitorias desmobilização Total 
Em 1º de janeiro de 2022 5.508 2.025.652 32.558 17.537 2.081.704 
Adições 35.267 21.115 56.382 
Baixa imobilizado (4.323) (21.251) (14.710) (40.284 
Depreciação (105.424) (1.390) (183) (106.997) 
Baixa depreciação 5.155 5.155 
Transferência (1) (31.728) 37.290 (5.655) (93) 
Saldo contábil, líquido 4.724 449 1.962.537 25.513 2.644 1.995.867 
Custo 4.724 449 2.736.941 36.893 5.290 2.784.297 
Depreciação acumulada (774.404) (11.380) (2.646) (788.430 
Em 31 de dezembro de 2022 4.724 449 1.962.537 25.513 2.644 1.995.867 
Adições 41.405 (3.012) 67.314 105.707 
Remensuração 2.197 2.197 
Baixa imobilizado (1.189) (42.727) (43.916) 
Depreciação 13 (108.195) (1.182) (180) (109.544) 
Baixa depreciação 12.440 12.440 
Transferência (i) (40.446) 40.401 34 (11 
Saldo contábil, líquido 4.494 (2.999) 449 1.931.770 24.365 5.261 1.963.340 
Custo 4.494 (3.012) 449 2.800.916 36.872 8.089 2.847.808 
Depreciação acumulada 13 (869.146) (12.507) (2.828) (884.468) 
Em 31 de dezembro de 2023 4.494 (2.999) 449 1.931.770 24.365 5.261 1.963.340 
< 


(i) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível e imobilizado. (a) Aquisi- 
ções: As adições ao imobilizado referem-se substancialmente aos investimentos no parque 
eólico, que consiste na substituição de peças e partes dos aerogeradores, com o objetivo de 
aumentar as margens de segurança e eliminar defeitos provenientes de falhas de manufatura. 
(b) Bens em garantia: Conforme contrato de financiamentos junto ao BNDES, o Grupo dá 
ao banco a propriedade fiduciária dos aerogeradores, que estão substancialmente alocados 
na rubrica de máquinas, equipamentos e outros. 14. Intangível: Política contábil: Direito 
de uso de servidão: Inclui os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
à manutenção da entidade ou exercidos com tal finalidade, como servidões de passagem. 
Geralmente são direitos de passagem para linhas de transmissão associadas à geração de 
energia na área de concessão do Grupo e em áreas urbanas e rurais particulares, constituídos 
por indenização em favor do proprietário do imóvel. Estes ativos intangíveis são de vida útil 
definida e serão amortizados em 30 anos. Softwares: As licenças de softwares são capitaliza- 
das com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos 
softwares, que em geral é de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusi- 
vos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente 
atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despe- 
sas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamentos incorridos du- 
rante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo 
em exercício subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como 
ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos. 
Composição 


(i) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível e imobilizado. 15. Fornece- 
dores: Política contábil: O saldo de fornecedores representa obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
são apresentadas como passivo não circulante. Estes passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, estes passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. 

Composição 


Controladora Consolidado 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 

Materiais e serviços 613 1.049 15.274 14.209 
Aquisições de ativos imobilizados 27.999 

Compra de energia 25 

Custo de transmissão 2.313 2.220 

Taxa de fiscalização Aneel 203 166 

613 1.049 45.789 16.620 


16. Debêntures e financiamentos: Política contábil: As debêntures e financiamentos são re- 
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, os financiamentos captados são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). 
Os custos financeiros incorridos em virtude da captação de debêntures e financiamentos são 
reconhecidos em rubrica redutora da dívida no passivo e amortizados pelo prazo do contrato, 


Controladora de acordo com a taxa efetiva de juros. Quando não houver evidências da probabilidade de 
A Direito da autorização Software Total captação de parte ou da totalidade da dívida, os custos financeiros já incorridos são reco- 
Em 1º de janeiro de 2022 760 1.755 2.515  nhecidos no resultado do exercício. As debêntures e financiamentos são classificados como 
Amonizagao À () (58) (2a) Peo) passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
Saldo contábil, líquido 702 1382 2084 do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de debêntures e 
Custo 7.837 3.398 5.235 financiamentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
Amortização acumulada (1.135) (2.016) (3.151) ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um 
Em 31 de dezembro de 2022 702 1.382 2.084 exercício de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capi- 
Amortização (58) (413) (471). talizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
Transferência (i) 11 1 ps h E q j P q q 
Saldo contábil, líquido 644 980 1624 econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 
Custo 1.837 3.409 5.246 Demais custos de debêntures e financiamentos são reconhecidos como despesa no período 
Amortização acumulada (1.193) (2.429) 3.622) em que são incorridos. 
Em 31 de dezembro de 2023 644 980 1.624 Composição 
(i) As transferências referem-se à reclassificação entre intangível e imobilizado. c ' 
Consolidado — ——— Consolidado 
Direito da servidão Software Total 31/12/2023 31/12/2022 
Em 1º de janeiro de 2022 210.519 1.820 212.339 Circulante 
Amoriuação, à (15.335) (484) (1589) Debêntures 144.645 148.139 
RISE. Financiamentos 858.625 935.194 
Saldo contábil, líquido 195.184 1.459 196.643 E 
Custo q 306.251 3,841 310092 C) Custo de Colocação 4.239 5.490) 
Amortização acumulada (111.067) (2.382) (113.449) 999.031 1.077.843 
Em 31 de dezembro de 2022 195.184 1.459 196.643 Não circulante 
Amortização (15.338) (438) (15.776) Debêntures 277.435 298.305 
Transferência fi) 1 T1 ({-) Custo de Colocação (10.832) _ (13.301) 
Saldo contábil, líquido 179.846 1.032 180.878 266 603 285 004 
Custo 306.251 3.852 310.103 N SEAE = ADO O = MEU Uu 
Amortização acumulada (126.405) (2.820) (129.225) Total debêntures e financiamentos «1.265.634 | 1.362.847 
Em 31 de dezembro de 2023 179.846 1.032 180.878 Movimentação de debêntures e financiamentos: 
> 
Consolidado 
Natureza Passivo circulante Natureza Passivo não circulante 
(-) Custo de (-) Custo de 
Movimentação Financiamentos Debêntures Colocação Total Financiamentos Debêntures Colocação Total 
Saldo em 01/01/2022 85.759 119.7; 205.545 — 924221 315.77 (23.023) — 1.216.968 
Provisão de juros 76.833 30.717 107.550 
Amortização de custos de colocação 1.485 1.485 2.747 2.747 
Atualização monetária 4.566 7.822 12.388 2.513 17.176 19.689 
Liquidação do principal (81.717) (14.671) (96.388) 
Liquidação dos encargos (76.981) (30.156) (107.137) 
Transferência 926.734 34.641 (6.975) 954.400 (926.734) (34.641) 6.975 (954.400) 
Saldo em 31/12/2022 935.194 148.139 (5.490) 1.077.843 298.305 (13.301) 285.004 
Provisão de juros 71.010 30.246 101.256 
Amortização de custos de colocação 1.251 1.251 2.469 2.469 
Atualização monetária 9.002 6.470 15.472 13.945 13.945 
Liquidação do principal (85.312) (44.420) (129.732) 
Liquidação dos encargos (71.269) (30.605) (101.874) 
Transferência 34.815 34.815 (34.815) (34.815) 
Saldo em 31/12/2023 858.625 144.645 (4.239) 999.031 277.435 (10.832) 266.603 


Chapada |: BNDES: Em 09 de março de 2015 a Companhia obteve financiamento junto ao 
BNDES mediante contrato no valor total de R$ 555.000, a ser pago em 192 parcelas a partir de 
15 de maio de 2016, com taxa de juros de 2,18% a.a. (a título de remuneração) acima da TJLP, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil sobre o valor principal de R$ 551.000 e apenas TJLP 
para parcela do financiamento no montante de R$ 4.000. O financiamento obtido está sujeito a 
cláusulas restritivas cujo descumprimento pode resultar em antecipação do vencimento das 
obrigações. Conforme estabelecido no contrato com o BNDES, a Companhia realizou a medi- 
ção para o fechamento de 31 de dezembro de 2023 e identificou que não atingiu o ICSD míni- 
mo exigido, que é de 1,20. Em relação ao não atingimento do ICSD no exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia recebeu do BNDES em 24 de março de 2023 a carta de 
anuência (“waiver”) quanto à dispensa do cumprimento das obrigações de manutenção do 
ICSD Consolidado minimo de 1,20. Entretanto, pelo fato de a resposta ter sido recebida após 
o encerramento do ano de 2022, a Companhia reclassificou o montante de R$ 410.973 que 
estava classificado no passivo não circulante para a rubrica de passivo circulante no referido 
exercício. Cabe salientar que o referido waiver possuía condições suspensivas e resolutivas, 
que até o momento não foram cumpridas. Ressaltamos que para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia não obteve o waiver do BNDES durante o ano. Sendo assim, 
em conformidade ao que determina as normas contábeis vigentes, o montante correspondente 
as parcelas da divida exigíveis em longo prazo, que segue classificado no passivo circulante, 
é de R$ 381.065. Debêntures: Em 15 de agosto de 2015 a Companhia emitiu debêntures no 
valor total de R$ 71.348, com vencimento final em 15 de março de 2029, a ser pago em 20 
parcelas, vencíveis entre 15 de setembro de 2019 até 15 de março de 2029, corrigidos pelo 
IPCA + juros de 9,233% a.a., e prazo de carência até 14 de setembro de 2019. Conforme 
previsto na cláusula 5.4. da Escritura de Emissão de Debêntures, caso não haja atingimento 
dos índices de covenants, deverá ser chamada a Assembleia de debenturistas, para decretar 
ou não o vencimento antecipado da dívida. Em 2023 a Companhia realizou a primeira e segun- 
da convocação da Assembleia Geral de Debenturistas incluindo em sua pauta o não atingi- 
mento do ICSD em relação aos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021 e de 2022, não tendo 
sido atingido o quórum mínimo de debenturistas presentes para instalação. Dessa forma, o 
Agente Fiduciário não declarou o vencimento antecipado das debêntures, de acordo com a 
cláusula 5.6 da Escritura de Emissão. Considerando que não está no controle da Companhia 
determinar se a divida será exigida nos próximos 12 meses, e que em 31 dezembro de 2023 o 
ICSD também não foi atingido, as debentures vem sendo mantidas contabilizadas no passivo 
circulante desde o exercício de 2018, cujo montante era de R$ 86.483 no referido exercício. 
Em 31 de dezembro de 2023 o montante equivalente às parcelas da dívida exigíveis em longo 
prazo, mas classificadas como passivo circulante é de R$ 94.819. Após a emissão das De- 
monstrações Financeiras, a Companhia deverá convocar nova Assembleia Geral de Debentu- 
ristas para deliberar sobre o não atingimento do ICSD mínimo no exercício de 2023, além dos 
anos anteriores. Chapada Il: Em 30 de novembro de 2015 a Companhia obteve financiamento 
junto ao BNDES mediante contrato nº 15.2.0428.1, no valor total de R$ 575.079, a ser pago em 
192 parcelas a partir de 15 de julho de 2016, com taxa de juros de 2,18% a.a. (a título de re- 
muneração) acima da TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasil sobre o valor principal de 
R$ 571.079 e apenas TJLP para parcela do financiamento no montante de R$ 4.000. O finan- 
ciamento obtido está sujeito a cláusulas restritivas cujo descumprimento pode resultar em an- 
ecipação do vencimento das obrigações. Conforme estabelecido no contrato a Companhia 
realizou a medição para o fechamento de 31 de dezembro de 2023 e 2022 e identificou que 
não atingiu o ICSD mínimo exigido, que é de 1,20. Em relação ao não atingimento do ICSD no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia recebeu do BNDES em 24 de 
março de 2023 a carta de anuência (“waiver”) quanto à dispensa do cumprimento das obriga- 
ções de manutenção do ICSD Consolidado mínimo de 1,20. Entretanto, pelo fato de a respos- 
a ter sido recebida após o encerramento do ano de 2022, a Companhia reclassificou o mon- 
ante de R$ 322.585 que estava classificado no passivo não circulante para a rubrica de pas- 
sivo circulante no referido exercício. Cabe salientar que o referido waiver possuía condições 
suspensivas e resolutivas, que até o momento não foram cumpridas. Cabe salientar que para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não obteve o waiver do BNDES 
durante o ano. Sendo assim, em conformidade ao que determina as normas contábeis vigen- 
es, o montante correspondente às parcelas da dívida exigíveis em longo prazo classificado no 
passivo circulante é de R$ 292.206. Chapada Ill: Financiamentos obtidos junto ao BNDES 
mediante contrato nº 15.2.0607.1, no valor total de R$ 169.990, firmado em 17 de dezembro 
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de 2015, a serem pagos em 192 parcelas mensais a partir de 15 de julho de 2016, com taxa de 
juros de 2,18% a.a. (a título de remuneração) acima da TJLP, divulgada pelo Banco Central do 
Brasil. Os financiamentos obtidos estão sujeitos a cláusulas restritivas cujo descumprimento 
pode resultar em antecipação do vencimento das obrigações. Conforme estabelecido no con- 
trato a Companhia realizou a medição para o fechamento de 31 de dezembro de 2023 e 2022 
e identificou que não atingiu o ICSD minimo exigido, que é de 1,20. Em relação ao não atingi- 
mento do ICSD no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia recebeu do 
BNDES em 24 de março de 2023 a carta de anuência (“waiver”) quanto à dispensa do cumpri- 
mento das obrigações de manutenção do ICSD Consolidado mínimo de 1,20. Entretanto, pelo 
fato de a resposta ter sido recebida após o encerramento do ano de 2022, a Companhia reclas- 
sificou o montante de R$ 104.335 que estava classificado no passivo não circulante para a 
rubrica de passivo circulante no referido exercício. Cabe salientar que o referido waiver pos- 
suía condições suspensivas e resolutivas, que até o momento não foram cumpridas. Cabe 
salientar que para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não obteve o 
waiver do BNDES durante o ano. Sendo assim, em conformidade ao que determina as normas 
contábeis vigentes, o montante correspondente às parcelas da dívida exigíveis em longo prazo 
classificado no passivo circulante é de R$ 93.939. Asa Branca: Debêntures emitidas: Em 15 
de junho de 2021, a Companhia emitiu debêntures no montante total de R$ 315.000, sendo 
série única com vencimento final em 15 de junho de 2033, a ser pago em 22 parcelas, com 
vencimento semestral e consecutivo, todo dia 15 (quinze) dos meses de junho e dezembro de 
cada ano, excetuando as datas de 15 de junho de 2026 e 15 de dezembro de 2026, ocorrendo 
o primeiro pagamento em 15 de dezembro de 2021, corrigidos pelo IPCA + juros de 6,25% a.a. 
Condições restritivas financeiras (“covenants”): As debêntures emitidas pela Companhia 
contêm cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financeiros 
com parâmetros preestabelecidos apurados com base nas informações contábeis individuais 
e consolidadas da Asa Branca. A Companhia está obrigada ao cumprimento do Índice de Co- 
bertura do Serviço da Dívida (ICSD) individual de no mínimo 1,20, as medições são realizadas 
semestralmente, em Junho e Dezembro referentes aos últimos 12 meses. Não será conside- 
rado descumprimento do índice, caso o ICSD mínimo fique no intervalo entre 1,10 e 1,20, in- 
clusive em qualquer período de apuração até a quitação integral das debêntures. O Grupo 
realiza o cálculo semestral do ICSD, dessa forma, para exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 não foram identificados descumprimentos de covenants. 

Composição por ano de vencimento 


-—— Consolidado 
Vencimento 31/12/2023 31/12/2022 
2023 1.083.333 
2024 1.003.270 33.340 
2025 25.722 24.566 
2027 42.626 40.710 
2028 45.198 43.167 
2029 33.072 31.585 
2030 7.349 7.019 
2031 50.343 48.080 
2032 54.201 51.765 
2033 18.924 18.073 


1.280.705 1.381.638 
17. Provisões: Política contábil: As provisões são compostas substancialmente por provi- 
sões de desmobilização, ressarcimento e causas judiciais (trabalhista, civil e tributária) que 
são reconhecidas quando: 1. O Grupo tiver uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; 2. E provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e 3. O valor puder ser estimado com 
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma pro- 
visão é reconhecida quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item in- 
dividual incluído na mesma classe de obrigações seja provável. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
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(a) Provisão para desmobilização de ativos: A mensuração das obrigações para desmobili- 
zação de ativos envolve julgamento sobre diversas premissas. Sob o ponto de vista ambiental, 
refere-se às obrigações futuras de restaurar e recuperar o meio ambiente, para as condições 
ecologicamente similares às existentes, antes do início do projeto ou atividade ou de fazer me- 
didas compensatórias, acordadas com os órgãos competentes, em virtude da impossibilidade 
do retorno a essas condições pré-existentes. Essas obrigações surgem a partir do início da 
degradação ambiental, cuja degradação precisa ser compensada. As provisões para desmo- 
bilização de ativos consideram que as controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de 
arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do 
contrato. As provisões foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posteriormente, 
são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de 
caixa estimados. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do va- 
lor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do 
ativo. O valor da provisão de desmobilização, no consolidado, foi contabilizado com base em 
estimativa do custo total de desmontagem das plantas das controladas da Empresa, conforme 
laudo técnico efetuado por consultor externo especialista do mercado de energia eólica. Este 
laudo efetuado em 2023 leva em consideração as obrigações de desmobilização existentes 
que são em função dos contratos regulatórios, ambientais e de arrendamentos dos terrenos 
das controladas, tendo como contrapartida o ativo imobilizado. Os valores do laudo com data 
base 2023 foram projetados até o término dos contratos de arrendamento dos terrenos com 
uma taxa de inflação de 3,50% (3,25% em 2022) ao ano e atualizados a valor presente à uma 
taxa de desconto de 10,36% (12,66% em 2022) ao ano. Os custos de desmobilização do ativo 
são capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e serão depreciados pelo 
prazo de autorização do parque eólico. 
Composição 
Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 
Não circulante 
Provisão desmobilização 22.278 17.290 
22.278 17.290 
Movimentação 
Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 


(-) Ajuste a 
Desmobilização valor presente Total Total 
Saldo inicial do exercício 387.653 (370.363) 17.290 29.156 
Remensurações (i) (121.866) 124.663 2.197 
(-) reversão (14.710) 
Atualização financeira 2191 2.191 2.844 
Saldo final do exercício 265.787 (243.509) 22.278 17.290 


(i) Em 2023, houve a remensuração dos custos de desmobilização dos ativos das controladas 
da Empresa, tendo como contrapartida a rubrica do ativo imobilizado. Por se tratar de uma 
obrigação a ser exigida em longo prazo, os custos atuais estimados foram atualizados levando 
em consideração a inflação projetada até o momento da realização da obrigação, no caso 
foi utilizado o IPCA (que representa a melhor estimativa desse mesmo custo no futuro), des- 
contados a valor presente com base na taxa indicativa do título de dívida pública do governo 
(NTN-F) com vencimento semelhante ao prazo da exigência da obrigação de desmobilização. 
(b) Provisão de ressarcimento: A Conta Ressarcimento com a CCEE reflete os efeitos sobre 
a geração de energia fora dos limites de tolerância estabelecidos (energia efetivamente gerada 
e a energia contratada). Tais variações fora dos limites implicam no registro por estimativa de 
ativos ou passivos contratuais. A administração do Grupo entende que a análise do atendi- 
mento a estes limites é uma estimativa significativa. (c) Provisões liminar excludente de 
responsabilidade: Conforme determinou a Portaria nº 226, de 5 de julho de 2013 do Ministério 
de Minas e Energia, os empreendimentos negociados no Leilão de Compra de Energia Elétrica 
Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, denominado Leilão “A-3” de 2013, ocor- 
rido em 18 de novembro de 2013, deveriam ter seu suprimento de energia elétrica iniciado em 
1º de janeiro de 2016. Nesse sentido, o Grupo através de seus consultores externos, entrou 
com o processo judicial contra a ANEEL, a fim de reconhecer seu direito de não ser penalizada 
em virtude do atraso na implementação das usinas eólicas, alegando a ocorrência de causas 
excludentes de responsabilidade do Grupo pelos fatores que ocasionaram os atrasos no cro- 
nograma de obras das usinas, tais como: (i) Embargo ilegal realizado por órgão ambiental 
incompetente — ICM-Bio; (ii) Queda de linha de transmissão de outras empresas sobre as 
linhas de transmissão das usinas do Grupo. A provisão foi calculada com base nos possíveis 
efeitos financeiros relacionados a venda de energia durante o período pré-operacional dos 
parques, em função do atraso no início das operações, considerando uma eventual revogação 
da atual liminar. À provisão está reconhecida no passivo circulante pelo fato da liminar se tratar 


de uma tutela provisória que pode ser revogada a qualquer momento em caso de sentença 
desfavorável ao Grupo. Tais efeitos são calculados de acordo com os dados contabilizados na 
CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica a época das liminares e atualizados 
mensalmente pelo IGPM - Indice Geral de Preços do Mercado e IPCA - Indice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo. 


As ações cíveis são referentes a questões imobiliárias, bem como pedidos de indenização 
formulados por proprietários de imóveis que alegam que não podem mais usufruir de seus 
imóveis pelo fato da instalação de linha de transmissão que passa pela propriedade. O mon- 
tante de R$ 5.505 (R$ 4.831 em 31 de dezembro de 2022) relativo a Ventos de Santa Joana XII 


Composição Energias Renováveis refere-se substancialmente a uma ação judicial relacionada ao auto de 
Controladora Consolidado infração expedido pela prefeitura de Simões — PI para cobrança de Impostos Sobre Serviços 

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 - ISS. Na referida ação, consta a alegação de suposta incidência de ISS sobre os serviços 

Circulante contratados pela entidade durante a fase de implementação do Parque Eólico Ventos de Santa 


bla E Pnad i) tp Rin Joana XII. De acordo com a opinião dos consultores jurídicos do Grupo, a probabilidade de 
rovisão de despacho (ii : ; A 5 vel fi Aaaa iudiciaies i dansai 
Provisão de Liminar excudente. 32.028 31.230 pa do ira proseso é a (iv) ço Ro H Grupo possui depósitos 
Outras contas a pagar (ii) 3.419 7.787 3,419 7787 Judiciais referente às questões em andamento conforme apresentado a seguir: i 
3.419 7.787 535.412 502.440 Controladora Consolidado 
Não circulante 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Provisão de ressarcimento (i) 72.856 120.187 Trabalhistas 92 60 92 60 
Outras contas a pagar (iii) 76.838 62.773 76.838 62.773 Cíveis 6 666 783 
76.838 62.773 149694 182.960 Tributário 1.195 1.117 
Total 80.257 70.560 685.106 | 685.400 98 60 1953 1,960 


(i) A provisão do ressarcimento está sendo demonstrada sem os efeitos da provisão de res- 
sarcimento do despacho nº 2.303/2019 mencionado no item (ii). Cabe salientar que a provisão 
reconhecida já está apresentada líquida do montante relativo ao curtailment (situações de 
corte de geração, denominadas no setor elétrico como constrained-off, que ocorrem quando há 
descasamento entre a oferta de energia disponível e a demanda) determinados pelo Operador 
Nacional do Sistema Elétrico - ONS, tendo como base a Resolução Normativa nº 1.030/2022 
que revoga a Resolução Normativa nº 923/2021 e consolida procedimentos e critérios para 
apuração e pagamento de restrição de operação por constrained-off de usinas eolioelétricas. 
Sendo assim, o Grupo reconheceu os montantes relativos aos volumes de energia não gerada 
por motivo de curtailment como redutor da provisão de ressarcimento no referido período. (ii) 
O Despacho 2303/2019 emitido pela ANEEL, suspendeu os ressarcimentos estabelecidos na 


18. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 o capital social 
subscrito da Empresa era de R$ 1.087.265 (R$ 1.087.265 em 31 de dezembro 2022), divi- 
dido em 1.087.264.634 (1.087.264.634 em 31 de dezembro 2022) ações, estando a quantia 
de R$ 1.083.779 (R$ 1.063.519 em 31 de dezembro 2022) correspondente a 1.083.779.332 
(1.063.518.680 em 31 de dezembro 2022) ações totalmente subscritas e integralizadas e 
a quantia de R$ 3.486 (R$ 23.746 em 31 de dezembro 2022) correspondente a 3.485.301 
(23.745.953 em 31 de dezembro 2022) ações a serem integralizadas. 
Controladora e Consolidado 
31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022 


contratação de energia elétrica no ambiente regulado e na contratação de energia de reserva Quantidade Quantidade 

perante a CCEE para analisar e para regulamentar o Constrained-off de usinas eólicas. Ou Acionistas Participação % de quotas Total __de quotas Total 
aja tal T permanece vigente até a poeno final sobre o resultado da Audiencia ContourGlobal 

ública n° 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da res- À m 

trição de operação por Constrained O Constrained-off pode ser definido pes a redução Terra III S.A.RI 100% 1.083.779.331 1.083.778 1.063.518.679 1.063.518 
de geração definida pelo ONS — Operador Nacional do Sistema Elétrico, devido às limitações ContourGlobal 

da rede de transmissão ou requisitos de reservas operacionais. Nestes casos, o gerador fica Desenvolvimento Ltda 1 1 1 1 
impedido de atender seus contratos ou outros compromissos por meio da geração de suas 100% 1.083.779.332 1.083.779 1.063.518.680 1.063.519 


próprias unidades geradoras. Essa frustração da geração caracteriza o custo de oportunidade 
atrelado ao Constrained-off de usinas. Em 23 de março de 2021 a ANEEL publicou a Reso- 
lução Normativa n° 927 de 2021, e, em 29 de abril de 2022, o Despacho 1.151/2022, que em 
conjunto regulamentaram a metodologia para cálculo de energia não fornecida decorrente 
de Constrained-off de usinas eólicas. A regulamentação estipula uma metodologia de cálculo 
para os eventos ocorridos até setembro de 2021, e outra para os eventos ocorridos poste- 
riormente a esta data. No entanto, em 13 de maio de 2022, a CCEE publicou o comunicado 
nº 355/22, informando a necessidade de adequações e testes sistêmicos, bem como troca 
de informações e validação de parâmetros de entrada com o ONS- Operador Nacional do 
Sistema Elétrico. Informou também que apenas após esta etapa concluída apresentaria ao 
mercado novo cronograma de operacionalização dos cálculos dos ressarcimentos. Em 23 de 
dezembro de 2022, a CCEE publicou o comunicado nº 970/22, divulgando o cronograma de 
reapurações dos ressarcimentos, que tiveram início em junho de 2023 e estão sendo reali- 
zadas em parcelas de 2 a 4 meses, contemplando apenas os meses de janeiro de 2018 a 
setembro de 2021. Para o período a partir de outubro de 2021 ainda será divulgado novo 
cronograma, pois a Consulta Pública ANEEL nº 22/2022, que visa a aprovação das Regras 
de Comercialização da CCEE, necessárias para performar o cálculo para o período, não foi 
concluída até o momento. Cabe ressaltar que o Grupo reconheceu as provisões de Cons- 
trained-off normalmente nos exercícios supracitados. À liquidação dos valores provisionados 
iniciou-se em 2023, seguindo o calendário divulgado pela CCEE, conforme indicado na nota 
1.5 (d). (ii)Corresponde ao montante a pagar referente a aquisição de participação acionária 
nas empresas Chapada | e Chapada Il, sendo R$ 39.106 e R$ 41.151, respectivamente, os 
quais correspondem ao montante equivalente a 51% (cinquenta e um por cento) de 7% (sete 
por cento) do faturamento líquido de cada um dos complexos. Ambos são representados por 
fluxos de caixa do faturamento futuro trazidos a valor presente, os quais serão liquidados até 
o prazo final da vigência dos contratos, sendo agosto de 2035 para Chapada | e dezembro de 
2035 para Chapada II. 


Movimentação 


> 


Consolidado 


Passivo circulante Passivo não circulante 


Em 2023 foi realizada a integralização de capital de R$ 20.260, pela controladora Contour 
Global Terra 3 S.À.R.L conforme 33º alteração do contrato social. Em 2022 foi realizada a 
integralização de capital de R$ 39.505, pela controladora Contour Global Terra 3 S.À.R.L 
conforme 33° alteração do contrato social. Em 29 de agosto de 2022 foram realizadas as 
integralizações de capital nas controladas Chapada | e Chapada Il no montante de 64.000, 
sendo R$ 20.910 e R$ 11.730, respectivamente pela Empresa e os montantes de R$ 20.090 e 
R$ 11.270, respectivamente pelo acionista não controlador Centrais Elétricas Brasileiras S.A., 
conforme Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - AGOE de 26 de abril de 2022. (b) 
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de mil quotas: O lucro (prejuizo) básico e diluído 
por quotas é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos quotistas da Empresa, pela 
quantidade média ponderada de quotas ordinárias em circulação durante o exercício. 


Consolidado 

81/12/2023 31/12/2022 

Lucro (prejuízo) atribuível aos quotistas da Empresa (51.584) 7.609 

Quantidade média ponderada de ações (milhares) 1.087.265 1.087.265 
Lucro (prejuízo) básico e diluído 

atribuível por lote de mil quotas - R$ (0,05) 0,01 


19. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos res- 
sarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A receita 
é reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identifi- 
cação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação de 
desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de transação; 
(iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas no contrato; 
e o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida 
se há uma incerteza significativa na sua realização. O faturamento de suprimento de energia é 


Movi a Provisão de Erovisão de Umi Provisio de Outras contas Ta Provisão de Outras contas Ta efetuado mensalmente, com base nos contratos bilaterais. Eventuais diferenças provenientes 
Saldo em 01/01/2022 sacana L aaa mia Mo06 I3 ressarcimento apagar Total Go energia faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como provisão e 
Provisão 65,025 s E E 65,025 62376 E 62.376 descontadas subsequentemente no exercício seguinte e quadriênio. A reconciliação entre as 
Atualização financeira 16.463 2517 (2.280) 16.700 (4750) (4.750) vendas brutas e a receita líquida é como segue: 

Pagamento (14.656) (14.656) Composição 

Transferência (86.013) 109.373 14.656 38.016 (23.360) (14.656) (38.016) Consolidado 
Saldo em 31/12/2022 77.205 386.218 31.230 7.787 502.440 120.187 62.773 182.960 

Provisão 84.281 (42.214) 42.067 67.448 67.448 Receita líquida 31/12/2023.: 31/12/2022 
Atualização financeira 16.522 798 (4.368) 12.952 22.348 22.348 à q F 

Pagamento (136.826) (8.283) (145.109) Receita com energia — 578.890 541.291 
Transferência 30.357 84.422 8283 123.062 (114.779) (8.283) (123.062) (-) Provisão de ressarcimento (149.700) (127.401) 
Saldo em 31/12/2023 191.843 308.122 32.028 3419 535.412 72.856 76.838 149.694 (-) Impostos sobre vendas (15.540) (14.329) 


(d) Provisão para contingências e depósitos judiciais: Política contábil: O Grupo está envolvido em várias ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As perdas classifi- 
cadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas explicativas. As contingências cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionadas 
nem divulgadas, exceto quando, em virtude de visibilidade do processo o Grupo considere sua divulgação seja relevante. As classificações das perdas, baseiam-se nas avaliações e opiniões 
dos consultores jurídicos do Grupo. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, o qual reflete as avaliações atuais 


(:) Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica - TFSEE 2.271 2.028 
411.379 397.533 


20. Custo do serviço de energia elétrica: 


de mercado do valor temporal do dinheiro e dos ricos específicos da obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do exercício. Trabalhistas: Referem-se a ações movidas por — — Consolidado 
empregados e ex-empregados, envolvendo a cobrança de horas-extras, adicional de periculosidade, equiparação/reenquadramento salarial, discussão sobre plano de cargos e salários entre 31/12/2023 31/12/2022 
outras, e também, ações movidas por ex-empregados de seus empreiteiros (responsabilidade subsidiária e/ou solidária) envolvendo cobrança de parcelas indenizatórias e outras. Cíveis: Energia elétrica comprada para revenda (15.712) (13.046) 
Referem-se às ações de natureza comercial e indenizatória, movidas por pessoas físicas e jurídicas, envolvendo repetição de indébito, danos materiais, danos morais entre outros. Tributárias Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão (26.971) (25.623) 
Pç am butanas e impugnações de cobranças, intimações e autos de infração fiscal referente a diversos tributos. Custo de operação (a) 207.575) _(206.323, 
Composição (250.258) (244.992) 
Controladora Consolidado (a) Custo de operação: 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 Consolidado 
Trabalhistas 1.701 383 1.702 384 31/12/2023 31/12/2022 
e ósitos judiciais - Trabalhist: E EN 2 En dn do 
-) Depósitos judiciais - Trabalhista 5 
1.904 655 2.379 108] Manutenções — (8915) (4102) 
Movimentação Materiais e serviços de terceiros (70.900) (74.465) 
Controladora Consolidado Depreciações e amortizações - direito de uso (366) (123) 
Movimentação Trabalhistas Cíveis (-) Depósitos Trabalhistas Total Trabalhistas Cíveis (-) Depósitos Trabalhistas (-) Depósitos Cível __ Total Depreciações e amortizações 123.248) (120.691 
Saldo em 01/01/2022 1.708 387 (127) 1.968 1.708 1.097 (126) (107) 2.572 (207.575) (206.323) 
Constituição 806 (72) 134 1528 75 (72) 1.531 21, Despesas gerais e administrativas e outros ganhos (perdas), líquidos: 
(ever : (639) (108) 82 658) (ese) (514) 82 088) Controladora Consolidado 
-) Reversões i ; i X 
Atualização monetária 113 50 (52) 111 114 96 (52) (4) 154 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Reclassificação 112 112 111 111 222 Aluguéis (9) (16) (59) (65) 
Saldo em 31/12/2022 383 329 (57) 655 384 754 (57) 1.081 Pessoal (9.406) (6.235) (27.873) (29.394) 
Constituição 1.372 19 (110) 1.281 1.372 19 (110) 1.281 Seguros (79) (48) (6.502) (5.456) 
Pagamentos (140) (140) (140) (140) irarã 
(:) Reversões (253) (253) (253) (1) (254) ne es e Rs o 
Atualização monetária 339 85 (11) 413 339 134 (10) 463 g PIS T x 
Reclassificação (52) _ (52) (52) (52) Despesas Tributárias = (77) (40) (634) (516) 
Saldo em 31/12/2023 1.701 433 (230) 1.904 1.702 906 (229) 2.379 Outras receitas e (despesas) operacionais (531) 351 (1.540) 291 
(ii) Composição causas possíveis: . Projetos sociais (1.339) (1.164) 
o senta Outros ganhos (perdas), líquidos (i) (8.822) (7) (33930) 37.458 
Ambientais Trabalhistas Cíveis Tributários Total Ambientais Trabalhistas Cíveis Tributários Total E E E a Rd am pa (434) 
Asa Branca IV Energias Renováveis S.A. 174 187 361 28 139 167 Depreciações e amortizações (1.067) (1.088) (2.072) (2.095) 
Asa Branca V Energias Renováveis S.A. 187 187 139 139 Serviços de terceiros (1.850) (1.077) (8.660) (11.098) 
Asa Branca VI Energias Renováveis S.A. 187 187 139 139 Despesas compartilhadas (1.350) (2.113) (785) 2.398 
Asa Branca VII Energias Renováveis S.A. 187 187 18 139 157 (24.755) __ (11.197) __ (85.955) __ (11.930) 
a plana o nã Renováveis S.A. 10 187 197 10 139 149 (i) Em 31 de dezembro de 2022 foi realizada a reclassificação da rubrica de pessoa e despesa 
Ventos de Santa Joana IX Energias Renováveis S.A. 1 260 261 136 136 Paaa melhor apresentação do saldo comparativo. Cabe salientar que esta reclassificação não 
Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A. 218 218 136 136 provocou alteração no saldo final do resultado financeiro de 2022. (i) Em 31 de dezembro de 
Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A. 218 218 136 136 a rubrica é composta substancialmente por baixas de ativo imobilizado e reconhecimento 
g 2023 a rub ta subst: Imenti b de at bilizadi t 
Ventos de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A. 5.505 5.505 4.831 4.831 de um ganho relativo a indenização a título de perdas e danos no montante de R$ 2.445 (R$ 
ven os EE San a soana A Eni am Renováveis S: 155 o à Er ii es i Ke 56.334 em 31 de dezembro de 2022) relacionado a acordo de processo arbitral no qual as 
entos de Santa Joana nergias Renováveis S.A. 5 : $ i indi j iro: 
Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. 200 200 596 596 oraa ng ei SOn dana A e en pa ceiro: 
Ventos de Santa Joana | Energias Renováveis S.A. 4.503 218 4.721 4114 136 4.250 a ! ica conta eco as ( espesas) imançelras: sitecoitas mancerras soore aplicações 
Ventos de Santa Joana III Energias Renováveis S.A. 4.408 218 4626 3.884 136 4.020 financeiras são reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. 
Ventos de Santa Joana IV Energias Renováveis S.A. 4.419 218 4.637 3.892 136 4.028 Os juros são incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. 
Ventos de Santa Joana V Energias Renováveis S.A. 4.500 4.500 3.940 3.940 As receitas financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o 
von os H San a zoana VI Eneias DELA Sa EEE ane a Es prazo decorrido, usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados 
entos de Santo Augusto IV Energias Renováveis S.A. : : À i à i itag fi ; : i 
Ventos de Santo Augusto III Energias Renováveis S.A. 4.408 4408 3.884 3884 às contas a receber, em contrapartida de receitas financeiras. As despesas financeiras sobre 
Ventos de Santo Augusto V Energias Renováveis S.A. 4.408 4.408 3884 3884 debêntures e financiamentos são reconhecidas a taxa de juros prevista contratualmente. As 
Contour Global do Brasil Holding Ltda. 2959 2959 3.420 243 3.663 demais despesas financeiras compreendem preponderantemente os valores de atualizações 
10 2.252 38.741 8.300 49.303 10 3.420 27.510 14.881 45.821 financeiras e fianças bancárias. 


Diretor: Daniel Pastro 


Aos Administradores e Quotistas Contour Global do Brasil Holding Ltda. Opinião: Examinamos 


Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/0-8 


Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 


as demonstrações financeiras individuais da Contour Global do Brasil Holding Ltda. (“Empresa “), 


que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Empresa e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 


exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti 


icas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 


financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa e da Empresa e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi- 
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Etica Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 


auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante 


relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para as Notas 1.4e 16 às 


demonstrações financeiras, que descrevem que a Empresa apresentou excesso de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do exercício no montante de R$ 1.238.480 mil, no conso- 
lidado e R$ 30.325 mil, na controladora. Adicionalmente, as referidas Notas explicativas descrevem que as controladas da Empresa não atingiram os índices descritos nas cláusulas restritivas 
(covenants) dos contratos de dívida com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e com debenturistas. Dessa forma, uma vez que a Empresa não obteve waiver do 
BNDES para suspender a exigibilidade da dívida no curto prazo, o montante de R$ 862.029 mil correspondente às parcelas que deveria estar classificado no passivo não circulante foi reclassi- 
ficado para o passivo circulante. A situação patrimonial e financeira da Empresa, aliada à incerteza da possibilidade de antecipação da dívida, indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi- 
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi- 


nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 


elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon- 


sável pela avaliação da capacidade de a Empresa e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 


operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 


iquidar a Empresa e suas controladas, em seu conjunto, ou 


cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade 


Composição 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 
Receitas financeiras 
Receitas de aplicações financeiras 703 427 54.195 35.732 
Pis/Cofins sobre receitas financeiras (i) (40) (41) (4.923) (5.963) 
Juros sobre mútuo (nota 9) 7.190 11.804 7190 11.804 
Outras receitas financeiras 24 639 326 
Atualização finaceira de outras contas a pagar 7.030 7.030 
Variação cambial 11.883 9.037 11.883 9.035 
19.760 28.257 68.984 57.964 
Despesas financeiras 
Juros debêntures e financiamentos (101.256) (107.550) 
Atualização monetária 
sobre debêntures e financiamentos (29.417) (32.077) 
Amortização de custos de emissão de debêntures (3.720) (4.232) 
Atualização financeira de passivo de arrendamento (181) (214) (261 (104) 
Atualização financeira de liminar excludente (798 (2.517) 
Atualização financeira de desmobilização (2.191 (2.844) 
Atualização financeira de ressarcimento (ii) 14.361) (16.463) 
Atualização finaceira de outras contas a pagar (17.980) 17.980 
Fianças bancária (5.257) (7.822) 
Multas, juros, tarifas e taxas (1.535) (1.517) (2.676) (2.396) 
IOF (166) (375) (170 (423) 
Outras despesas financeiras (189) (743) (2.386) (3.323) 
(20.051) (2.849) i 80.473) _(179.751) 
Resultado financeiro (291) 25.408 _(111.489) _(121.787) 
(i) Em 31 de dezembro de 2022 foi realizada a reclassificação da rubrica de Pis/confins sobre re- 


ceita financeiras do grupo despesas financeiras para o grupo receitas financeiras para a melhor 
apresentação dos resultados das receitas de aplicações financeiras e do saldo comparativo. 
Cabe salientar que esta reclassificação não provocou alteração no saldo final do resultado 
financeiro de 2022. (ii) A atualização financeira da provisão do ressarcimento está apresentada 
líquida dos efeitos de PIS e COFINS. 23. Imposto de renda e contribuição social: Política 
contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercicio compreendem os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos dire- 
tamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é re- 
conhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda 
e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promul- 
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, perio- 
dicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. A Empresa e suas controladas diretas não possuí impostos diferidos ativos 
registrados no balanço dado a incerteza da recuperabilidade, pois não há uma previsão de lucros 
tributáveis futuros, e consequentemente, um “valuation allowance" é reconhecido para anular o 
efeito no balanço. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líqui- 
dos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quan- 
do os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O im- 
posto de renda e a contribuição social na Controladora e controladas diretas são apurados com 
base no regime de tributação do lucro real e nas controladas indiretas são apurados com base 
no regime de tributação do lucro presumido. Com base neste último regime, o lucro tributável 
corresponde a 8% da receita de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas ope- 
racionais e financeiras, para fins de imposto de renda, e 12% das vendas de geração de energia 
elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeira, para fins de contribuição social. 
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 para imposto de renda e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. 
Reconciliação da despesa do imposto de renda e contribuição social 
Controladora Consolidado 
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 


Lucro (prejuízo) contábil antes dos impostos (51.584) 7.609 (36.323) 18.824 
Alíquota nominais 34% 34% 34% 34% 
IRPJ e CSLL calculados à 
alíquotas nominais 17.539 (2.587) 12.350 | (6.400) 
Ajustes para apuração 
do IRPJ e CSLL efetivos 
Despesas permanentes não dedutiveis (3.346) (82) (3.598) (643) 
Prejuízos fiscais e ajustes temporários para 
os quais nenhum imposto 
diferido foi constituído (5.170) 5.164 (24249) (14.521) 
Resultado de equivalência patrimonial (9.023) (2.495) (9.023) 
Redutor adicional de 10% 24 24 
Utilização de prejuízos fiscais 
anteriormente não reconhecidos 2.298 4.316 
Efeito de controladas 
tributadas pelo lucro presumindo 6.209 9.707) 
Encargo fiscal (28.407) (26.931) 
Corrente (30.765) (30.854) 
Diferido 2.358 3.923 
Despesa de IRPJ e CSLL (28.407) (26.931) 
24. Compromissos: 
Consolidado 
Até 1 ano Entre2e5anos Acima de 5anos Total 
Arrendamento (i) 3.784 28.902 166.181 198.867 
Contrato de manutenção (ii) 47.349 31.066 78.415 
Contrato de transmissão (iii) 28.331 190.459 227.606 446.396 
Comissão de fianças (iv) 4.892 8.356 5.671 18.919 
Custo de manutenção da dívida (v) 321 1.330 1.483 3134 
84.677 260.113 400.941 745.731 


(i) Arrendamento de terrenos: Contratos firmados com os proprietários das terras onde os 
parques eólicos são instalados e preveem prazo de locação de até 49 anos. Os contratos ar- 
rendamentos contêm cláusulas de pagamentos variáveis ligados faturamento. Tais condições 
são específicas do setor. Os pagamentos de arrendamentos variáveis que dependem do fatura- 
mento são reconhecidos no resultado no exercício em que ocorre a condição que dá origem a 
tais pagamentos. (ii) Contrato de Manutenção: Contratos de longo prazo firmados com o for- 
necedor das máquinas e equipamentos de cada parque eólico para manutenção. (iii) Contrato 
de transmissão: São os contratos de longo prazo junto com as empresas de transmissão para 
envio da energia gerada em cada parque eólico. (iv) Comissão de fianças: Conforme prática 
comum a instrumentos de project finance, além das garantias reais exigidas ao cumprimento 
dos financiamentos como um todo, consta a necessidade de carta fiança fornecida por institui- 
ções financeiras de primeira linha para garantia de 25% do saldo total da dívida existente junto 
ao BNDES, e extensível aos debenturistas, para o exercício em que a dívida estiver vigente e o 
projeto não tenha atingido alguns covenants preestabelecidos para atendimento da conclusão 
financeira do projeto. Cabe, portanto, o Grupo pagar às instituições financeiras, a título do ser- 
viço de prestação de garantias fidejussórias, o fee equivalente a comissão de fiança pelo tempo 
em que vigorar as respectivas cartas fianças. (v) Custo de manutenção da divida: São os 
custos com o agente fiduciário que controla o cumprimento dos contratos e a comunicação com 
os investidores, o banco custodiante, que operacionaliza os pagamentos do serviço da dívida e 
mantém as contas reserva, a B3 que é a bolsa de valores onde as debêntures são negociadas 
e agências de rating que dão uma nota anual para as debêntures. 25. Atividade de investi- 
mento não envolvendo caixa: A atividade de investimento descrita abaixo não tem impacto 
direto sobre os fluxos de caixa correntes, muito embora afete a estrutura de capital e de ativos 
do Grupo. De acordo com o CPC 03 (R2), a exclusão de transações que não envolvem caixa 
ou equivalentes de caixa da demonstração dos fluxos de caixa é consistente com o objetivo da 
referida demonstração, visto que tais itens não envolvem fluxos de caixa no período corrente. 
Consolidado 
31/12/2023 


Principal transação que não afeta o caixa 
Aquisição de bens do ativo imobilizado - a prazo 
Em atividades de investimentos 

26. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía cobertura de seguro 
patrimonial e lucros cessantes com valor em risco em montante equivalente ao valor total dos ati- 
vos e lucros estimados para o período de 12 meses, e limite máximo de indenização de R$ 250.000 
e o seguro de responsabilidade civil com limite máximo de indenização de R$ 50.000. Cabe salien- 
tar que as apólices dos respectivos seguros são compartilhadas entre as companhias controladas 
diretas e indiretamente pela Empresa. A Administração entende que as coberturas mencionadas 
acima representam valores suficientes para cobrir eventuais perdas (não revisado pela auditoria). 
27. Eventos subsequentes: (a) Aumento de capital em controladas indiretas: Em ata da as- 
sembleia geral extraordinária de 26 de janeiro de 2024, foi deliberado o aumento de capital nas 
seguintes controladas indiretas: Ventos de Santa Joana XVI Energia Renováveis S.A no montante 
de R$ 1.000, Vento de Santa Joana IV Energia Renováveis S.A. no montante de R$ 4.500 e Vento 
de Santo Augusto IV Energia Renováveis S.A. no montante de R$ 3.000. Cabe salientar que os va- 
lores foram totalmente integralizados em 31 de janeiro de 2024. (b) Aumento de capital: Em 15 de 
março de 2024 a sócia ContourGlobal Terra III S.A.R.L realizou as seguintes integralizações de ca- 
pital na Empresa: (i) Integralização do montante de R$ 3.486 referente a capital já subscrito ante- 
riormente; (ii) Aumento de capital, com a respectiva integralização total no montante de R$ 52.242. 
(c) Transações partes relacionadas: (i) Pagamentos realizados a partes relacionadas: 

R 


Data Transação Parte relacionada 

15/03/2024 Contrato de mútuo 23.857 Contourglobal Latam S.A. 

15/03/2024 Contrato de mútuo 21.118 Contourglobal Terra Holdings S.á r.l 
15/03/2024 Custo compartilhado 2.259 ContourGlobal Management Europa GmbH 
19/03/2024 Contrato de mútuo 25 Contourglobal Latam S.A. 


(ii) Recebimentos de partes relacionadas: 


Data Transação R$ Parte relacionada 

15/03/2024 Repasse de despesas 5.108 ContourGlobal plc 

25/03/2024 Custo compartilhado 621 Contour Global Desenvolvimento S.A. 
25/03/2024 Contrato de mútuo 493 Contour Global Desenvolvimento S.A. 
26/03/2024 Custo compartilhado 136 Contourglobal Latam S.A. 


Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi- 
das demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti- 
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: * Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda- 
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter- 
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. e Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito- 
ria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas. * Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. e Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi- 
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas, em seu conjunto, a 
não mais se manter em continuidade operacional. * Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. * Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras indivi- 
duais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significa- 
tivas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de abril de 2024 
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda. - CRC 25P000160/0-5 
Lia Marcela Rusinque Fonseca - Contadora CRC 18P291166/0-4 


Agropecuária Jubran S.A. 
CNPJ/MF nº 45.165.594/0001-29 - NIRE 35.300.094.841 
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam os acionistas da sociedade convidados, em primeira convocação, a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 07 de maio de 2024, às 09:30, em sua 
sede social, na Rua Groenlândia, nº 1.611, sala 8, na Capital do Estado de São Paulo, para 


deliberarem acerca de ajuizamento de ação judicial de responsabilidade, em conformidade com 
artigo 159 da Lei das S.A., nos termos do Requerimento de Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária da sociedade, enviado por acionistas minoritários, em 16 de abril de 2024. 
São Paulo, 24 de abril de 2024 
Atenciosamente, 
Solange Rapp Jubran 
Diretora Presidente 


PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 
Estado de São Paulo 


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024 — PROC. 062/2024 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Encontra-se disponível o Edital do Pregão Eletrônico n.º 
015/2024, cujo objeto é: CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
MINISTRAÇÃO DE AULAS ESPORTIVAS E RECREATIVAS PARA 
ATENDIMENTO AOS PROJETOS SOCIAIS DESENVOLVIDOS 
PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS EM CONFORMIDADE COM 
AS ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERENCIADO EDITAL. 
Data da sessão: 14/05/2024, horário: 09h00. Local: http://portal. 
dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/. Edital na integra: http:// 
www.dracena.sp.gov.br e PNCP. Dracena, 25 de abril de 2024. 
MILTON CESAR DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ESPORTES, LAZER E JUVENTUDE. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINIA 

Pregão Eletrônico nº 60/2024 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CATETERES 
URETRAIS A FIM DE ATENDER OS PACIENTES ASSISTIDOS PELO SISTEMA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. Data e hora limite para credenciamento no sitio da BNC 
até: 17/05/2024 às 08h30. Data e hora limite para recebimento das propostas até: 
17/05/2024 às 08h30. Início da disputa da etapa de lances: 17/05/2024 às 09h. 
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio https://paulinia.obaratec.com.br/ords/ 
paulinia/f?p=839:23 ou https://bnccompras.com/Home/Login. 

Paulínia, 25 de abril de 2024. 
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal 
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AGROPECUÁRIA SANTA MARIANA LTDA. 

CNPJ N° 51.717.981/0001-23 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Convocamos os sócios da Agropecuária Santa Mariana Ltda, a reunirem-se em Assembleia de Sócios, a 
realizar-se no dia 07/05/2024, às 15:00 horas, no endereço situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 
1811 - 5° andar — conjunto 518, Jardim Paulistano — São Paulo-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Aprovação da avaliação dos imóveis urbanos, que se encontram no ativo da empresa e ou 
das pessoas físicas dos sócios. b) Outros assuntos de interesse geral. c) Posteriormente votada e aprovada 
esta Ata, será marcada nova Assembleia para tratar da sequência da Cisão Parcial da Sociedade. A matéria 
a ser discutida encontra-se à disposição dos sócios para análise no Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1811 — 5° 
andar, cjto. 518, Jardim Paulistano, São Paulo/SP. A Assembléia instalar-se-á em primeira convocação, 
com a presença de todos os sócios com direito a voto e em segunda convocação, 1 (uma) hora após, com 


qualquer quórum presente na reunião. SP, 23/04/2024. Sylla Burani Junior - Sócio Quotista (24, 25, 26) 


CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CARAGUATATUBA: 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - O Sr. DIRETOR TECNICO Ill, do Centro de Detenção Provisória 
de Caraguatatuba, no uso de suas atribuições, faz saber que se encontra aberto Pregão eletrônico nº 
90005/2024, para Aquisição de Gêneros Alimentícios do tipo PERECÍVEIS EMBUTIDOS, procedimento 
licitatório processo nº 006.00137598/2024-16-PROCESSO SIAFEM 20240399916, para o período de maio a 
31 de agosto de 2024, do tipo MENOR PREÇO. Arealização da sessão pública será dia 09/05/2024 às 08:30, 
no pelo site www.comprasnet.gov.br. O edital estará disponível em sua integra para leitura e impressão no 
correio eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES>EDITAIS E AVISOS DE CONTRATAÇÕES, 
podendo ainda ser consultados junto ao Centro Administrativo no CDP de Caraguatatuba. 


Prefeitura Municipal de Limeira 


EDITAL: 10/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 63.558/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOBINA TÉRMICA PARA ATENDIMENTO AO 
PEDÁGIO MUNICIPAL. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 16/05/2024 às 09:30 horas. 


EDITAL: 59/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 12.296/2023 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
MÃO DE OBRA PARA INFRAESTRUTURA TURÍSTICA — CONSTRUÇÃO, REFORMA 
E REVITALIZAÇÃO NO HORTO FLORESTAL — 4º ETAPA. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 12/06/2024 às 09:30 horas. 


Edital e seus anexos poderão ser adquiridos sem custo no site da Prefeitura Municipal 
de Limeira: www.limeira.sp.gov.br ou mediante a gravação em mídia, desta forma o 
interessado deve comparecer com mídia gravável no Departamento de Gestão de 
Suprimentos da Prefeitura Municipal de Limeira, no horário das 9h00 às 16h00, de 
segunda a sexta-feira, na Rua Dr. Alberto Ferreira, nº 179 — Centro ou ainda mediante 
o recolhimento da taxa de R$ 0,37 (trinta e sete centavos) por folha de acordo com o 
Decreto Municipal nº 337 de 27 de dezembro de 2028. 
Limeira, 25 de abril de 2024 
Departamento de Gestão de Suprimentos 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 


Colégio Bandeirantes Ltda. 
CNP) Nº 60.882.313/0001-42 - NIRE 35.217.460.461 
Edital de Convocação para a Assembleia de Sócios a ser Realizada em 06 de Maio de 2024 

Nos termos do artigo 11 do Contrato Social do Colégio Bandeirantes Ltda. (“Sociedade”), ficam os Srs. Sócios 
convocados para comparecer à Assembleia de Sócios da Sociedade, que será realizada na forma Semipresencial, em 
conformidade com a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, no dia 06 de maio de 2023, às 20h, 
a fim de deliberar acerca da seguinte Ordem do Dia: (a) as contas dos administradores, o exame, a discussão e a vo- 
tação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) a desti- 
nação dada ao resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) o aumento do capital social 
da Sociedade, no valor de R$ 10.372.131,00 (dez milhões, trezentos e setenta e dois mil, cento e trinta e um reais), 
com a emissão de 10.372.131 (dez milhões, trezentas e setenta e duas mil, cento e trinta e uma) novas quotas, no va- 
lor de R$ 1,00 (um real) cada, a serem integralizadas mediante a capitalização de créditos e/ou em moeda corrente 
nacional com a consequente alteração do Contrato Social da Sociedade; (d) a alteração do Artigo 23 do Contrato So- 
cial da Sociedade para autorizar a Diretoria da Sociedade a distribuir dividendos e juros sobre capital próprio (JCP) 
com base em resultados apurados em balancetes semestrais ou em períodos menores, nos termos do art. 204 da Lei 
nº 6.404/76; e (e) a celebração da alteração e consolidação do Contrato Social da Sociedade em decorrência das de- 
liberações anteriores. Informações Gerais: 1. A participação e votação na Assembleia de Sócios poderá ocorrer (a) 
presencialmente, mediante comparecimento à sede social da Sociedade localizada na Capital do Estado de São 
Paulo, na Rua Estela, nº 268, Vila Mariana, CEP 04.011-001; ou (b) à distância, mediante atuação remota via siste- 
ma eletrônico, conforme informações de acesso e funcionamento detalhadas em carta endereçada aos Sócios, infor- 
mações essas também disponíveis na sede social da Sociedade. 2. A Sociedade não poderá ser responsabilizada por 
problemas decorrentes dos equipamentos de informática, incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamen- 
to dos Sócios ou da conexão à rede mundial de computadores pelos Sócios, assim como por quaisquer outras situa- 
ções que não estejam sob o seu controle. 3. Para participar da Assembleia de Sócios, estes deverão apresentar origi- 
nais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (a) documento hábil de identidade do Sócio ou de seu repre- 
sentante; e (b) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação 
do Sócio. São Paulo, 26 de abril de 2024. Eduardo Tambor Júnior - Diretor Geral e Operações 


| PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA | 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 
AVISO DE EDITAL 
EDITAL Nº 06 DE 23 DE ABRIL DE 2024 
Concorrência Pública nº 90002/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada para recapeamento asfáltico e serviços 
complementares — Secretaria Municipal de Obras — Abertura da sessão: 15/05/2024 
às 09:00 horas — O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.itaquaquecetuba.sp.gov.br ou obtidos mediante entrega de 01 (um) Pendrive, 
virgem e lacrado no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal 
de Itaquaquecetuba, sito à Av. Vereador João Fernandes da Silva nº 190, Vila Virginia, 
Itaquaquecetuba — SP, nos dias úteis, no horário das 8:00 às 16:00 horas. Para maiores 
informações, estão disponíveis os seguintes telefones (0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. 
Mário Toyama — Secretário Municipal de Administração e Modernização 
Itaquaquecetuba, 23 de abril de 2024. 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 
Pregão Eletrônico nº 59/2024 


Objeto: Registro de preços para aquisição de medicamentos. Data e hora limite para 
credenciamento no sitio da BNC até: 16/05/2024 às 08h30. Data e hora limite para 
recebimento das propostas até: 16/05/2024 às 08h30. Início da disputa da etapa de 
lances: 16/05/2024 às 09h. Obtenção do Edital: gratuito através do sítio https://paulinia. 
obaratec.com.br/ords/paulinia/f?p=839:23 ou https://bnccompras.com/Home/Login. 
Paulínia, 25 de abril de 2024. 
Ednilson Cazellato - Prefeito Municipal 
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PÁGINA 12 • SÃO PAULO, SEXTA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE 2024 


ONTENTO JURÍDICO 


STJ elege Herman Benjamin e Luis Felipe Salomão para presidente 


STF invalida lei que facilita 
porte de arma de fogo a 
atiradores desportivos em MS 


O Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) de- 
clarou inconstitucional lei de 
Mato Grosso do Sul que faci- 
litava o porte de arma de fogo 
a atiradores desportivos no es- 
tado, ao reconhecer o risco da 
atividade por eles exercida. A 
decisão unânime foi tomada 
em sessão virtual finalizada no 
dia 19/4, na análise da Ação 
Direta de Inconstitucionalida- 
de (ADJ) 7567. 

A ação foi ajuizada pela 
Presidência da República, que 
alegou invasão de competên- 
cia da União para autorizar 
e fiscalizar o uso de material 
bélico, bem como para legis- 
lar sobre a matéria. O voto do 
relator, ministro Dias Toffoli, 


conduziu o entendimento do 
Tribunal pela procedência do 
pedido. 

Para Toffoli, a Lei estadual 
5.892/2022 é inconstitucional, 
uma vez que o Estado de Mato 
Grosso do Sul não tem com- 
petência para legislar sobre a 
matéria, a qual cabe privativa- 
mente à União. 

Para ele, a norma questio- 
nada, ao definir como ativi- 
dade de risco a atividade de 
atirador desportivo integrante 
de entidades de desporto le- 
galmente constituídas, descon- 
siderou regulamentações no 
âmbito federal, como as regras 
do Estatuto do Desarmamento 
(Lei Federal 10.826/2023) e 
do Decreto 11.615/2023. 


Benefício previsto em acordo da Aladi 
exige envio direto da mercadoria do 
país exportador para o importador 


A Segunda Turma do Supe- 
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que a incidência do 
benefício tributário previsto no 
Regime Geral de Origem da 
Associação  Latino-America- 
na de Integração (Aladi) exige 
que a mercadoria seja expedida 
diretamente do país exportador 
para o importador, ou seja, que 
os produtos não sofram interfe- 
rência em território de país não 
participante do acordo - proce- 
dimento conhecido como trian- 
gulação comercial. 

A Aladi foi criada em 1980 
pelo Tratado de Montevidéu e 
tem o Brasil como um de seus 
13 integrantes. Por meio de 
acordos comerciais, a associa- 
ção busca incrementar o de- 
senvolvimento econômico na 
região e estabelecer um sistema 
de preferências econômicas, 


visando a um mercado comum 
latino-americano. 

A discussão que chegou ao 
STJ teve origem em operação 
comercial realizada pela Pe- 
trobras: a petrolífera importou 
combustível da Venezuela - país 
integrante da Aladi -, mas o fa- 
turamento do negócio ocorreu 
nas Ilhas Cayman (que não in- 
tegram a Aladi), por meio da 
triangulação comercial. 

Em razão da operação, foi 
gerado Imposto de Importação 
de mais de R$ 35 milhões. Con- 
tudo, em ação de desconstitui- 
ção do crédito tributário, a Pe- 
trobras alegou que não poderia 
haver a incidência do tributo na 
operação, tendo em vista a redu- 
ção tarifária prevista no acordo 
internacional firmado no âmbito 
da Aladi, ainda que tenha ocor- 
rido a triangulação. 


Livro sobre arbitragem traz 
homenagem ao ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino 


O STJ sediou, terça-feira 
(23), o lançamento do livro 
Tratado de Arbitragem, coor- 
denado pelos advogados Síl- 
vio Venosa, Rafael Gagliardi e 
Caio Tabet, e prefaciado pela 
professora Selma Lemes. A 
obra traz notas do ministro Ri- 
cardo Villas Bôas Cueva e de 
Luiza Stenzel Sanseverino em 
homenagem ao ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, um dos 
autores, falecido em 8 de abril 
de 2023. 

Vilas Bôas Cueva destacou 
que o livro reflete, de algum 
modo, a maturidade que o sis- 
tema arbitral brasileiro alcan- 
çou. “Trata de temas muito im- 
portantes, gerais e específicos, 
e certamente será de grande 
utilidade para os praticantes na 
área, sejam eles magistrados, 
arbitralistas ou advogados - to- 
dos se beneficiarão muito com 
o livro”, afirmou. 

Ao falar do ministro San- 
severino, Cueva ressaltou o 


quanto a trajetória do home- 
nageado se confunde com a 
da arbitragem. “O livro marca 
também essa homenagem ao 
ministro, que talvez, dentre 
todos nós aqui no STJ, seja o 
que mais se destacou por sua 
jurisprudência relativa à arbi- 
tragem”, declarou, acrescen- 
tando que casos emblemáticos 
Julgados por Sanseverino são 
sempre citados e certamen- 
te serão lembrados por muito 
tempo como grandes pilares 
de sustentação da arbitragem. 

Luiza Sanseverino, filha 
do homenageado, declarou 
que seu pai sempre foi um so- 
nhador, e um de seus sonhos 
era atuar como árbitro após a 
aposentadoria, devido à espe- 
cialização e à identidade com 
a matéria. 

“O artigo que o meu pai es- 
creveu para o livro foi sua úl- 
tima contribuição doutrinária, 
por isso, essa obra tem muito 
significado”, salientou. 


Exposições contam a história 
do STJ e convidam a refletir 
sobre o futuro da Justiça 


Imagine folhear um pro- 
cesso com dezenas de volumes 
para encontrar uma única pro- 
curação. Ou ter que desviar de 
pilhas de processos amontoa- 
dos pela sala até alcançar sua 
mesa de trabalho. Para não fa- 
lar do desafio de decifrar infor- 
mações em folhas manchadas 
de café ou roídas por insetos 
após anos e anos de tramitação 
do processo entre prateleiras, 
departamentos e instâncias da 
Justiça. Cenas como essas fa- 
ziam parte da rotina do Supe- 
rior Tribunal de Justiça (STJ) e 
de todos os outros órgãos judi- 
ciários até pouco tempo atrás. 

A realidade mudou, e o 
STJ se tornou o primeiro tri- 
bunal inteiramente digital do 
Brasil após passar por uma re- 


volução que, agora, é contada 
ao público na exposição Do 
Papel ao Digital: os 35 anos 
da Corte Cidadã. A mostra 
apresenta a evolução do pro- 
cesso em papel para a era do 
processo eletrônico, por meio 
de três estações que retratam a 
transformação tecnológica da 
prestação jurisdicional até os 
dias atuais. 

Simultaneamente à abertu- 
ra da mostra, no início do mês, 
o tribunal inaugurou o Espaço 
STJ Memória, que conta com 
duas exposições permanen- 
tes sobre sua história e a do 
Tribunal Federal de Recursos 
(TFR). Instalado no lugar do 
antigo Museu do STJ, o espa- 
ço teve seu acervo renovado e 
reorganizado. 


(Foto: EBC) 
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EDIÇÃO NACIONAL 


e vice; Mauro Campbell é indicado para corregedor nacional 


O Pleno do Superior Tri- 
bunal de Justiça (STJ) elegeu, 
terça-feira (23), os ministros 
Herman Benjamin e Luis Felipe 
Salomão para presidente e vice 
da corte no biênio 2024-2026. 
O ministro Mauro Campbell 
Marques foi indicado para ser o 
próximo corregedor nacional de 
Justiça. 

Os novos presidente e vice 
tomarão posse em agosto, em 
substituição a Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes, e 
também comandarão o Conse- 
lho da Justiça Federal (CJF). A 
indicação do ministro Campbell 
será submetida à apreciação do 
Senado Federal, e a nomeação 
caberá ao presidente da Repú- 
blica. 

O ministro Herman Benja- 
min, futuro presidente do STJ, 
tem atuação destacada nas áreas 
do direito ambiental e do direito 
do consumidor. 

No início da sessão do Ple- 
no, a ministra Maria Thereza, 
atual presidente, elogiou o cole- 
giado pela união - que, segundo 
ela, demonstra a força institu- 
cional do STJ - e desejou uma 
boa gestão aos eleitos. Também 
elogiou seu sucessor, destacan- 
do a “genialidade e sabedoria” 
do futuro presidente do tribunal. 

O presidente eleito, Herman 
Benjamin, agradeceu a confian- 
ça dos colegas, que o escolhe- 
ram por aclamação. Segundo 
o ministro, a expectativa é de 
muito trabalho pela frente, para 
que o tribunal possa cumprir da 
melhor forma sua missão cons- 
titucional. O vice-presidente 
eleito, Luis Felipe Salomão, 
disse ter recebido com alegria a 
demonstração de confiança dos 
demais membros da corte e que 


(Foto: STJ) 


O ministro Herman Benjamin, futuro presidente do STJ, tem atuação 
destacada nas áreas do direito ambiental e do direito do consumidor. 


segue à disposição para fazer o 
melhor pelo STJ. 

Mauro Campbell Mar- 
ques, indicado para substituir 
Salomão como corregedor no 
Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), destacou a complexida- 
de da função e disse que ela só 
não é mais dificil graças ao bom 
trabalho desenvolvido pelo cor- 
regedor atual e pelos anteriores. 

A Corregedoria Nacional de 
Justiça atua na orientação, coor- 
denação e execução de politicas 
públicas voltadas para a ativida- 
de correcional e o bom desem- 
penho dos tribunais e juízos do 
país. O objetivo principal do 
órgão é alcançar maior efetivi- 
dade na prestação jurisdicional, 
atuando com base nos princí- 
pios constitucionais da legalida- 


de, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Ministras e ministros elei- 
tos para 14 cargos - A sessão 
do Pleno também elegeu os 
membros do STJ que vão exer- 
cer vários outros cargos no tri- 
bunal e em órgãos diversos do 
Poder Judiciário. Veja a lista 
completa: 

Herman Benjamin, pre- 
sidente do STJ para o biênio 
2024/2026; 

Luis Felipe Salomão, vi- 
ce-presidente do STJ para o biê- 
nio 2024/2026; 

Mauro Campbell Marques, 
indicado para o cargo de corre- 
gedor nacional de Justiça; 

Antonio Carlos Ferreira, 
membro efetivo do Tribunal Su- 
perior Eleitoral (TSE) e diretor 


da Revista do STJ; 

Isabel Gallotti, corregedora- 
geral eleitoral e vice-diretora da 
Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistra- 
dos (Enfam); 

Sebastião Reis Junior, mem- 
bro substituto do TSE; 

Benedito Gonçalves, dire- 
tor-geral da Enfam; 

Ricardo Villas Bôas Cueva, 
membro do Conselho Superior 
da Enfam; 

Gurgel de Faria, membro 
efetivo do Conselho da Justiça 
Federal (CJF); 

Reynaldo Soares da Fonse- 
ca, membro efetivo do CJF; 

Joel Ilan Paciornik, membro 
suplente do CJF. 

Messod Azulay Neto, mem- 
bro suplente do CJF. 


Governo de SP se compromete com a Presidência do 


STF a usar câmeras nas operações policia 


O compromisso foi assumido com o presidente do STE, ministro Luís Roberto Barroso. 


No âmbito de ação que corre 
na Presidência do Supremo Tri- 
bunal Federal, o governo de São 
Paulo se comprometeu a utilizar 
câmeras corporais em operações 
policiais no estado e apresentou 


cronograma que estabelece im- 
plementação até setembro de 
2024. O compromisso foi assu- 
mido com o presidente do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), 
ministro Luís Roberto Barroso, 


após pedido apresentado pela 
Defensoria Pública do estado. 
No ano passado, o Tribunal 
de Justiça de São Paulo rejeitou 
pedido da Defensoria para obri- 
gar a utilização, uma vez que o 


is no Estado 


custo anual aos cofres estaduais 
seria de R$ 330 milhões a R$ 1 
bilhão, interferindo diretamente 
no orçamento e nas políticas pú- 
blicas de segurança no estado. 
A Defensoria recorreu ao STF, 
e o ministro Barroso negou or- 
denar a instalação de imediato 
por questões orçamentárias, mas 
ressaltou a necessidade da im- 
plementação do equipamento. 

A Defensoria apresentou, 
então, pedido de reconsideração 
ao ministro, sob alegação do au- 
mento da letalidade nas opera- 
ções policiais em São Paulo. O 
ministro solicitou informações 
ao governo estadual, que enviou 
um cronograma de instalação, 
com publicação do edital de 
compra em maio. Por isso, Bar- 
roso voltou a negar o pedido, em 
razão do compromisso assumi- 
do, mas ressaltou que o Núcleo 
de Processos Estruturais e Com- 
plexos do Tribunal fará acompa- 
nhamento do cronograma. 

Na decisão, o ministro des- 
tacou que os equipamentos be- 
neficiam a população, a corpo- 
ração policial e o próprio Poder 
Judiciário. 


STF mantém liminar que suspendeu 
aplicação de parecer da AGU sobre 
demarcação de terra indígena 


O Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF) confirmou liminar 
concedida pelo ministro Edson 
Fachin, em 2020, e manteve 
suspensos os efeitos de parecer 
da Advocacia-Geral da União 
(AGU) que determinava a apli- 
cação da tese do marco temporal 
indígena em relação à Terra In- 
dígena (TI) Ibirama La-Klânô, 
localizada em Santa Catarina. A 
decisão, tomada na sessão ple- 
nária virtual encerrada em 19/4, 
vale até o julgamento do mérito 
da Ação Cível Originária (ACO) 
1100. A tese do marco temporal, 
já rejeitada pelo Supremo no 
ano passado no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) 
1017365 (com repercussão ge- 
ral), considera que os indígenas 
só teriam direito à posse de ter- 
ras que estivessem ocupando na 
data da promulgação da Consti- 
tuição Federal de 1988. 

Limites - A ACO 1100 foi 
proposta em 2007 por um gru- 
po de agricultores. Eles pedem 
a anulação de portaria do Minis- 
tério da Justiça que ampliou os 


limites da TI Ibirama-La Klânô, 
de posse dos grupos Xokleng, 
Kaingang e Guarani. 

Alegação de parcialida- 
de - Segundo os agricultores, o 
processo demarcatório não teria 
observado o princípio da ampla 
defesa, e o laudo antropológico 
(documento destinado a verificar 
a existência de ocupação tradi- 
cional indígena sobre determina- 
da área) teria levado em conside- 
ração apenas as alegações da co- 
munidade indígena. Em pedido 
formulado nas alegações finais, 
a comunidade indígena pediu a 
suspensão do parecer até o julga- 
mento final da ACO 1100. 

Aplicação automática - Ao 
conceder a liminar, o ministro 
Fachin observou que, ao in- 
terpretar a decisão do STF no 
Julgamento da demarcação da 
TI Raposa Serra do Sol (PET 
3388), o parecer aplicou as con- 
dicionantes, que eram válidas 
apenas para aquele caso, de for- 
ma automática e com eficácia 
para as demais demarcações de 
terras indígenas no Brasil. 
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Supremo absolve condenado 
por furtar itens da decoração 
de Natal em Florianópolis (SC) 


Por maioria de votos, a Se- 
gunda Turma do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF), em sessão 
virtual encerrada em 19/4, absol- 
veu um homem condenado por 
furtar 20 metros de fio e 10 lâm- 
padas da iluminação de Natal de 
Florianópolis (SC), avaliados em 
R$ 250. A decisão foi tomada no 
Julgamento de agravo regimental 
no Recurso Ordinário em Habeas 
Corpus (RHC) 228860. 

Condenação - O homem 
havia sido condenado pela 1º 
Vara Criminal de Florianópo- 
lis à pena de 1 ano, 3 meses e 
5 dias de reclusão, em regime 
fechado, e ao pagamento de 11 
dias-multa pelo furto de itens 
da decoração natalina. Em se- 
guida, o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJ-SC) deu pro- 
vimento ao recurso de apelação 
do Ministério Público de Santa 
Catarina (MPSC) e aumentou 
a pena para 1 ano, 8 meses e 6 
dias de reclusão e 15 dias-mul- 
ta. O Superior Tribunal de Jus- 
tiça (STJ), por sua vez, rejeitou 
habeas corpus lá impetrado ne- 
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gando a aplicação do princípio 
da insignificância. O princípio 
prevê que não se considere cri- 
me a conduta pouco ofensiva, 
que não represente perigo para 
sociedade, apresente baixo grau 
de reprovação, e a lesão provo- 
cada seja inexpressiva. No RHC 
228860, a Defensoria Pública da 
União (DPU), que representou o 
condenado, reiterou no STF o 
pedido de aplicação do princi- 
pio da insignificância. O relator, 
ministro Gilmar Mendes, aten- 
deu ao pedido e absolveu o réu. 
Em seguida, o MP-SC recorreu 
dessa decisão. 

Circunstâncias - No jul- 
gamento do agravo, o minis- 
tro Gilmar Mendes reiterou os 
fundamentos de sua decisão 
monocrática. A seu ver, as cir- 
cunstâncias peculiares do caso, 
como os objetos furtados e seu 
valor, somada à mínima ofen- 
sividade da conduta, à ausência 
de periculosidade da ação e de 
lesão significativa ao patrimô- 
nio tornam imperativa aplicação 
do princípio da insignificância. 
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IA será capaz de 
se reproduzir sem 


ajuda humana até 
2028, diz CEO 


CEO da startup 
Anthropic, Dario 
Amodei, lançou 


um alerta que parece cena 
de cinema durante uma 
entrevista, no dia 12, ao 
jornalista Ezra Klein, do 
The New York Times, 
sobre o futuro das inte- 
ligências artificiais (IA). 
Segundo Amodei, entre 
2025 e 2028, as IAs pode- 
rão alcançar um nível de 
autonomia que possibili- 
tará sua sobrevivência e 
reprodução, representan- 
do assim um risco signi- 
ficativo para a segurança 
geopolítica e militar glo- 
bal. 

Atualmente, a Anthro- 
pic define níveis de se- 
gurança para IAs, iden- 


tificados pela sigla ASL. 
Amodei sugere que esta- 
mos no nível 2, onde os 
modelos de linguagem 
já podem fornecer infor- 
mações perigosas, como 
a construção de armas 
biológicas, por exemplo. 
Contudo, ele ressalta que 
essas informações ainda 
são pouco confiáveis e 
representam um risco re- 
lativamente baixo. 
Porém, a preocupação 
aumenta quando se consi- 
dera o potencial alcança- 
do no nível 3, que poderá 
ser atingido já no próxi- 
mo ano. Neste estágio, o 
risco de uma catástrofe 
seria consideravelmente 
maior, com a possibili- 
dade de utilização des- 


(Foto: Divulgação) 


TECNOLOGIA 


sas tecnologias em armas 
biológicas e cibernéticas. 

Além disso, Amodei 
destaca que o nível 4, 
ainda especulativo, pode- 
ria trazer características 
como autonomia, o que 
inclui capacidade inde- 
pendente de reprodução 
de sistemas, e habilidade 
de persuasão. Ele estima 


modelos com essa 


que 
classificação poderão 
surgir entre 2025 e 2028, 
o que levanta questões 
sérias sobre a segurança 
global diante do uso mili- 
tar dessas tecnologias. 
Diante desse cenário, 
o CEO enfatizou a im- 
portância de monitorar de 
perto o desenvolvimento 


e a aplicação das IAs, es- 
pecialmente consideran- 
do o potencial de alguns 
estados em aumentar suas 
capacidades militares 
com essa tecnologia. 
Com investimentos de 
gigantes como Amazon e 
Google, a Anthropic lan- 
çou seu próprio modelo 
de linguagem, o Claude 


- a startup afirma que de- 
senvolve a tecnologia de 
maneira mais responsável 
que a OpenAI (os funda- 
dores da Anthropic são 
dissidentes da dona do 
ChatGPT). 

A IA da Anthropic já 
está em sua terceira ver- 
são, desde março deste 
ano. 


Uso inteligente de dados é crucial na gestão de compras 


indústria global 
de Big Data deve 
hegar a aproxi- 
madamente US$ 549,7 
bilhões (algo em torno 
de R$ 2762,41 trilhões) 
em 2028. A estimativa é 
da Fortune Business In- 
sights, que traçou um pa- 
norama sobre a área do 
conhecimento, que é res- 
ponsável pelo tratamen- 
to, análise e aquisição de 
informações a partir de 
conjuntos de dados. 
No Brasil e no mundo, 
o uso de dados também 
tem ganhado destaque 
para a gestão de compras 
corporativas, em uma 
conjuntura em que a fal- 
ta de planejamento pode 
ser considerada um dos 
“vilões” da mortalidade 
das empresas no Brasil, 
conforme um artigo pu- 
blicado pelo Sebrae (Ser- 
viço Brasileiro de Apoio 


às Micro e Pequenas Em- 
presas). 

“Dados desempenham 
um papel crucial na ges- 
tão de compras de uma 
empresa. Eles fornecem 
insights valiosos sobre 
o desempenho passado e 
atual dos fornecedores, 
demanda de produtos, 
tendências de mercado, 
e eficiência operacio- 
nal”, afirma Edson Silva, 
fundador e presidente da 
Nexxera. 

Silva destaca que, com 
uma análise adequada dos 
dados, as empresas po- 
dem tomar decisões com 
mais segurança, identi- 
ficar oportunidades de 
economia, otimizar o es- 
toque, negociar melhores 
termos com fornecedores 
e mitigar riscos. Além 
disso, pontua ele, os da- 
dos permitem a imple- 
mentação de estratégias 


de compras mais ágeis e 
adaptáveis às mudanças 
no ambiente de negócios. 

Para o presidente da 
Nexxera, os dados de- 
sempenham um papel 
fundamental em cada 
etapa desse processo. No 
que tange, por exemplo, 
a questão da análise de 
fornecedores, o executi- 
vo pontua que os dados 
podem fornecer infor- 
mações relevantes, per- 
mitindo que as empresas 
avaliem e comparem for- 
necedores de forma ob- 
jetiva, tomando decisões 
informadas. 

Quando uma empresa 
tem acesso a dados inte- 
ligentes, seguros e con- 
fiáveis, os avanços no 
desempenho e eficiência 
das atividades podem ser 
percebidos em várias áre- 
as. A Nexxera oferece, 
por meio do Hubly, um 


ecossistema de soluções 
financeiras, mercantis e 
de crédito que combinam 
diferentes dados corpo- 
rativos e impactam as 
áreas financeiras e de su- 
primentos, por exemplo. 
O executivo explica que, 
dessa maneira, é possível 
agrupar dados de extrato 
de inúmeras contas ban- 
cárias em uma só plata- 
forma para aprimorar a 
gestão financeira, consul- 
tar as previsões de rece- 
bimento para melhorar 
as decisões relacionadas 
a necessidade de crédi- 
to, analisar o histórico de 
pagamento de um cliente 
para gerar previsibilida- 
de de receita e entender o 
comportamento financei- 
ro dos fornecedores para 
analisar o risco no finan- 
ciamento de operações de 
crédito. Tudo isso pode 
gerar mais segurança para 
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empresas que se relacio- 
nam com grandes cadeias 
de valor e possibilitam, 
além do melhor desempe- 
nho nos departamentos, 
melhores resultados para 
o próprio negócio. 

Nesse panorama, o 
fundador da Nexxera 
observa que, no mundo 
atual, onde os dados são 
considerados o “novo 
petróleo”, o Brasil está 
emergindo como um cen- 
tro vital no mercado glo- 
bal de informações: “Es- 
pecialmente no contexto 
da gestão de compras 
corporativas, os dados 
desempenham um papel 
crucial, proporcionando 
insights que impulsionam 
a eficiência, a economia e 
a tomada de decisões es- 
tratégicas das empresas.” 

Nas palavras do es- 
pecialista, o mercado 
de dados no Brasil está 


geao 
caçar: 


transformando a maneira 
como as empresas geren- 
ciam suas compras, capa- 
citando-as a tomar deci- 
sões mais inteligentes e 
estratégicas. “À medida 
que a digitalização e a 
análise de dados conti- 
nuam a evoluir, espera-se 
que a importância dos da- 
dos na gestão de compras 
cresça ainda mais, pro- 
porcionando vantagens 
competitivas para aqueles 
que souberem aproveitar 
todo o potencial que es- 
ses recursos oferecem” 
Apesar deste cenário, 
ele ressalta que o dado, 
por si só, não gera valor. 
“Um dado só gera valor 
se ele gera uma ação, por 
isso é necessário ter um 
sistema inteligente que 
faça boas análises destes 
dados e oriente o empre- 
sário sobre o caminho 
que ele deve seguir”, diz. 
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os últimos anos, 
testemunhamos 
uma rápida evo- 


lução na tecnologia dos 
robôs, que está revolu- 
cionando diversos seto- 
res da sociedade. Desde 
assistentes domésticos 
até drones de entrega, os 
robôs estão se tornando 
cada vez mais presentes 
em nossa vida cotidia- 
na. Esta matéria explora 
o uso abrangente de ro- 
bôs em diferentes áreas, 
destacando como estão 
moldando o presente e o 
futuro. 

Robôs na Indústria: Na 
indústria, os robôs desem- 
penham um papel crucial 
na automação de proces- 
sos de fabricação. Desde 
linhas de montagem em 
fábricas automobilísticas 
até a produção em fábri- 
cas de eletrônicos, os ro- 
bôs estão aumentando a 
eficiência, reduzindo os 
custos e melhorando a 
qualidade dos produtos. 

Além disso, a inteli- 
gência artificial está per- 
mitindo que esses robôs 
sejam mais adaptáveis e 
capazes de lidar com ta- 
refas complexas. 

Robótica na Saúde: Na 
área da saúde, os robôs 
estão sendo utilizados 
para realizar cirurgias 
de alta precisão, auxiliar 
em terapias de reabilita- 
ção e até mesmo oferecer 
suporte emocional a pa- 
cientes. Robôs cirúrgicos, 
como o da Vinci, estão 
permitindo procedimen- 
tos menos invasivos e re- 
cuperações mais rápidas. 

Além disso, robôs de 
companhia estão sendo 
desenvolvidos para inte- 
ragir com idosos e indi- 
víduos com necessidades 
especiais, proporcionan- 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 


OQUEÉ 


A IA é uma tecnologia que identifica padrões e consegue agir de forma 
inteligente sem que seja necessário um ser humano coordená-la para tal 


Como estamos em um caminho sem volta para a superinteligência 
artificial, a melhor forma para solucionarmos a equação da 
importância humana nesse cenário é compreender as diferenças entre 
as inteligências artificial e humana, e o que cada uma faz melhor 


Uma por vez 


Automação 


Análise de volume 


FONTE 


do companheirismo e as- 
sistência. 

Robôs na Agricultura: 
Na agricultura, a robóti- 
ca está revolucionando a 


museuweg.net 


maneira como os alimen- 
tos são cultivados e co- 
lhidos. Drones equipados 
com sensores estão sen- 
do usados para mapear 


Múltipas simutâneas 


Autonomia 


plantações e monitorar a 
saúde das colheitas, per- 
mitindo uma gestão mais 
eficiente e sustentável 
dos recursos agrícolas. 


Entra em vigor em 2024, mudanças 
significativas nas publicações 
de Licitações na imprensa 


A partir de 2024, com a entrada em vigor da nova Lei de Licitações (Lei n° 
14.133/2021), haverá mudanças significativas nas publicações obrigatórias 
de licitações na imprensa. A nova lei estabelece que as publicações de 
editais de licitação serão realizadas obrigatoriamente em meio 
eletrônico, em jornal de grande circulação, de acordo com as 

regras estabelecidas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação. 


Essa mudança tem como objetivo modernizar e agilizar o 
processo de licitação. Além disso, a nova lei prevê a 


utilização de Sistemas eletrônicos para a realização de 


todas as fases do processo licitatório, desde a publicação 


do edital até a apresentação das propostas e a realização dos 


lances. 


No entanto, é importante ressaltar que a nova lei também 
estabelece que, até 2023, as publicações de editais de 
licitação ainda poderão ser realizadas na imprensa oficial, em jornal 
de grande circulação e em jornal especializado, conforme previsto 
na legislação atual. Portanto, a Obrigatoriedade da publicação 
eletrônica e impressa, só entrará em vigor a partir de 2024. 


É fundamental que os gestores públicos e os interessados em participar de 
licitações estejam atentos às mudanças trazidas pela nova lei, para garantir 
o cumprimento das novas regras e evitar problemas futuros. 
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Além disso, robôs agríco- 
las estão sendo desenvol- 
vidos para realizar tarefas 
como plantio, irrigação e 
colheita, reduzindo a de- 


pendência de mão de obra 
humana e aumentando a 


produtividade. 
Robótica na Educa- 
ção e Entretenimento: 


Na educação e no entre- 
tenimento, os robôs es- 
tão sendo utilizados de 
diversas formas criati- 
vas. Robôs educacionais 
estão sendo empregados 
para ensinar programa- 
ção e habilidades STEM 
(Ciência, Tecnologia, En- 
genharia e Matemática) 
para crianças, enquanto 
robôs de entretenimento 
estão oferecendo experi- 
ências interativas em par- 
ques temáticos e museus. 

Desafios e Considera- 
ções Fticas: Apesar dos 
benefícios que os robôs 
trazem, também surgem 
preocupações sobre o im- 
pacto que podem ter na 
sociedade. Questões rela- 
cionadas à substituição de 
empregos por automação, 
privacidade e segurança 
dos dados, e o potencial 
para viés algorítmico são 
temas que precisam ser 
cuidadosamente conside- 
rados à medida que a tec- 
nologia avança. 

Em suma, os robôs es- 
tão desempenhando um 
papel cada vez mais im- 
portante em diversos as- 
pectos de nossas vidas, 
desde a indústria até a 
saúde, agricultura, educa- 
ção e entretenimento. Seu 
uso está transformando a 
maneira como trabalha- 
mos, vivemos e nos rela- 
cionamos com o mundo 
ao nosso redor. Enquanto 
continuamos a explorar as 
possibilidades da robóti- 
ca, é essencial abordar os 
desafios éticos e garantir 
que essa tecnologia seja 
utilizada para o benefício 
de toda a humanidade. 
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Luiz Brazil apresenta “Entre a Paz 
e o Medo”, música que fala sobre as 
incertezas do amor 


Canção chegou às plataformas de streaming no dia 18 de abril, acompanhado 
pelo videoclipe lançado no mesmo dia 


cantor, compositor 

e produtor musi- 

cal, Luiz Brazil, 
um dos novos talentos 
do Pop MPB, anunciou o 
lançamento de seu novo 
single “Entre a Paz e o 
Medo”, no último dia 18 
de abril. A canção chegou 
às plataformas de stre- 
aming acompanhada do 
videoclipe, disponibiliza- 
do no canal do artista no 
Youtube. 

Produzida e composta 
por Luiz Brazil, “Entre a 
Paz e o Medo” descreve 
a dicotomia entre a paz e 
o medo. “É uma música 
pessoal e íntima, fala so- 
bre uma situação real que 
vivi. É uma declaração 
de amor, um pedido para 
reatar. A música represen- 
ta o medo da incerteza e 


a paz do amor”, explica 
Luiz Brazil. “Quero emo- 
cionar as pessoas através 
da minha música, mas de 
um jeito acessível, leve, 
tranquilo e bom de ouvir. 
Quero falar de amor, da 
vida e sobre relaciona- 
mentos”, comenta. 

A novidade é o terceiro 
single de sua carreira e faz 
parte de uma sequência de 
lançamentos que antece- 
dem seu primeiro álbum 
de estúdio, a ser lança- 
do até 2025. Para “Entre 
a Paz e o Medo”, Luiz 
Brazil traz um som mais 
orgânico, com elementos 
de violão de aço, guitar- 
ra solo, baixo e bateria. 
“Essa música é diferente 
de tudo o que já fiz, tem 
referência ao som que o 
Harry Styles faz”, comen- 


ta. “Ela [a canção] saiu 
assim, tentei fazê-la três 
vezes e funcionou desse 
jeito, mais orgânica. Era o 
que a produção da música 
pedia”, completa. 

Natural de Belo Ho- 
rizonte, capital de Minas 
Gerais, Luiz teve forte in- 
fluência musical dentro de 
casa — seu pai e irmã são 
músicos —, e aos seis anos 
começou a tocar bateria. 
Aos 19, o artista montou 
o seu próprio estúdio mu- 
sical e passou a produzir 
para artistas de rock, tran- 
sitando entre gêneros com 
o passar dos anos. “A tran- 
sição para o Pop MPB foi 
natural e necessária. Mes- 
mo quando eu era mais 
ligado ao rock, sempre fui 
inspirado por grandes no- 
mes da MPB e da Tropicá- 


(Foto: Divulgação) 


Entre a 


lia”, comenta Luiz. 

“A medida que o rock 
foi perdendo espaço no 
cenário musical brasileiro 
e o rap foi crescendo, essa 
movimentação do merca- 
do impactou diretamente 


Clube de Autores lança biografia 


inédita sobre Pedro Alvares Cabral 


Escrito por João Morgado, Cabral: O desconhecido, é a mais completa obra a explorar a 


Clube de Autores, 

maior plataforma 

de autopublicação 
da América Latina, anuncia 
o lançamento de “Cabral: 
O Desconhecido”, biogra- 
fia romanceada escrita por 
João Morgado, escritor por- 
tuguês que visa explorar e 
conhecer a vida do navega- 
dor por outras perspectivas. 
O livro é uma investigação 
de dois anos, que preserva 
dados históricos, mas tam- 
bém desvenda os mistérios 
e a vida pessoal de Pedro 
Álvares Cabral. 

Desafio com o Rei, riva- 
lidade com Vasco da Gama, 
combate nos desertos da 
África, dizimação de uma 


cidade inteira da Índia e o 
comando da maior frota do 
reino, rumo às especiarias 
do Oriente, são alguns dos 
principais tópicos aborda- 
dos pelo escritor. A biogra- 
fia é contemplada na época 
áurea da expansão mariíti- 
ma portuguesa, no século 
XV, de 1401 a 1500, e XVI, 
período entre os anos 1501 
e 1600. 

João Morgado, autor do 
livro, conta os desafios da 
escrita. “Toda escrita é a 
busca de uma resposta para 
algo, e quando decidi in- 
vestigar a vida de Pedro Ál- 
vares Cabral o meu desejo 
era entender por que um até 
então um desconhecido foi 


Criadora do maior canal de 
aulas de yoga do Brasil, Pri 
Leite lança livro que ensina a 
alcançar o equilíbrio 


_ Apartir de histórias pessoais, a autora 
compartilha, de forma bem-humorada e honesta, a 
importância que há em se conhecer e aborda temas 

sensíveis, como a realidade da maternidade. 


riadora do maior canal 
de yoga do Brasil, com 
mais de 1,5 milhão de 


inscritos no Youtube, Priscila 
Leite, ou popularmente co- 
nhecida Pri Leite, lança seu 
primeiro livro Todo mel dessa 
vida pelo selo Academia da 
Editora Planeta. Com orelha 
de Gabie Fernandes, a obra 
reúne crônicas inspiradas nas 
experiências pessoais da auto- 
ra que mostram a importância 
de se conhecer, do equilíbrio, 
da leveza e do bem-estar. 
Dividido em cinco partes — 
autocuidado, autoconhecimen- 
to, leveza, equilíbrio e presença 
-, Priscilla compartilha a pró- 
pria história, mostrando como 
a yoga e a meditação permeiam 
e transformam o dia-a-dia, de 


forma divertida e sincera. Além 
disso, a autora busca responder 
perguntas frequentes e incenti- 
va o público a olhar para o coti- 
diano com brilho. 

Ela mergulha por assuntos 
sensíveis como maternidade 
real, amores, os altos e baixos 
do processo de amadurecimen- 
to e finitude. Apesar da obra 
não dialogar sobre a yoga em si, 
a autora divide inspirações que 
incentivam os leitores e leitoras 
a se movimentar, a respirar e se 
reconhecer e, de modo sublimi- 
nar, traz a essência do exercício 
prático e da meditação. 

Criado com a intenção de 
ser uma companhia tranquila 
para a jornada de autoconhe- 
cimento e autocuidado, Todo 
mel dessa vida é um livro que 


(Foto: Divulgação) 


intitulado para comandar as 
navegações da Índia no lu- 
gar de Vasco da Gama, que 
era considerado uma refe- 
rência em Portugal.” 

O autor está realizando 
uma turnê de divulgação 
pelo Brasil, com palestras 
em vários estados do país. 
Além disso, recebeu a Grã- 
-Cruz da Ordem do Mérito 
Cívico e Cultural, oficiali- 
zada pela República Fede- 
rativa do Brasil, pelo seu 
trabalho de investigação 
sobre Pedro Álvares Ca- 
bral. Além disso, foi agra- 
ciado com o Troféu “Cristo 
Redentor” pela Academia 
de Letras e Artes de Para- 
napuã, no Rio de Janeiro, 


vida do navegador 


como reconhecimento pelo 
seu empenho na promoção 
dessa rica cultura e integra 
o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de Santa Catarina e 
foi aceite como Académico 
na Academia de Filosofia e 
Ciências Humanísticas Lu- 
centina, com sede no Rio 
de Janeiro. 

Ficha Técnica: 

Título: Cabral, O Des- 
conhecido 

Autor: João Morgado 

Categoria: Literatura 
Nacional, Ficção e Roman- 
ce, Biografia e Testemunho 

Páginas: 368 

Preço: R$79,75 (versão 
impressa) e R$20,34 (ver- 
são digital) 


DA CRIADORA DO MAIOR CANAL DE AULAS DE YOGA DO BRASIL 


Todo 
mel 
dessa 

vida 


academia 
aceno 


expira as alegrias que há no 
cotidiano. Com ilustrações 
acolhedoras e trechos moti- 


vacionais, a obra é ideal tanto 
para dias nublados quanto para 
dias ensolarados. Pri Leite, 


Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 
24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 
Brasileira- ICP-Brasil. 
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e 
O 


a minha carreira. Hoje eu 
faço uma parada meio or- 
gânica, meio eletrônica. 
Uma MPB com beat mar- 
cado, influência do hip- 
-hop”, explica. 

“Entre a Paze o Medo”, 


é o terceiro single que 
Luiz Brazil lança como 
cantor e o primeiro em 
parceria com a distribui- 
dora musical Magroove. A 
música está disponível em 
todas as plataformas. 


JOÃO MORGADO 


O DESCONHECIDO 


A MATOR INVESTIGAÇ 


NÃO SE CHAMAVA CABRA 
NÃO ERA NAVEGADOR 


O QUE FEZ 
ANTES E D 


STE NOBRI 
OIS DE 15007 


DESCUBRA UM HUMANISTA 


QUE ENFRENTOU O REI E 
DESCANSA EM CAMPA RASA. 


ÃO DE SEMPRE 


"Já li muitos livros que me transportaram 


para um mundo diferente, fictício e cheio de 


coisas sobrenaturais, mas essa é a primeira 
vez que um livro me transportou para a 


realidade, para o hoje." - 


Gabie Fernandes, 


atriz, podcaster e autora de Fim: para onde 
vão os finais felizes? 


assim como faz em seu canal, 
mostra que não há receita per- 
feita para viver, mas que ao 


alcançar o equilíbrio consigo 
mesmo, a vida pode ser deli- 
ciosamente doce. 
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s jornalistas Ka- 

rina Godoy e Na- 

tália Ariede estão 
orgulhosas em anunciar o 
lançamento de seu mais 
recente projeto, o podcast 
“Você Não é Todo Mun- 
do”. O novo formato, de- 
senvolvido com a ClapMe, 
amplia o diálogo sobre os 
desafios e maravilhas da 
jornada da parentalidade. 
O primeiro episódio será 
exibido em 23 de abril, ter- 
ça-feira, às 18h, e receberá 
as convidadas Silvia Po- 
ppovic (jornalista e apre- 
sentadora) e Dra. Blenda 
Oliveira (psicóloga e psi- 
canalista). A exibição será 
no canal do YouTube (a) 
vocenaopod. 

A parceria entre as 
jornalistas começou com 
“podcasts privados” entre 
elas durante os primeiros 
meses após o nascimento 
de seus bebês, quando elas 
trocavam diversas mensa- 
gens, que se acumulavam 
dia e noite. As conversas 
entre Karina e Natália, 
ambas ex-TV Globo, mi- 
graram do WhatsApp para 
as redes sociais e, de volta 
ao trabalho, deram origem 
ao projeto inicialmente 
intitulado “Escuta Que o 
Filho é Teu”, com o aval 
da Globo, que estreou em 
2021. Os episódios estão 
disponíveis no Gl, no 
Globoplay e nas princi- 
pais plataformas de áudio 
digital. 

Agora, com olhares e 
ouvidos ainda mais aten- 
tos para escolher os me- 


(Foto: Divulgação) 
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Karina Godoy e Natália Ariede lançam podcast “Você 
Não é Todo Mundo” 


— Formato desenvolvido em parceria com a ClapMe foi lançado em 23 de abril e amplia o diálogo sobre parentalidade 


lhores temas, sem perder 
a responsabilidade e a le- 


veza que as caracterizam, 
lançam o “Você Não é 


AS PUBLICAÇÕES LEGAIS 


NOS JORNAIS SÃO DATADAS E 


Todo Mundo” no formato 
de videocast, promovendo 


AUTENTICADAS, SEM MARGEM 


PARA ALTERAÇÃO POSTERIOR 


DO CONTEÚDO DIVULGADO. 


AFINAL, O JORNAL É LEGAL. 


Fórum da 
Autorregulação 
do Mercado 
Publicitário 
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DE JORNAIS 
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uma conexão ainda mais 
forte para ser uma compa- 


re 0 ES — 
VOLUPTATE VELIT 


m 
= 


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 


ESPECIALIZADOS EM 
PUBLICIDADE LEGAL 


“E 
aos 
«oo 


“AD MININ VENIAM VEE 


nhia e uma rede de apoio 
para aqueles que vivem os 
desafios e as alegrias da 
criação de um filho. Nes- 
se momento, mais de 78 
milhões de brasileiros es- 
tão cuidando e criando al- 
guém entre zero e 15 anos, 
o que representa mais de 
um terço da população to- 
tal. 

Porque “Você Não é 
Todo Mundo”. Essa frase 
era um lembrete dos pais 
de que, naquele momen- 
to, você não poderia fazer 
ou ter o que todos os ami- 
gos estavam fazendo ou 
ganhando. Karina Godoy 
e Natália Ariede, nascidas 
em 1982, criaram uma 
identidade visual que 
evoca memórias afetivas 
não só delas, mas tam- 
bém dos pais dessa gera- 
ção (anos 80) de crianças. 
Assim, surgiu uma marca 
afetiva, criativa, sensível 
e moderna. 

O formato do video- 
cast apresenta Karina e 
Natália sempre com um 
ou dois convidados para 
um bate-papo. Os convi- 
dados podem ser especia- 
listas no assunto, artistas 
ou criadores de conteúdo 
que tenham familiaridade 
com o tema do episódio. 
A curadoria para temas e 
convidados é famosa pelo 
equilíbrio, leveza, pitadas 
de humor e criatividade, 
pois entendem que estão 
ali para uma conversa sem 
Julgamentos sobre os as- 
suntos que fazem parte do 
dia a dia. 
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